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1º TERMO DE ADITAMENTO 
CONTRATO N.º 093/2022 

PREGÃO ELETRONICO N.º 043/2022 
 

Pelo presente instrumento, as partes a seguir nomeadas e ao final assinadas, sendo, de 
um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ/MF) sob o nº. 70.946.009/0001-75, com sede na Rua São Paulo, 966. Bairro 
Taboão, São Roque - SP, representado neste ato por seu Prefeito, Sr. Marcos Augusto Issa 
Henriques de Araújo e pelo Diretor do Departamento de Informática, Sr. Fábio Aparecido 
Gaspar, gestor do contrato, doravante designado simplesmente CONTRATANTE; e, de 
outro lado, a empresa GOVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, 
CNPJ sob o n.º 00.165.960.0001-01 e Inscrição Estadual Isenta, com sede à Rua João 
Pessoa, 1183  Velha  CEP: 89.036-001  Blumenau  SC, representado por Roberlei 
César Fernandes, RG n.º 19.817.393-3, CPF n.º 058.748.998-71, doravante designado 
simplesmente CONTRATADA; por este instrumento têm entre si ajustado o presente 
contrato de prestação de serviços, firmado com fulcro na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações posteriores; bem como pela legislação superveniente, 
subsidiária e/ou complementar, e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
 
1.   Por meio do Pregão Eletrônico nº 043/2022 a Prefeitura contratou empresa 
especializada para fornecimento da Licença de uso de software em ambiente nuvem, por 
prazo determinado (locação), com atualização mensal, que garanta as alterações legais, 
corretivas e evolutivas, incluindo, conversão, implantação, treinamento, suporte e 
atendimento técnico e Serviço de Provedor em ambiente Nuvem, visando o atendimento 
das necessidades da Prefeitura da Estância Turística de São Roque  SP, conforme 
quantidades e especificações devidamente declinadas no termo de referência, o qual 
consta do anexo I do edital, pelo valor total de R$ 1.720.000,00 (um milhão, setecentos e 
vinte mil reais). 
 
2.        O prazo de vigência do contrato é 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
instrumento contratual, a qual deu-se em 12/08/2022, expirando-se, portanto, a sua vigência 
em 12/08/2023, podendo ser prorrogado até o prazo de até 48 (quarenta e oito) meses, 
nos moldes do artigo 57, inciso IV, da Lei n.º 8.666/1993 com suas alterações. 

3. Nesta data, as partes em comum acordo resolvem proceder ao 1º termo de 
aditamento contratual, em atendimento ao disposto no Decreto Federal n° 10.540/2020, 
que trata da adoção de Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC, a fim de constar: 
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3.1. A inclusão como parte CONTRATANTE a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE SÃO ROQUE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
50.804.079/0001-81, com sede à Rua São Paulo  nº 355  Jardim Renê - São Roque  SP, 
neste ato representada por seu Presidente, o senhor Júlio Antônio Mariano, brasileiro, 
casado, Vereador, Portador do documento de identidade RG nº 11.870.437-0 e inscrito no 
CPF nº 985.816.868-34; 
 

           3.1.1.  A parte CONTRATANTE, CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO 
ROQUE, fará a aquisição dos serviços descritos no anexo I do presente aditamento, 
perfazendo a quantia mensal R$ 11.120,00 (onze mil cento e vinte reais) pelos módulos,  
conforme descritivo do anexo I, além do pagamento de parcela única no valor de 
12.000,00 (doze mil reais) referente a implantação e treinamento conforme proposta 
comercial item 1.2.  
 

           3.1.2. As inclusões dos serviços descritos na cláusula anterior serão adquiridas pelo 
valor total de R$ 100.960,00 (cem mil novecentos e sessenta reais), com vigência até 
12/08/2023; 
 

            3.1.3. As despesas originadas pela contratação do objeto do presente aditamento 
correrão por conta da CONTRATANTE, a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
SÃO ROQUE, dotação do orçamento de 2023: 
 

Dotação - 01.031.0003.6002.3.3.90.40.00  Manutenção da Atividades do Legislativo  
Locação de Software. 
 
           3.1.4. A contratada deverá emitir nota fiscal em nome da contratante no valor da 
clausula 3.1.1 
 
3.2. A inclusão como parte CONTRATANTE o INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE SAO ROQUE (SAO ROQUE PREV), autarquia municipal, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.664.616/0001-03, com sede à 
Rua Marechal Deodoro da Fonseca   nº 119  Centro  São Roque/SP, neste ato 
representada por seu Presidente, o senhor Vanderlei Massarioli, inscrito no CPF/MF nº 
038.848.178-17; 
 

         3.2.1.  A parte CONTRATANTE, INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE SAO ROQUE (SAO ROQUE PREV), fará a aquisição dos serviços descritos no 
anexo II do presente aditamento, perfazendo a quantia mensal R$ 8.000,00 (oito mil 
reais), pelos módulos conforme descritivo do anexo II do presente aditamento, além do 
pagamento de parcela única no valor de 10.000,00 (dez mil reais) referente a implantação 
e treinamento conforme proposta comercial item 1.1.  
 
 

         3.2.2. A inclusão dos serviços descritos na cláusula anterior serão adquiridos pelo 
valor total de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil), com vigência até 12/08/2023; 
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          3.2.3. As despesas originadas pela contratação do objeto do presente aditamento 
correção por conta da CONTRATANTE, a INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE SAO ROQUE (SAO ROQUE PREV), dotação do orçamento de 
2023: 
 

Dotação: 04.60.60.09.272.0601.8003.3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros  Pessoa 
Jurídica  Manutenção das Ações Administrativas  SRPREV. 
 

4.    O valor total deste aditamento será de R$ 174.960,00 (cento e setenta e quatro mil 
novecentos e sessenta reais), correspondendo a 10,17% do valor contratado inicialmente. 
 

5. Permanecem em vigor as demais cláusulas contratuais não alteradas por este 
termo.   
 

              E, por estarem justos e contratados, celebram o presente em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado 
pelas partes, juntamente com duas testemunhas, para que produza todos os efeitos 
legais. 
 

São Roque, 20 de dezembro de 2022. 
 

________________________________________ 
MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO 

PREFEITO 
 

                                     _______________________________________ 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS  

CONTRATADA 
 

_______________________________________ 
FÁBIO APARECIDO GASPAR  

Diretor do Departamento de Informática 
 
                                  _________________________________________ 

JÚLIO ANTÔNIO MARIANO 
PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 
 
                                   _________________________________________ 

VANDERLEI MASSARIOLI 
DIRETOR PRESIDENTE 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO ROQUE  
SÃO ROQUE PREV. 

Testemunhas: _______________________   ______________________________ 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
CONTRATADA: GOVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 093/2022  Pregão Eletrônico nº 043/2022 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento da Licença de uso de 
software em ambiente nuvem, por prazo determinado (locação), com atualização 
mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo, conversão, 
implantação, treinamento, suporte e atendimento técnico e Serviço de Provedor em 
ambiente Nuvem, visando o atendimento das necessidades da Prefeitura da Estância 
Turística de São Roque  SP, conforme quantidades e especificações devidamente 
declinadas no termo de referência, o qual consta do anexo I do edital. 
 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________________  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  

 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro 
de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 
regras do Código de Processo Civil; 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

 

; 
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
São Roque, 20 de dezembro de 2022. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo. 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 144.958.498-59 
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo. 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 144.958.498-59 
Assinatura: __________________________________________________ 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo. 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 144.958.498-59 
E-mail Institucional: guto.issa@hotmail.com  
Assinatura: ___________________________________________________ 
 

Nome: Fábio Aparecido Gaspar  
Cargo: Diretor do Departamento de Informática 
CPF: 255.942.208-52 
E-mail Institucional: fgaspar@saoroque.sp.gov.br  
Assinatura: ____________________________________________________ 
 

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque 
Nome: Júlio Antônio Mariano 
Cargo:  Presidente 
CPF:  985.816.868-34 
E-mail Institucional:   
Assinatura: ____________________________________________________ 
 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de São Roque - SÃO ROQUE 
PREV. 
Nome: Vanderlei Massarioli 
Cargo:  Diretor Presidente 
CPF:  038.848.178-17 
E-mail Institucional:  vmassarioli@saoroque.sp.gov.br 

Assinatura: ____________________________________________________ 
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Pela contratada: 
Nome: Roberlei César Fernandes 
Cargo: Diretor Estadual 
CPF: 058.748.998-71 
E-mail Institucional: govbr@govbr.com.br  
Assinatura: ___________________________________________________ 
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo. 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 144.958.498-59 
E-mail Institucional: guto.issa@hotmail.com  
Assinatura: ____________________________________________________ 
 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: Fábio Aparecido Gaspar  
Cargo: Diretor do Departamento de Informática 
CPF: 255.942.208-52 
E-mail Institucional: fgaspar@saoroque.sp.gov.br  
Assinatura: ____________________________________________________ 
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________________________________ 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  
condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 
licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 
previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 
de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário 
do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de 
Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 
Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO I 

CONTRATO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO COM 
ATUALIZAÇÃO E ATENDIMENTO TÉCNICO 

1  OBJETO  

Contratação de empresa especializada no licenciamento de uso de software de gestão 
pública, conforme módulos abaixo, em ambiente nuvem, por prazo determinado 
(locação), com atualização mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e 
evolutivas, incluindo, conversão, implantação, treinamento, suporte e atendimento 
técnico, conforme especificações constantes do Anexo I, visando o atendimento das 
necessidades da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque  SP.  

2. Características Gerais do Sistema 

 

 Características Gerais do Sistema 

1.  Aplicativos Multiusuário. 

2.  Ambiente Cliente-Servidor em ambiente nuvem. 

3.  
Funcionar em rede com servidores Windows Server 2012, ou superior e estações Windows 7 ou 
superior. 

4.  Ser desenvolvido em interface gráfica padronizada. 

5.  

Prover efetivo controle de acesso ao aplicativo através do uso de senhas permitindo bloqueio de 
acesso depois de determinado número de tentativas de acesso inválidas, criptografia e expiração 
de senhas. 

6.  

Prover controle de restrição de acesso às funções do aplicativo através do uso de senhas, 
disponibilizando recurso de dupla custódia utilizando o conceito de usuário ou grupo 
autorizador, em qualquer função, selecionado a critério do usuário. 

7.  
Em telas de entrada de dados, permitir atribuir por usuário ou grupo permissão exclusiva para 
Gravar e/ou Excluir dados. 

8.  
Registrar em arquivo de auditoria todas as tentativas bem-sucedidas de logon, bem como os 
respectivos logoff, registrando data, hora e o usuário. 

9.  

Manter histórico dos acessos por usuário e por função, registrando a data, hora, nome do 
computador e IP, o nome do usuário do sistema e também o usuário que estava logado no 
sistema operacional. 

10.  Manter log de auditoria das alterações efetuadas sobre os principais cadastros e tabelas. 

11.  Bloquear a gravação e exclusão de informações no caso de acessos simultâneos do mesmo login 
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no sistema, mesmo a partir de computadores diferentes. 

12.  

Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos em disco 
para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de intervalos de páginas 
e o número de cópias a serem impressas, além de também permitir a seleção da impressora de 
rede desejada. 

13.  
Permitir que os relatórios possam ser salvos em disco de forma criptografada, evitando que 
possam ser efetuadas alterações em seu conteúdo. 

14.  
Permitir que os relatórios possam ser salvos em formato texto, de forma que possam ser 
importados por outros aplicativos (p.ex. MS Excel). 

15.  
Utilizar bancos de dados que permitam acesso padrão ODBC a partir de outros utilitários ou 
aplicativos como geradores de relatórios, geradores de gráficos etc. 

16.  Possuir ajuda On-line sensível ao contexto. 

17.  
A consistência dos dados entrados deve ser efetuada campo a campo, no momento em que são 
informados. 

18.  Toda atualização de dados deve ser realizada de forma on-line. 

19.  Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplicativos. 

20.  
Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários remotos, utilizando a internet como 
meio de acesso. 

21.  
Possibilitar a inclusão nos relatórios em que se faça necessário, de campo destinado à assinatura 
do responsável pela exatidão das informações, de forma parametrizada. 

22.  
Permitir a integração entre o usuário do sistema e sua respectiva conta no domínio do Microsoft 
Windows, evitando que o usuário precise se identificar cada vez em que o sistema for acessado. 

23.  
Campos chaves de digitação tenha pesquisa de registros previamente gravados com opções de 
filtragem e ordenação. 

24.  Permitir identificação visual dos usuários do sistema através de imagens (foto). 

25.  Utilizar o gerenciador de banco de dados relacional Microsoft SQL Server 2012 ou superior. 
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3 - Descrição dos Sistemas: 

1 - Sistemas de Administração Financeira (SIAFIC), Tesouraria, Orçamentário, Informações ao TCE-SP 
AUDESP e Controle Interno. 

2 - Portal da Transparência  LC 131 

3 - Módulo Gestão de Pessoa, Portal do Servidor e E-Social 

4 - Módulo Compras, Licitações, Contratos, Pregão Eletrônico e AUDESP Fase IV  

5 - Módulo Controle de Almoxarifado 

6 - Módulo Controle Patrimonial 

7 - Módulo Controle de Frota 

8 - Provedor em Nuvem 

1 - Sistemas de Administração Financeira (SIAFIC), Tesouraria, Orçamentário, 
Informações ao TCE-SP AUDESP. 

As funcionalidades gerais requeridas deverão estar em pleno atendimento a legislação 
vigente, para cumprir as suas obrigações junto ao Tribunal de Contas, bem como a 
escrituração e a gestão eficiente de seus recursos, por meio dos programas, conforme 
determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (ao art. 48, § 1º, inciso III da Lei 101/2000) e 
no intuito de reduzir o retrabalho com a consolidação de informações, além de reduzir 
os riscos de inconsistências e problemáticas no uso de soluções heterogêneas, os 
sistemas serão integrados. Será obrigatório também o atendimento ao Decreto 10.540 
de 05 de novembro de 2020 e suas alterações conforme segue: 

REQUISITOS MÍNIMOS SIAFIC 

1. (Art. 1º, §1º, I)   Controlar e evidenciar as operações realizadas pelos Poderes e 
órgãos e os seus efeitos sobre bens, direitos, obrigações, receitas e despesas 
orçamentárias ou patrimoniais do ente federativo. 

2. (Art. 1º, §1º, II)  Controlar e evidenciar os recursos dos orçamentos, das 
alterações decorrentes de créditos adicionais, das receitas previstas e arrecadadas e das 
despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses recursos e das respectivas 
disponibilidades. 

3. (Art. 1º, §1º, III)  Controlar e evidenciar perante a Fazenda Pública a situação 
daqueles que arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem ou guardem bens a 
elas pertencentes ou confiados. 

4. (Art. 1º, §1º, IV)  Controlar e evidenciar a situação patrimonial do ente público e 
a sua variação efetiva ou potencial, observada a legislação e normas aplicáveis. 
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5. (Art. 1º, §1º, V)  Controlar e evidenciar as informações necessárias à apuração 
dos custos dos programas e das unidades da Administração Pública.  

6. (Art. 1º, §1º, VI)  Controlar e evidenciar a aplicação dos recursos pelos entes 
federativos, agrupados por ente federativo beneficiado, incluído o controle de 
convênios, de contratos e de instrumentos congêneres. 

7. (Art. 1º, §1º, VII)  Controlar e evidenciar as operações de natureza financeira 
não compreendidas na execução orçamentária das quais resultem débitos e créditos. 

8. (Art. 1º, §1º, VIII)  Emitir relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, 
individuais ou consolidados, gerados em conformidade com o Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação das contas públicas a 
que se refere o § 2º do art. 50 da LC nº 101/2000. 

9. (Art. 1º, §1º, IX)  Permitir a emissão das demonstrações contábeis e dos 
relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais, econômicos e 
financeiros previstos em lei ou em acordos nacionais ou internacionais, com 
disponibilização das informações em tempo real 

10. (Art. 1º, §1º, X)  Controlar e evidenciar as operações intragovernamentais, com 
vistas à exclusão de duplicidades na apuração de limites e na consolidação das contas 
públicas 

11. (Art. 1º, §1º, XI)  Controlar e evidenciar a origem e destinação dos recursos 
legalmente vinculados à finalidade específica. 

12. (Art. 1º, §6º)  Ser único no ente federativo e permitir a integração com os outros 
sistemas estruturantes. 

REQUISITOS DE PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 

1. (Art. 3º)  Observar as normas de consolidação das contas públicas, em razão da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

2. (Art. 4º)  Processar e centralizar o registro contábil dos atos e fatos que afetam 
ou podem afetar o patrimônio da entidade. 

3. (Art. 4º)  Os registros contábeis realizados no SIAFIC deverão estar em 
conformidade com o mecanismo de débitos e créditos em partidas dobradas, ou seja, 
para cada lançamento a débito há outro lançamento a crédito de igual valor. 

4. (Art. 4º)  Registro contábil deverá ser efetuado em idioma e correntes nacionais. 

5. (Art. 4º, §1º) A escrituração contábil deverá representar integralmente o fato 
ocorrido e observar a tempestividade necessária para que a informação contábil gerada 
não perca a sua utilidade. O SIAFIC assegurará a inalterabilidade das informações 
originais, impedindo alteração ou exclusão de lançamentos contábeis realizados. 
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6. (Art. 4º, §2º)  Permitir a conversão de transações realizadas em moeda 
estrangeira para moeda nacional à taxa de câmbio vigente na data do balanço. 

7. (Art. 4º, §4º)  Registro contábeis devem ser efetuados de forma analítica e 
refletir a transação com base em documentação de suporte que assegure o 
cumprimento da característica qualitativa da verificabilidade. O SIAFIC somente deve 
permitir lançamentos contábeis em contas analíticas. 

8. (Art. 4º, §6º)  Requisitos mínimos para lançamentos contábeis 

O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - a data da ocorrência da transação; 

II - a conta debitada; 

III - a conta creditada; 

IV - o histórico da transação, com referência à documentação de suporte, de forma 
descritiva ou por meio do uso de código de histórico padronizado; 

V - o valor da transação; e 

VI - o número de controle dos registros eletrônicos que integrem um mesmo 
lançamento contábil. 

9. (Art. 4º, §7º)  No SIAFIC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigações 
deverá possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua caracterização e 
identificação. 

10. (Art. 4º, § 8º )  Requisitos de segurança, preservação e disponibilidade dos 
documentos e dos registros contábeis. 

11. (Art. 4º, §9º)  Deverá permitir a acumulação dos registros por centros de custos. 

12. (Art. 4º, §10)  VEDAÇÕES; 

Acumulação periódica de saldos sem a individualização de cada fato contábil 
(contabilização apenas na exportação de dados); 

Alterações em base de dados que modifiquem a essência do fato contábil; 

Utilização de ferramentas que refaçam lançamentos contábeis após o fato registrado; 

DEVE: possuir rotina que permita correções ou anulações por meio de novos registros 
preservando o histórico original dos fatos anteriormente registrados. 

13. (Art. 5º ) - O SIAFIC conterá rotinas para a realização de correções ou de 
anulações por meio de novos registros, de forma a preservar o registro histórico dos 
atos. 
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14. (Art. 6º, I c/c §1º)  O SIAFIC ficará disponível até o vigésimo quinto dia do mês 
para a inclusão de registros necessários à elaboração de balancetes relativos ao mês 
imediatamente anterior. O SIAFIC impedirá a realização de lançamentos após o dia 25 do 
mês subsequente. 

15. (Art. 6º, II) - O SIAFIC ficará disponível até trinta de janeiro para o registro dos 
atos de gestão orçamentária e financeira relativos ao exercício imediatamente anterior, 
inclusive para a execução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. O 
SIAFIC impedirá a realização de lançamentos após o dia 30 de janeiro. 

16. (Art. 6º, III) - O SIAFIC ficará disponível até o último dia do mês de fevereiro para 
outros ajustes necessários à elaboração das demonstrações contábeis do exercício 
imediatamente anterior e para as informações com periodicidade anual a que se 
referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da LC nº 101/2000. O SIAFIC impedirá a realização 
de lançamentos após o último dia do mês de fevereiro. 

REQUISITOS TRANSPARÊNCIA DA INFORMAÇÃO SIAFIC 

1. (Art. 7º, §1º)  O SIAFIC disponibilizará, em meio eletrônico e de forma 
pormenorizada, as informações sobre a execução orçamentária e financeira, em tempo 
real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil. 

2. (Art. 7º, §3º, I) - Facilidade de compartilhamento e dados abertos, permissão dos 
dados por meio eletrônico. 

3. (Art. 7º, §3º, II)  Observar requisitos de acessibilidade de governo eletrônico. 

4. (Art. 7º, §3º, III)  A disponibilização em meio eletrônico de acesso público 
observará os requisitos estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

5. (Art. 8º, I, a)  O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros 
sistemas estruturantes, disponibilizará as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados referentes ao empenho, à liquidação e ao 
pagamento. 

 

6. (Art. 8º, I)  O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros 
sistemas estruturantes, disponibilizará as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras; 

b) Do número do processo que instruir a execução orçamentária da despesa, 
quando for o caso. 

c) Dos dados referentes à classificação orçamentária, com a especificação da 
unidade orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da despesa, do programa e 
da ação e da fonte dos recursos que financiou o gasto. 

d) Dos dados referentes aos desembolsos independentes da execução 
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orçamentária. 

e) Dos dados referentes a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com 
seu respectivo número de inscrição no CPF ou no CNPJ, inclusive quanto aos 
desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, exceto na 
hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários. 

f) Dos dados referentes aos convênios realizados, com o número do processo 
correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e o 
valor. 

g) Dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou 
inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo. 

h) Dos dados referentes à descrição do bem ou do serviço adquirido, quando for o 
caso. 

7. (Art. 8º, II) - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros 
sistemas estruturantes, disponibilizará as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras; 

b) Dos dados e valores relativos à previsão da receita na lei orçamentária anual. 

c) Quanto à receita, dos dados e valores relativos ao lançamento, resguardado o 
sigilo fiscal na forma da legislação, quando for o caso. 

d) Dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive referentes a recursos 
extraordinários. 

e) Dados e valores referentes ao recolhimento. 

f) Dados e valores referentes à classificação orçamentária, com a especificação da 
natureza da receita e da fonte de recursos. 

REQUISITOS TECNOLÓGICOS SIAFIC 

1. (Art. 9º, I)  O SIAFIC deverá permitir o armazenamento, a integração, a 
importação e a exportação de dados, observados o formato, a periodicidade e o sistema 
estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União. 

2. (Art. 9º, II)  Conter mecanismos que garantam a integridade, confiabilidade, 
auditabilidade e disponibilidade dos dados. 

3. (Art. 9º, III)  Identificação nos documentos que geraram os registros contábeis, 
identificação do sistema de origem. 

4. (Art. 10)  Atenderá, preferencialmente, a arquitetura dos Padrões de 
Interoperabilidade de Governo Eletrônico (ePING). 

5. (Art. 11, caput)  Controle de acesso baseado na segregação de funções. 
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6. (Art. 11, §1º)  Acesso ao sistema somente por usuários previamente 
cadastrados por meio de CPF ou certificado digital e codificação própria e intransferível. 

O SIAFIC deverá impedir a criação de usuários sem a indicação de CPF ou certificado 
digital. 

7. (Art. 11, §4º)  O SIAFIC manterá controle da concessão e da revogação das 
senhas de acesso ao sistema. 

8. (Art. 11, §5º) - O SIAFIC arquivará os documentos referentes ao cadastramento e 
à habilitação de cada usuário e os mantêm em boa guarda e conservação, em arquivo 
eletrônico centralizado, que permita a consulta por órgãos de controle interno e externo 
e por outros usuários. 

9. (Art. 12º) - O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados 
efetuadas pelos usuários será mantido no SIAFIC e conterá, no mínimo: 

I - o código CPF do usuário; 

II - a operação realizada; e 

III - a data e a hora da operação. 

O SIAFIC deverá manter o registro das operações efetuadas no sistema 

10. (Art. 14º)  Deverá conter mecanismos de proteção contra acesso direto à base 
de dados não autorizados. 

11. (Art. 14º, §2º)  Deverá vedar a manipulação da base de dados e registrar cada 
operação realizada em histórico gerado pelo banco de dados. 

(Art. 15º) - Deverá ocorrer backups de segurança, preferencialmente com periodicidade 
diária, sem prejuízo de outros procedimentos de segurança da informação. 

1. Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e financeira. 

2. Utilizar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de Lançamento 
ou documento equivalente definido pela entidade pública para a liquidação de despesas e a 
Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 

3. Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de complementação ou 
anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou 
total. 

4. Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações relativas ao 
processo licitatório, fonte de recursos, detalhamento da fonte de recursos, número da obra, 
convênio e o respectivo contrato. 

5. Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de informações relativas ao 
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MANAD permitindo assim o envio de informações para o INSS. 

6. Permitir a incorporação patrimonial na liquidação de empenhos. 

7.  
reconhecimento das obrigações antes e entre as fases da execução orçamentária. 

8. Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento de 
gastos da entidade. 

9. Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu complemento, 
anulação e baixa através da emissão do empenho. 

10. Permitir a emissão de etiquetas de empenhos. 

11. Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, ordem 

de pagamento etc.) sejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão. 

12. Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a nova 
data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações do empenho. 

13. Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 

14. Permitir estorno de registros contábeis nos casos em que se apliquem. 

15. Permitir a apropriação de custos na emissão ou liquidação do empenho, podendo utilizar 
quantos centros de custos sejam necessários por empenho/liquidação. 

16. Permitir a reapropriação de custos a qualquer momento. 

17. Permitir a informação de retenções na liquidação do empenho. 

18. Permitir a contabilização da apropriação das retenções na liquidação do empenho. 

19. Permitir a utilização de subempenhos para empenhos globais ou estimativos. 

20. Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da 
impressão com os modelos da entidade. 

21. Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 

22. Permitir controle dos recursos antecipados para os adiantamentos, subvenções, auxílios 
contribuições e convênios, devendo o sistema emitir empenhos para os repasses de recursos 
antecipados. 

23. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho a um determinado 
valor ou a uma quantidade limite de repasses, de forma parametrizável para os adiantamentos 
de viagens, adiantamentos para suprimentos de fundos e demais recursos antecipados. 

24. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias para a 
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prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou restritiva. 

25. Permitir bloquear um fornecedor/credor para não permitir o recebimento de recurso 
antecipado caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade. 

26. Permitir incluir um percentual limite para o empenhamento no subelemento 96  Pagamento 
Antecipado, impedindo assim que empenhos de recursos antecipados sejam emitidos em valor 
superior ao definido pela entidade pública. 

27. Emitir documento de prestação de contas no momento do pagamento de empenhos de 
recursos antecipados. 

28. Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da prestação de contas do 
recurso antecipado. 

29. Emitir relatório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes, 
ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da prestação de 
contas. 

30. Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração e 
apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 

31. Permitir que a estrutura (máscara dos níveis contábeis) do Plano de Contas utilizado pela 
entidade seja definida pelo usuário. 

32. Possuir controle, por data, das alterações realizadas no Plano de Contas, obedecendo as 
movimentações já existentes para as mesmas. 

33. Possuir cadastro do Plano de Contas com todos os atributos definidos pelo PCASP (Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público). 

34. Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento 
do Plano de Contas utilizado. 

35. Disponibilizar rotina que permita a atualização do Plano de Contas, das Naturezas de Receita e 
Despesa, dos eventos e de seus roteiros contábeis de acordo com as atualizações do respectivo 
Tribunal de Contas. 

36. Possuir mecanismos que garantam a integridade dos procedimentos, bem como a qualidade, 
consistência e transparência das informações geradas pelo PCASP conforme definições 
realizadas na 8ª edição do MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público) da STN 
(Secretaria do Tesouro Nacional). 

37. Assegurar que os lançamentos contábeis sejam realizados utilizando contas de uma mesma 
natureza da informação. 

38. Assegurar que contas com indicador de superávit financeiro 
movimentadas utilizando como contrapartida: 
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Contas de Variação Patrimonial Aumentativa; 

Contas de Variação Patrimonial Diminutiva; 

Outra conta Patrimonial, para reclassificação; 

Conta com indicador de superávit financeiro igual 
houver a respectiva execução orçamentária (emissão de empenho). 

39. Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) nos moldes definidos pela 8ª 
edição do MCASP. 

40. Possuir cadastro de CLP (Conjunto de Lançamentos Padronizados) nos moldes definidos pela 
8ª edição do MCASP. 

41. Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro de LCP e CPL, obedecendo as 
movimentações contábeis já existentes para os mesmos. 

42. Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos ocorra através do uso dos 
Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do Conjunto de Lançamentos Padronizados 
(CLP). 

43. Possuir mecanismo que parametrize as regras contábeis de acordo com as necessidades da 
entidade possibilitando a parametrização das mesmas pelo próprio contador da instituição 
pública. 

44. Possuir mecanismo que configure todas as regras contábeis de integração entre os sistemas 
estruturantes de Administração de Receitas e Administração de Suprimentos (Compras e 
Materiais, Licitações e Patrimônio). 

45. Assegurar que a escrituração contábil dos fatos administrativos atenda a NBC T 16.5  Registro 
Contábil  do Conselho Federal de Contabilidade. 

46. Assegurar que toda a movimentação contábil seja identificada por um Identificador de Fato 
Contábil. 

47. Assegurar que cada registro contábil seja identificado por um número de controle que 
identifique, de forma unívoca, os registros eletrônicos que integram um mesmo lançamento 
contábil, atendendo assim a NBC T 16.5, item 13, alínea  

48. Possuir um cadastro de Retenções onde se defina a conta contábil da mesma, bem como se ela 
se refere a uma retenção própria da entidade ou de terceiros. 

49. Permitir que se defina quando determinada retenção efetuada deve ser recolhida, podendo esta 
data ser um dia do mês subsequente ou uma quantidade de dias úteis ou corridos contados a 
partir da efetiva retenção. 

50. Possuir mecanismo que defina se o momento pelo qual ocorrerá o fato gerador do 
recolhimento de uma retenção própria será na liquidação ou no pagamento do empenho. 

51. Permitir a arrecadação da receita orçamentária de forma concomitante com o fato gerador do 
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recolhimento de uma retenção de empenho, podendo esta ser realizada de forma rateada 
entre três receitas para os casos em que a receita possui destinação para os recursos da Saúde 
e da Educação. 

52. Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro das retenções, obedecendo as 
movimentações já existentes para as mesmas. 

53. Permitir cadastrar os precatórios da entidade, controlando toda a sua execução. 

54. Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu 
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida qualquer 
retenção, permitindo assim a sua rastreabilidade. 

55. Permitir, no momento da emissão do documento extra, informar os empenhos orçamentários 
que tiveram retenções e que originaram o documento extra. 

56. Permitir o relacionamento dos empenhos de restos a pagar que estão vinculados à Saúde, 
Precatórios e identificar se os mesmos foram inscritos com ou sem disponibilidade financeira. 

57. Permitir a alteração de complementos de históricos de registros contábeis já efetuados. 

58. Permitir a alteração do documento de pagamento dos empenhos sem a necessidade de 
efetuar do pagamento. 

59. 
para posterior consulta. 

60. Permitir e restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades gestoras para determinados 
usuários. 

61. Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos sistemas de 
arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio público, licitações e contratos. 

62. Permitir contabilizar automaticamente os bens públicos de acordo com a inserção dos bens no 
sistema de patrimônio. 

63. Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os métodos 
de depreciação definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para cada um dos 
bens. 

64. Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de 
acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de patrimônio. 

65. Permitir contabilizar automaticamente os gastos subsequentes relativos aos bens patrimoniais.  

66. Permitir a exportação, da base de dados da PREFEITURA, de dados cadastrais para a unidade 
centralizadora do município. 

67. Permitir a importação, na base de dados da PREFEITURA, de dados cadastrais da unidade 
centralizadora do município. 
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68. Permitir a exportação do movimento contábil com o bloqueio automático dos meses para 
posterior importação na unidade centralizadora, permitindo assim a consolidação das contas 
públicas do município. 

69. Permitir a importação do movimento contábil com o bloqueio automático dos meses para 
posterior exportação para a unidade centralizadora, permitindo assim a consolidação das 
contas públicas do município. 

70. Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos 
em restos a pagar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, 
pagos ou cancelados no exercício seguinte. 

71. Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que não tenha 
ocorrido o fechamento contábil do exercício anterior, atualizando e mantendo a consistência 
dos dados entre os exercícios. 

72. Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o exercício 
seguinte. 

73. Possibilitar a transferência automática dos saldos de balanço do exercício para o exercício 
seguinte. 

74. Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido realizada 
de modo que os saldos já implantados sejam substituídos. 

75. Emitir relatório contendo os dados da Saúde para preenchimento do SIOPS. 

76. tação de contas de 
acordo com a Lei 9.755/98. 

77. Emitir o Quadro dos Dados Contábeis Consolidados, conforme regras definidas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional. 

78. Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei Nº 4320/64 e suas atualizações: 

- Anexo 1  Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 

- Anexo 2  Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa; 

Segundo as Categorias econômicas: 

- Anexo 6  Programa de Trabalho; 

- Anexo 7  Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades 
(adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); 

- Anexo 8  Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Subprogramas, conforme o 
vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do 
Orçamento e Gestão); 
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- Anexo 9  Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 
portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); 

- Anexo 10  Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 

- Anexo 11  Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

- Anexo 12  Balanço Orçamentário; 

- Anexo 13  Balanço Financeiro; 

- Anexo 14  Balanço Patrimonial; 

- Anexo 15  Demonstrativo das Variações Patrimoniais; 

- Anexo 16  Demonstração da Dívida Fundada Interna; 

- Anexo 17  Demonstração da Dívida Flutuante. 

79. Emitir o Informe de Rendimentos Anual para os prestadores de serviços que tiveram retenção 
de impostos, conforme regras definidas pela Secretaria da Receita Federal. 

80. Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário. 

81. Dispor de funcionalidade que possibilite a criação de fórmulas para a composição de valores 
utilizados na emissão de demonstrativos, a partir de qualquer tipo de movimentação (do ano 
corrente ou do ano anterior, e valores brutos ou líquidos) que envolvam Despesas, Receitas, 
Restos a Pagar ou Movimentação Contábil em geral. 

82. Permitir a composição de valores de determinado Grupo de Fonte de Recursos ou 
Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados à Saúde e Precatórios para 
utilização na emissão de demonstrativos. 

83. Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria econômica específica, para a 
composição de um valor que será impresso em um demonstrativo. 

84. Permitir a impressão de demonstrativos com valores em milhares e em milhões de reais. 

85. Permitir a inserção de notas explicativas e de campos informativos na impressão dos 
demonstrativos. 

86. Permitir a criação de relatórios a partir de planilhas eletrônicas criadas pelo usuário. 

87. Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário diretamente no banco de dados do 
sistema. 

88. Permitir gerar relatórios que possibilitem o preenchimento das informações das contas anuais 
do SICONFI conforme disposto na Portaria STN n. 86, de 17 de fevereiro de 2014, ou outras 
que a STN possa vir a editar. 

89. Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os fatos contábeis de 
acordo com a necessidade da entidade, permitindo que todo o processo da execução 
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orçamentária da receita, execução orçamentária da despesa, execução dos restos a pagar, 
alterações orçamentárias sejam personalizadas, de modo que apenas os usuários com 
permissão tenham acesso para este processo de manutenção. 

90. Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização cadastradas, de modo que 
estas regras sejam validadas sem a necessidade de executar o determinado fato contábil, 
demonstrando assim a integridade dos cadastros e alertando sobre a duplicidade de 
contabilização com o mesmo objetivo contábil. 

91. Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras de contabilização 
através de grupos de regras, organizando as mesmas de acordo com a necessidade e 
particularidade da entidade. 

92. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo SICONFI - 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de 
Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão com os do 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é 
necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

93. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
despesa utilizados na gestão do município com as naturezas de despesa definidas pelo SICONFI 
- Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de 
Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos de natureza de despesa utilizados na gestão com os do 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é 
necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

94. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros do plano de contas 
utilizados na gestão do município com o plano de contas definido pelo SICONFI - Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos 
Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos do plano de contas utilizados na gestão com os do 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é 
necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

95. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de recursos 
e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do 
município com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. 
Permitir que seja possível realizar a cópia dos relacionamentos das fontes de recursos 
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utilizados na gestão do município com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI da vigência 
anterior. 

96. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa 
consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo da entidade enviando as mesmas ao 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos 
formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values. 

97. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa 
importar informações de entidades do mesmo município utilizando o padrão estrutural de 
informações estabelecido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro, através dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - 
Comma-separated values. Este processo de importação objetiva exclusivamente a 
consolidação e agrupamento de informações para a prestação de contas da Matriz de Saldos 
Contábeis ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

98. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis tenha um 
controle e histórico dos arquivos que foram importados com informações relacionadas a MSC - 
Matriz de Saldos Contábeis de outras entidades. O histórico deve conter no mínimo as 
seguintes informações: Período de Importação, Data de Importação, Usuário Responsável e 
Entidade. 

99. Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato XBRL - Extensible 
Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values sejam armazenados fora do 
padrão estrutural definido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro para a geração da MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Para este processo é 
necessário que seja demonstrado um relatório com as inconsistências encontradas no arquivo 
a ser importado. 

100. Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram realizadas referentes a 
Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram importadas de 
outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. Estas 
informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos 
Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: 
Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Complementares da Matriz 
de Saldos Contábeis. Permitir que os filtros utilizados na consulta possam ser salvos por 
usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros a cada nova consulta. 

101. Dispor de um relatório que demonstre as movimentações que foram realizadas referentes a 
Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram importadas de 
outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. Estas 
informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos 
Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: 
Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Complementares da Matriz 
de Saldos Contábeis. 

102. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo Ministério 
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da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. Este 
mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos 
pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os 
relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do município. Além disso, é 
necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

103. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da 
despesa utilizados na gestão do município com as naturezas da despesa definidas pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 
sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa 
personalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão do município. 
Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar 
quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela 
própria entidade. 

104. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de recursos 
e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do 
município com as fontes de recursos definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema 
de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. 

105. Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações relacionadas as seguintes 
pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa 
Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por 
Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e 
devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de digitação destas 
informações.  

106. Dispor de um relatório de conferência para verificar as informações que foram geradas ao 
SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde referente as seguintes 
pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa 
Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por 
Fonte e Restos. 

107. Dispor do relatório de Liberação de Recursos conforme Lei 9.452/1997. Permitir que o 
relatório seja impresso considerando as transferências da União, Estados e Ambos, também 
deve dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo 
de dias.  

108. Dispor de relatório para apuração do PASEP.  Permitir que a entidade possa selecionar as 
receitas que compõe a base de cálculo. Deverá ser possível informar o percentual de 
contribuição do PASEP. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível 
da natureza da receita deverá ser impresso no relatório.  

109. Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras definidas no artigo 29-A da 
Constituição Federal. Permitir que o relatório seja impresso por intervalo de meses e que 
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tenha a opção para considerar as Receitas de Contribuições. Também deve permitir que a 
entidade altere o número populacional do município a qualquer momento.  

110. Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa segundo as categorias 
econômicas de acordo com as regras definidas na Lei 4.320/64, de 17 de Março de 1964. O 
relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
meses. Permitir que o relatório seja impresso considerando os valores do orçamento inicial e o 
valor do orçamento atualizado.  

111. Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com as regras definidas no DCASP 
- Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. Permitir que o relatório seja listado 
por Destinação de Recursos, Função de Governo e Natureza da Despesa. O relatório deve ser 
impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os 
valores apresentados na coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as 
informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que 
também tenha opção de não listar as informações. Permitir que a entidade possa 
desconsiderar do relatório as contas sem saldo. Permitir que o demonstrativo seja gerado 
utilizando a conversão de moeda estrangeira conforme estabelecido pelo Decreto 
10.540/2020 que estabelece o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC. 

112. Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as regras definidas no 
DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso 
por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores da 
coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações do exercício, 
considerando as informações apenas do período selecionado e que também tenha opção de 
não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção que considere as 
movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os valores do nível ativo e passivo sejam 
detalhados de acordo com o saldo do atributo do superávit financeiro dos níveis contábeis. 
Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas 
deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as 
contas sem saldo. 

113. Dispor do relatório Anexo 15  Demonstrativo das Variações Patrimoniais de acordo com as 
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório 
deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir 
que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as 
informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que 
também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção que 
considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade tenha 
flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. 
Dispor de uma opção para listar o quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas e que neste 
mesmo quadro seja possível considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de Ativos. Permitir 
que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

114. Dispor do relatório Anexo 16  Demonstrativo da Dívida Fundada de acordo com as regras 
definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve 
ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve 
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dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a 
entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser 
impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem 
saldo.  

115. Dispor do relatório Anexo 17  Demonstrativo da Dívida Flutuante de acordo com as regras 
definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve 
ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve 
dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS.  Permitir que a 
entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser 
impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem 
saldo. Dispor de uma opção para listar somente os movimentos com atributo do superávit 
financeiro. Dispor de uma opção para listar os valores de Restos a Pagar não Processados.  

116. Dispor do relatório Anexo 18  Demonstração dos Fluxos de Caixa e de acordo com as regras 
definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve 
ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve 
dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a 
entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. Permitir que as Receitas e Despesas 
intraorçamentárias sejam consideradas no relatório. A entidade deverá ter autonomia de 
selecionar quais os quadros deverão ser impressos, levando em consideração os seguintes 
quadros do relatório: 1FC  Receitas Derivadas e Originárias, 2FC  Transferências Recebidas e 
Concedidas, 3FC  Desembolso de Pessoal e Demais Despesas por Função e 4FC  Juros e 
Encargos da Dívida. 

117. Dispor do relatório Anexo 19  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de acordo 
com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O 
relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 

118. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo Ministério 
da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. 
Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 
sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa 
personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do município. 
Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar 
quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela 
própria entidade. 

119. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da 
despesa utilizados na gestão do município com as naturezas da despesa definidas pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão do 
município. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a 
demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 
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incluídos pela própria entidade. 

120. Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações relacionadas as seguintes 
pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa 
Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por 
Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e 
devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de digitação destas 
informações.  

121. Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) permitindo que a 
entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito que será utilizada no processo de 
contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por vigência de modo que o mesmo 
possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para informar a 
descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação do cadastro.  

122. Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP) permitindo que a 
entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) que serão utilizados no 
processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por vigência de modo que 
o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para 
informar a descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação do cadastro.  

123. Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros de Natureza da Receita, 
Natureza de Despesa, Plano de Contas, Função e Subfunção, ficando a critério do usuário o 
momento da atualização dos mesmos. Estes cadastros devem ser atualizados com as mesmas 
informações definidas pelos órgãos de fiscalização estaduais e federais. Dispor de um histórico 
demonstrando todas as atualizações realizadas no exercício contendo no mínimo as seguintes 
informações: Descrição da Atualização, Data da Atualização e Usuário Responsável. 

124. O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos administrativos que afetam 
ou que podem afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, 
conforme exigência da LC 101/2000 em seu art. 48, inciso III, e o Decreto Federal 7.185/2010, 
atualizados; garantindo que todos os atos e fatos movimentem todas as contas contábeis de 
acordo com o ato e fato realizado através das diversas funcionalidades do sistema, atendendo 
assim ao padrão mínimo de qualidade da informação contábil.  

125. Permitir o registro contábil de forma individualizada por fato contábil e por ato que possam 
afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, conforme artigo 8º 
da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que trata sobre padrão mínimo de qualidade de 
sistema. 

126. Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por meio de novos registros, 
assegurando a inalterabilidade das informações originais incluídas após sua contabilização, de 
forma a preservar o registro histórico de todos os atos. 

127. O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas contábeis sintéticas (contas 
que não estão no último nível) sejam utilizadas no processo de escrituração contábil. Também 
deverá impedir a escrituração contábil envolvendo contas contábeis cuja natureza da 
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informação sejam diferentes. 

128. Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela entidade 
permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes informações sejam exibidas 
na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um movimento de 
Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta a 
Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que originou o processo, 
Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de Lançamento Contábil utilizado 
na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do 
Processo, Identificador do Superávit Financeiro e a Data da Operação/Computador que foi 
realizado o processo. Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição e 
ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais usuários. Esta 
consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a 
ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem 
alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por 
período permitindo que seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos 
seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo 
do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores), Tipo de 
Lançamento (Débito ou Crédito), Conjunto de Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil 
Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com totalizadores 
demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito, Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá 
apresentar os mesmos totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, 
sendo ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de lançamentos 
contábeis que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de 
forma crescente ou decrescente as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna.  

129. Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos definidos pelo PCASP - Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no mínimo das seguintes características: Título, 
Função, Legislação, Natureza da Informação, Subsistema da Natureza da Informação, 
Funcionamento, Natureza do Saldo, Encerramento, Indicador do Superávit Financeiro, 
Variação da Natureza do Saldo, Frequência das Movimentações, Tipo de Movimentação e 
Conta Redutora. Dispor de uma identificação para diferenciar as contas contábeis que foram 
criadas pela entidade e as que foram definidas pelo órgão fiscalizados estadual ou federal. 
Dispor de um controle que impeça o cadastramento de contas contábeis em níveis definidos 
pelo órgão estadual ou federal, mantendo a integridade da estrutura hierárquica do plano de 
contas. 

130. Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma entidade de forma 
simultânea, possibilitando assim a execução de movimentações, consultas ou relatórios.  

131. Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada a partir do próprio sistema, 
sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir o mesmo. 

132. Dispor de relatórios de Execução Orçamentária de acordo com o artigo 2º, inciso XII da 
Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. O relatório 
deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de meses. 
Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a impressão do relatório. 
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Permitir que a entidade possa selecionar a opção a ser listada no relatório, sendo ela: Órgão, 
Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte de Recursos e Grupo de Despesa. 
A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor Liquidado ou o valor 
Pago para a execução da despesa. 

133. Dispor de relatório que contenha o Balanço Orçamentário de acordo com o artigo 2º, inciso 
XIV da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. 
Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a impressão do relatório. 
A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor Empenhado, Liquidado 
ou Pago na composição do relatório 

134. Dispor de relatório que contenha os Tributos e Contribuições Arrecadadas de acordo com o 
artigo 2º, inciso I da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da 
União. 

135. Dispor de relatório que contenha o Orçamento Anual de acordo com o artigo 2º, inciso X da 
Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. Permitir que a 
entidade possa listas as despesas fixadas através das seguintes opções: Órgão, Unidade 
Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte de Recursos e Grupo de Despesa.  

136. Dispor de relatório que contenha o Demonstrativo das Receitas de Despesas do município de 
acordo com o artigo 2º, inciso XVI da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do 
Tribunal de Contas da União. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o 
valor Empenhado, Liquidado ou Pago na composição do relatório.  

137. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que envolvem 
a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias 
(Suplementações e Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado 
(Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago (Bruno e Líquido), 
Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo Disponível. Permitir 
que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das seguintes informações: Órgão, 
Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Ação, Natureza da Despesa, 
Modalidade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do Fundamento Legal, Código da 
Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. Permitir que as informações sejam 
filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras.  Esta consulta deve ser 
passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de 
impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a 
definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período, 
permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os filtros utilizados na 
consulta possam ser salvos por usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros a cada 
nova consulta. 

138. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que envolvem 
a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia, Previsão das Deduções, Previsão Inicial 
Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das Deduções, Previsão 
Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da Arrecadação, Dedução da Receita, 
Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar filtros através 
das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da Receita, Fonte de Recursos, 
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Número do Fundamento Legal e Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir que as 
informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta 
consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a 
ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem 
alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por 
período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os filtros utilizados 
na consulta possam ser salvos por usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros em 
uma nova consulta. 

139. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a despesa 
orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes informações: Número 
do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, Número do Empenho 
(quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. Permitir que as informações 
sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá 
ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A consulta deve ser demonstrada por 
período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

140. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a receita 
orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes informações: Número 
do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o Valor. Permitir que as 
informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, 
também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta deve ser 
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. A entidade 
deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta: Movimento de 
Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de Dedução e Movimento 
de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta consulta um resumo com as seguintes 
informações: Previsão Inicial da Receita, Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial da Receita 
Líquida, Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada da Receita, Arrecadação da Receita 
(Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - Dedução).  

141. Dispor de um relatório que possibilite consultar os saldos movimentado nas contas corrente de 
fonte de recursos do tribunal de contas com os saldos registrados nas contas correntes da 
Matriz de Saldos Contábeis (financeiro por fonte) 

142. Dispor de filtro de consulta que permita o usuário localizar qualquer funcionalidade através da 
"palavra chave" digitada, retornando como resultado da busca (filtro) todas as funcionalidades 
existentes. As funcionalidades encontradas devem ser exibidas em tela, na ordem alfabética 
exibindo o caminho completo da funcionalidade, permitindo o acesso e abertura da 
funcionalidade ao clicar sobre o item selecionado. 

143. Dispor de campos para formatação de notas de lançamento contábil e ordem de pagamento 
de transferência com o código e descrição referente ao banco, agência e conta corrente. 

144. Dispor de uma consulta que demonstre todas as informações do empenho do Empenho, tais 
como: Órgão, Unidade Orçamentária, Despesa, Funcional Programática, Fonte de Recursos, 
Fornecedor, Número e Modalidade do Processo Licitatório, Número e Ano do Contrato, 
Número e Ano do Convênio, Tipo do Empenho. A consulta deve demonstrar todas as 
movimentações do empenho, itens do empenho e as retenções do empenho. Dispor de 
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mecanismo que permita consultar o próximo empenho, empenho anterior e o último 
empenho. Dispor de mecanismo que permita consultar a assinatura digital do empenho. 

145. Dispor do relatório Anexo 12 - Balanço Orçamentário de acordo com as regras definidas no 
DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso 
por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores 
referentes aos Restos a Pagar sejam apresentados e que também tenha opção de não listar as 
informações. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações das 
Receitas e Despesas INTRA OFSS. Permitir que o demonstrativo seja gerado utilizando os 
valores em milhares. Permitir que o demonstrativo seja gerado utilizando a conversão de 
moeda estrangeira conforme estabelecido pelo Decreto 10.540/2020 que estabelece o Sistema 
Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC. 

146. Dispor de rotina que permita ao usuário informar no momento da liquidação do empenho em 
relação a quantidade (metas físicas) que está sendo realizada para a ação governamental em 
questão, proporcionando assim um acompanhamento em tempo real da realização das 
respectivas metas das ações que estão sendo executadas. 

 

2 - Portal da Transparência  LC 131 

1. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

2. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto 
(não proprietário). 

3. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a despesa 
orçamentária.  

4. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos 
empenhos que originaram a despesa orçamentária.  

5. Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta.  

6. Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação deve ser 
parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que achar 
necessário.  

7. Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, unidade 
gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta informação deve ser 
parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado relacionado ao 
empenho e ao período informado.  

8. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extraorçamentários e de restos a pagar.  

9. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: período, 
unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e tipo do 
empenho (orçamentário, extraorçamentário ou restos a pagar).  

10. Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações:  
Unidade gestora; 
Data de emissão;  
Funcional programática;  
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Categoria Econômica;  
Grupo da Despesa; 
Modalidade de Aplicação; 
Natureza da Despesa; 
Desdobramento da Despesa; 
Fonte de recursos;  
Credor, com seu respectivo documento;  
Tipo, número, ano e data de homologação da licitação (quando houver);  
Número do processo de compra (quando houver);   
Número do convênio (quando houver);   
Número do contrato (quando houver);  
Descrição da conta extra (para os empenhos extraorçamentários)   
Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 
Registros de comprovação da despesa (opcional) 

11. Histórico do empenho contendo descrição do item, quantidade, unidade, valor unitário e valor 
total 

12. Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número de liquidação, complemento 
histórico, valor liquidado e valor estornado. 

13. Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do pagamento, número de 
liquidação, complemento histórico, valor pago e valor estornado. 

14. Histórico das retenções contendo data da retenção, número da retenção, número de liquidação, 
complemento histórico, valor da retenção e valor estornado. 

15. Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em liquidação (esta 
informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado.  

16. Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora.  

17. Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas de 
forma consolidada.  

18. Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e totais 
por Órgão, Unidade, 3º Nível (quando existir), Natureza da Despesa e Credores.  

19. Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e totais por 
Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores.  

20. Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e totais por 
Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores.  

21. Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais por Tipo 
da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Natureza da Despesa e 
Credores.  

22. Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e totais por 
Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e 
Credores.  

23. Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais por 
Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e Credores. 

24. Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais por 
Esfera, Natureza da Despesa e Credores.  



mig
 

 

32 

 

25. 
contendo valores individuais e totais por Credor, além de dados complementares que mostram a 
Lei Autorizativa, Ato de Concessão, Data Inicial/Final da Viagem, Meio de Transporte, Objetivo da 
Viagem, Quantidade de Diárias, Valor Unitário das Diárias, Valor Total, Matrícula, Nome e Cargo 
dos Beneficiários. 

26. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo valores 
individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e 
Detalhamento.  

27. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais 
e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e Detalhamento.  

28. Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, Previsão das 
Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da Receita e Arrecadação 
Líquida.  

29. Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos Adicionais, Dotação 
Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação deve ser parametrizável pelo 
administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago.  

30. Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de arrecadação no 
dia, no mês e no período selecionado.  

31. Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e no 
período selecionado.  

32. Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, Valor a 
Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, Descrição do Movimento, 
Processo Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar. 

33. Movimentação de recursos financeiros extra orçamentários repassados entre entidades públicas 
da mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, finalidade da 
transferência, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da transferência. 

34. Movimentação de recursos recebidos da União, Estado ou outras entidades contendo a origem, 
fonte de recursos, detalhamento da fonte, previsão bruta, previsão das deduções, previsão 
líquida, arrecadação bruta, deduções e arrecadação líquida. 

35. Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para consecução de atividades de 
interesse público, que não sejam decorrentes de determinação legal ou constitucional contendo o 
tipo da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor empenhado, valor liquidado, valor 
pago e valor anulado, bem como os detalhes do empenho realizado. 

36. Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando fonte de recursos, 
empenho, histórico do empenho, data de liquidação, data de vencimento, data de pagamento, 
CPF/CNPJ do fornecedor, nome/razão social do fornecedor, valor, situação (a pagar, pagos, 
todos), contrato, processo licitatório, processo de compra, processo administrativo, processo de 
pagamento.  

37. Localização de uma despesa, como o(s) bairro(s) ou regiões beneficiárias dos referidos gastos. 

38. Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data 

39. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Licitação deve fornecer ao sistema de Informações em 
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40. Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos, reajustes e demais 
alterações. Permitindo a seleção por exercício, unidade gestora, finalidade, fornecedor, valor e 
período.  

41. Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, permitindo selecioná-los pelo 
exercício, unidade gestora, modalidade, finalidade, objeto e expedição. 

42. Apresentar a relação de participantes da Licitação, bem como a relação de fornecedores 
classificados, desclassificados e o motivo da desclassificação 

43. Apresentar os vencedores e seus respectivos fornecimentos à unidade gestora, identificando seus 
contratos e itens fornecidos.  

44. Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e contratos, permitindo 
selecioná-los por unidade gestora, descrição e períodos.  

45. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto 
(não proprietário). 

46. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

47. Data da última atualização dos dados efetuada.  

48. Data da abertura das propostas.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Folha de Pagamento deve fornecer ao sistema de 

informações: 

49. Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, matrícula, cargo/função, lotação e 
vínculo 

50. Informações dos servidores efetivos contendo legislação regulamentadora, data de admissão, 
forma de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação funcional 

51. Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número do ato de 
nomeação, data de exoneração, número do ato de exoneração, existência de vínculo efetivo, 
carga horária, detalhamento das atribuições, legislação regulamentadora e situação funcional 

52. Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, carga 
horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão 

53. Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da contratação 

54. Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao estágio e carga 
horária 

55. Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, cargo/função em que se 
deu a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e regime de aposentadoria 

56. Informações da quantidade de servidores, salário base, vencimentos totais, descontos e valor 
líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, Setor, Cargo e 
Servidor 

57. Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do servidor, cargo, vínculo, data 
de admissão, salário base, proventos, vantagens, vencimentos totais, descontos e valor líquido em 
níveis de visão por Entidade e Período 

58. Informações detalhadas da folha de pagamento contendo códigos de verbas, descrição das 
verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

59. Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de verbas, 
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descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

60. Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores de 
proventos, vantagens e descontos 

61. Informações detalhadas da folha de 13º salário contendo códigos de verbas, descrição das verbas, 
valores de proventos, vantagens e descontos 

62. Informações detalhadas do servidor, contendo nome, matrícula, data admissão, lotação, cargo, 
carga horária, situação, vínculo e CPF  

63. Informações do número de vagas criadas, preenchidas e disponíveis, por cargo, conforme o 
regime de contratação 

64. Informações sobre plano de cargos e salários contendo informações sobre código, descrição, lei, 
faixa salarial, vínculo e quantidade de funcionários dentro da faixa 

65. Informações de Concursos em Andamento contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto lei, 
datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a partir 
de um determinado mês/ano.   

66. Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto lei, 
datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a partir 
de um determinado mês/ano.   

67. Informações de Nomeações e Convocações de servidores públicos aprovados em concurso. 

68. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto 
(não proprietário). 

69. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

70. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Arrecadação deve fornecer ao sistema de Informações em 
 

71. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Natureza da Receita, detalhamento das receitas e 
seus valores.  

72. Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores.  

73. Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo e seus valores.  

74. Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, SubAlinea 
e Detalhes (Unidade Gestora, Descrição, Data Lançamento e Valor) de cada Tributo. 

75. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus 
valores.  

76. Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus valores.  

77. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto 
(não proprietário). 

78. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

79. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Patrimônio deve fornecer ao sistema de Informações em 
idadão visualizar as seguintes informações: 

80. Relação de bens contendo identificação do bem, unidade gestora, descrição, número da placa, 
situação, data de aquisição, valor de aquisição, tipo de ingresso, data da baixa, tipo da baixa, valor 
atual e data de avaliação.  
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81. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto 
(não proprietário). 

82. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

83. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Estoque deve fornecer ao sistema de Informações em 
 

84. Relação de materiais contendo unidade gestora, descrição, unidade de medida, saldo anterior, 
entradas, saídas e saldo atual  

85. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto 
(não proprietário). 

86. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

87. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 
 

88. Relação de veículos contendo unidade gestora, tipo de veículo, descrição, data de aquisição, 
localização, placa, ano de fabricação, situação, tipo do bem, chassi, estado de conservação, 
número do RENAVAM, combustível utilizado, cor e data de aquisição 

89. Relação das despesas com abastecimento, impostos e outras manutenções contendo data do 
movimento, descrição, quantidade e valor 

90. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto 
(não proprietário). 

91. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

92. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 

conhecimento do cidadão: 

93. Possibilidade de consultar as opções de menu disponíveis, publicações e respostas as perguntas 
frequentes com base em um argumento simples de pesquisa 

94. Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade disponíveis 

95. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as perguntas mais frequentes que 
facilitam o entendimento sobre os objetivos e conteúdo do portal 

96. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre a estrutura organizacional da 
entidade. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones, 
atribuições e responsável 

97. Possibilidade de apresentar os principais programas, projetos e ações realizados pelo órgão e 
unidade gestora. 

98. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre o local responsável pelo Serviço 
de Informações ao Cidadão (SIC). Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de 
atendimento, telefones, atribuições e responsável 

99. Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de informação, bem como o 
endereço eletrônico para efetuar seu registro e acompanhamento 

100. Possibilidade de consultar publicações diversas da entidade que envolvem temas como: Prestação 
de Contas, Planejamento/Orçamento, Lei 9.755/98 (Contas Públicas), Lei de Responsabilidade 
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Fiscal (RREO e RGF), Anexos da Lei 4.320/64, Licitações, Lei de Acesso à Informação, Contratos, 
Gestão Pessoal e Auditorias e Inspeções de Controle Interno. 

101. Possibilidade de consultar informações do responsável pela manutenção do portal. Tais dados 
compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones e contato eletrônico 

102. Possibilidade de disponibilizar o acesso rápido a uma ou mais consultas sem a necessidade de 
navegar pelos menus 

 

conhecimento do cidadão: 

103. Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra ferramenta que permita leitura 
automatizada via API em um formato aberto (geração nos formatos XML e JSON) 

104. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato aberto 
(não proprietário). 

 
Itens obrigatórios que o Menu deve permitir: 

105. Possibilidade de criar Menus personalizados no Portal de Transparência. Permitindo ao órgão 
vincular Links, Páginas da Internet, ou qualquer arquivo dentro dos temas correlatos, bem como 
destacar algum tema específico. 

106. Possibilidade de criar sub-menus nas abas disponíveis no Portal de Transparência personalizáveis 
a critério do Órgão.  

107. Disponibilizada a seção de Documentos Comprobatórios dos empenhos pagos no Estado do Pará 

108. 
Informações do Edital. 

109. Demonstrar na consulta de licitações os fornecedores vencedores da licitação, a partir da 
adjudicação do processo, momento no qual, são declarados os fornecedores como vencedores. 

110. Possibilitar a consulta de Licitações para todas as combinações de Modalidades. 

111. -19 

112. Permitir a visualização das etapas de empenho, colunas Valor do Empenho, em Liquidação, 
Liquidado, Pago e Anulado. 

113. Permitir a visualização das Fonte de Recurso nas consultas de Despesas > Covid-19  

114. Permitir a visualização do Fornecedor na consulta de Estoque 

115. Proporcionar ao usuário uma consulta com mais detalhado dos tipos de Despesas Diárias, 
Passagens e Adiantamento com a inclusão do filtro Desdobramentos das Despesas. 

116. Consultar os dados do processo licitatório através de hiperlink contido na consulta de empenho. 

117. Possibilitar a visualização do Número do Processo Administrativo nas consultas de Contratos e 
Licitações para amplia a transparência. 

118. Viabilizar a consulta da informação do Custo com Meio de Transporte na consulta de Diárias 

119. Possibilitar a consulta de "DESPESA COVID19", onde a
Pagar" possam ser consultadas separadamente. 

120. 
 

121. Apresentar a ordenação de qualquer publicação em ordem decrescente de Data de Inclusão, caso 
o usuário não utilize o parâmetro de Critérios de Ordenação contido na página de Filtro de 
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Publicações.  

122. Apresentar Temas da página específica do COVID19 no Portal de Transparências em ordem 
alfabética. 

123. Apresentar indicação no Portal de Transparência do caminho que está sendo navegado nas 
pesquisas de informações. 

124. Possibilitar a visualização da data de repasse das transferências recebidas 

 

3 - Módulo Gestão de Pessoas, Portal do Servidor e E-Social 

1. Permitir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal ativo, inativo e 
pensionista, registrando a evolução histórica; 

2. Permitir o cadastramento de um ou mais contratos de trabalho para um mesmo servidor 
(temporários e efetivos); 

3. Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito por lotação, 
permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, para descentralização das 
atividades; 

4. Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores de todos os 
pagamentos e descontos; 

5. Permitir o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários; 

6. Permitir a criação e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações cadastrais 
complementares, e que o sistema disponibilize de forma automática, telas de manutenção destas 
informações, com possibilidade de parametrizar layouts diversos, para emissão de relatórios e 
geração de arquivos; 

7. Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição; 

8. Permitir o controle dos dependentes de servidores/funcionários realizando automaticamente a 
baixa na época e condições devidas; 

9. Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para pagamento por ocasião de 
férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme determinação judicial; 

10. Permitir o controle histórico da lotação, inclusive de servidores cedidos, para a localização dos 
mesmos; 

11. Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o servidor 
tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou décimos de 
acordo com a legislação; 

12. Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço e 
disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria; 

13. Possuir controle do quadro de vagas por cargo e lotação (previsto, realizado e saldo); 
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14. Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos servidores; 

15. Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e parciais; 

16. Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial; 

17. Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como 
salário família e auxílios creche e educação; 

18. Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, quinquênio, 
licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de prorrogação ou perda por faltas e 
afastamentos; 

19. Permitir o cálculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo ou 
transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade; 

20. Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido consignados em 
folha; 

21. Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, 
periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais; 

22. Possuir rotina de cálculo de benefícios tais como: Vale Transporte e Auxílio Alimentação; 

23. Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e outros, integrando 
essas informações para DIRF; 

24. Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto 
ao acúmulo de bases para IRRF, INSS e FGTS; 

25. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento; 

26. Possuir rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro (Adto, Anual e Complemento Final 
Dezembro) 

27. Possuir rotina para programação e cálculo de Férias normais e coletivas 

28. Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de contrato de trabalho e demissões; 

29. Permitir cálculo e emissão de Rescisão Complementar apurando automaticamente as diferenças 
encontradas ou por meio do lançamento de valores no movimento variável, gerando o registro 
destes valores na Ficha Financeira do mês. 

30. Permitir o cálculo de Folha Retroativa com encargos (IRRF/Previdência), para admissões do mês 
anterior, que chegaram com atraso para cadastramento; 

31. Permitir o cálculo de Folha Complementar COM e SEM encargos (IRRF/Previdência), para 
pagamento das diferenças de meses anteriores, a serem pagas no mês da Folha Atual; 

32. Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando 
adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo 
recálculos gerais, parciais ou individuais; 
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33. Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para servidores com 
término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual deverá ser rescindido ou 
prorrogado; 

34. Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o resultado do 
cálculo ou histórico mensal, mas deve permitir que um usuário autorizado possa abrir o cálculo 
mensal e liberar a movimentação. 

35. Permitir cálculo e emissão da provisão de Férias, 13º Salário e encargos por período; 

36. Permitir emissão de relatório com demonstrativo da provisão, de forma analítica e sintética. 

37. Permitir a parametrização, geração das receitas e despesas com pessoal, e a emissão do 
demonstrativo da integração da Folha Mensal e Provisão de Férias, 13º Salário e Encargos. 

38. Manter o registro das informações históricas necessárias às rotinas anuais, 13º Salário, rescisões 
de contrato e férias; 

39. Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas do Estado (TCE), Fundo de 
Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS e MANAD), Caixa (GRFC, GRRF, SEFIP/GFIP) 
e Ministério do Trabalho (CAGED). 

40. Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de Rendimentos e 
pagamento PIS/PASEP 

41. Permitir a formatação e emissão de contracheques, cheques de pagamento e etiquetas com livre 
formatação desses documentos pelo usuário; 

42. Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário; 

43. Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como imagem de fundo nos relatórios; 

44. Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor de texto 
(Word); 

45. Permitir Retificar informações geradas em competências anteriores por meio de SEFIP 
RETIFICADORA. 

46. Permitir parametrizar Operadora de Plano de Saúde para gerenciar o benefício fornecido aos 
servidores e posteriormente levar as informações automaticamente na DIRF e Informe de 
Rendimentos. 

47. Permitir gerenciar os valores de Mensalidade do Plano de Saúde para Titular e Dependente, 
parametrizando a forma de desconto na folha mensal e em rescisão. 

48. Permitir interromper Legalmente as Férias em virtude de Licença Maternidade, permitindo que 
estas sejam programadas e calculadas de forma automática no retorno do afastamento. 

49. Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão de relatórios. 

50. Permitir vincular o servidor em mais de um organograma, para identificar o Local de Trabalho e o 
Local Físico, bem como a emissão de relatórios nos respectivos Locais. 
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51. Permitir o bloqueio de verbas de desconto para que não gera saldo negativo para o servidor, e 
emitir o relatório identificando os servidores com a verba e o valor rejeitado/bloqueado. 

52. Permitir o controle de restituição de pagamento indevido, mantendo o controle dos valores 
parcelados descontados mensalmente, até zerar o saldo a ser restituído. 

 

Ato Legal e Efetividade  AUDESP 

53. Permitir o registro dos documentos de Atos Legais (Portarias, Decretos, Requisições e outros); 

54. Permitir a manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, independente das alterações 
cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos; 

55. Permitir integração das alterações cadastrais, Afastamentos e Benefícios Fixos do funcionário com 
movimento de Ato Legal que autoriza a movimentação; 

56. Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme tipo e opções 
parametrizadas pela empresa; 

57. Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade, por ano, meses e tipo 
efetividade com dias por mês e total por ano, com resumo final do Tempo Municipal e Tempo 
Efetividade (Tempo Atual mais Anterior).  

 

Registros do SMT  

58. Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração Biológica por 
período, mantendo histórico atualizado; 

59. Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos registros 
Ambientais por período, mantendo histórico atualizado; 

60. Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações cadastrais, pertinentes ao PPP, como 
alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição dos cargos e atividades 
exercidas pelo funcionário; 

61. Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados históricos; 

62. Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador aos fatores de 
riscos; 

63. Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários; 
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64. Permitir registrar as informações referente ao Acidente de Trabalho (CAT): 

a) Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; 

b) Comunicação do Acidente de Trabalho com (Data, Tipo e Hora do acidente, 
Horas trabalhadas antes do acidente, Tipo da CAT, indicativo de CAT); 

c) Local do acidente; 

d) Detalhamento da(s) parte(s) atingida(s) pelo acidente de trabalho; 

e) Detalhamento do(s) agente(s) causador(es) do acidente de trabalho; 

f) Atestado médico; 

g) Nome do médico que emitiu o atestado. 

65. Permitir informar o cadastro de EPI  Equipamento de Proteção Individual, o certificado de 
aprovação (CA), informações relativas as medidas de proteção coletiva, informações pertinentes a 
manutenção de uso como Higienização, Validade e Troca do EPI; 

 

Contracheque WEB 

66. Permitir consulta e emissão do contracheque via internet, com parametrização do servidor de 
acesso, definição do logon por funcionário e critérios para geração da senha inicial, permitindo 
alteração da senha após primeiro acesso; 

67. Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, por competência e Tipo de 
Cálculo; 

68. Permitir consulta e emissão do Contracheque com acesso via internet, mediante identificação do 
logon e senha, por funcionário. 

69. Permitir listar Relação de Acesso ao Contracheque, Logon Inválido 

 

4 - Módulo Compras, Licitações, Contratos, Pregão Eletrônico e AUDESP Fase IV 

1. Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo de abertura 
da fase de julgamento dos processos de forma automática, considerando os feriados cadastrados. 

2. Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e o prazo de 
inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em favor do fornecedor 
inidôneo. 

3. Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma finalidade (objeto 
padrão)  

4. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os 
processos que iniciarão a fase de abertura e julgamento do processo em determinado número de 
dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá ser variável e configurável por 
usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 
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5. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os 
contratos que expirarão em determinado número de dias. A configuração do número de dias 
para o alerta deverá ser variável e configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo 
sempre que acessar o sistema. 

6. Deverá ser possível cadastrar as comissões de Licitação; permanente, especial, leiloeiro, servidor 
designado, pregoeiro, leiloeiro oficial, leiloeiro administrativo e comissão de certificado de 
registro cadastral.  

7. Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que utilizem Maior Desconto sobre tabela, 
permitindo manutenção com a inserção de novos itens na tabela e a alteração dos referidos 
preços da tabela de preços após a fase de homologação. A manutenção das tabelas de preços 
deverá preservar o histórico das alterações, com controle de vigência para cada alteração da 
tabela de preços. 

8. Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a serem licitados, e vinculá-los com os itens e 
seus respectivos códigos de barra. 

9. Deverá ser possível pré estabelecer quais os documentos serão necessários para a emissão do 
CRC- Certificado de Registro Cadastral 

10. Deverá ser possível emitir o CRC  Certificado de Registro Cadastral com modelo previamente 
formatado e configurado pela entidade licitante. 

11. Deverá ser possível realizar requisição de contratação, identificando que a mesma se destina a 
futuro processo licitatório o qual utilizará como critério de julgamento o menor preço obtido 
através do maior desconto sobre tabela de preços. 

12. Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requisição manualmente, e também, 
através da importação de arquivo padronizado referente aos itens da coleta de preços 
preenchida pelo próprio fornecedor. 

13. Deverá ser possível realizar a classificação automática dos preços coletados na requisição, 
calculando e apresentando qual fornecedor possui a melhor proposta conforme o critério de 
julgamento previamente estabelecido. 

14. Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentos, plantas, laudos, pareceres e 
armazená-los dentro do sistema. Dever ser possível relacioná-los a determinada requisição de 
contratação, sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a 
data de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo 
automaticamente antes de anexá-lo a base de dados. 

15. Deverá ser possível realizar a cópia da requisição de contratação, criando uma nova requisição a 
partir de outra já realizada sem a necessidade de redigitar as informações inerentes aos itens e 
seus quantitativos. 

16. Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de contratação em processo 
dispensável, ou licitatório. Nesta situação todas as informações da requisição deverão ser 
sugestionadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de orçamento do item no 
processo seja pré configurável pelo usuário, podendo ser pelo menor preço ou pelo preço médio 
da pesquisa de preço.  

17. Deverá ser possível formalizar uma ou várias requisições em um único processo, sugestionando 
as informações da requisição neste novo processo e permitindo o remanejamento dos itens 
destas requisições, agrupando os itens por lote, classificação, despesa ou a critério do usuário.  

18. Ao realizar o processo de dispensas licitatórias fundamentadas pelos incisos I e II do artigo 24 da 
lei 8.666/93 o sistema deverá prover automatismos na geração dos documentos referentes aos 
instrumentos contratuais de Solicitação de Empenho e Autorização de Compras, os gerando 
automaticamente ao findar o registro do processo. 

19. Deverá ser possível identificar se o processo licitatório se refere a licitação exclusiva, conforme 
preconiza o artigo 48, I da lei 123/06. 

20. Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que justifica o processo dispensável de 
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licitação. 
21. Deverá ser possível visualizar em única tela, sem necessitar navegar para outros formulários, 

relatórios ou consultas, todos os instrumentos contratuais relacionados a um processo em ordem 
cronológica, sendo eles: solicitação de empenho, solicitação de empenho complementar, 
contrato, termo aditivo do contrato, publicação de contrato, publicação de termo aditivo, 
autorização de compras, ordem de execução de serviço, suspensão/cancelamento de contrato. 
Deve ser possível configurar os tipos de instrumentos contratuais a serem exibidos.  
A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação direta para o formulário de registro 
do referido instrumento contratual. 

22. Deverá haver consulta em única tela permita escolher quais dos instrumentos contratuais 
deverão ser consultados, podendo optar pelos instrumentos contratuais dos processos, sendo 
eles: pedido de empenho, pedido de empenho complementar, contrato, termo aditivo, 
publicação de contrato, publicação de termo aditivo,  

23. Ao realizar uma dispensa de licitação fundamentada pelo inciso XI do artigo 24 da lei 8.666/93, 
deverá ser possível vincular o contrato que a originou, e neste caso o sistema deverá sugestionar 
os itens remanescentes do referido contrato. 

24. Deverá ser possível realizar processos licitatórios os identificando se permitem a participação de 
consórcios de empresas 

25. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo se o mesmo será julgado de 
forma unitária, global ou por lote. 

26. Deverá ser possível registrar os processos licitatórios e identificá-lo de acordo com a Lei 
Complementar 123/06 se a Licitação será Exclusiva ou não Exclusiva para as empresas ME ou EPP, 
Lei Complementar 123/2006, Art. 48º, inciso III.  

27. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo quanto ao seu tipo de 
fornecimento, se integral ou parcelado.  

28. Deverá ser possível registrar o credenciamento e a habilitação das empresas fornecedoras 
identificando, se o porte delas é ME ou EPP, e se estão sediadas local ou regionalmente, com seus 
respectivos representantes legais nos processos da modalidade de pregão.  

29. Deverá ser possível realizar o registro dos processos desertos e frustrados, com sua respectiva 
justificativa e data do Ato. 

30. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o percentual ou o 
valor mínimo de variação entre os lances, a seu critério. 

31. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o tempo máximo 
em minutos e segundos entre os lances. 

32. Ao findar a rodada de lances no caso de pregão, e na classificação de propostas, para os demais 
processos, o sistema deverá identificar automaticamente se houve ou não empate ficto, com 
base no Direito de Preferência (ME ou EPP) e na Prioridade (Me ou EPP Local/Regional), em 
conformidade com a Lei Complementar 123/2006, Art. 48º, § 3º e inciso III.  

33. Na sessão Pública do Pregão, ao realizar os lances o sistema deverá apresentar a diferença 
percentual entre o lance atual em relação ao último lance e em relação ao valor da proposta. 

34. Deverá ser possível realizar o registro dos lances, registro de desempate ficto e da negociação 
com auxílio do sistema, o qual deverá indicar as próximas etapas, sugerindo a abertura dos 
respectivos formulários. 

35. Deverá ser possível consultar todo o histórico do pregão em um único relatório, o qual deverá 
demonstrar as fases de credenciamento, classificação da proposta, histórico dos lances, 
classificação após os lances, benefícios da Lei Complementar 123/06, registros de negociação, 
habilitação, Rateio dos itens por lote (quando houver), classificação final por item e classificação 
final por fornecedor. 

36. Quando não houver três fornecedores na fase de lances do pregão, deverá ser possível permitir a 
participação de fornecedores que não estiverem na margem dos 10% em relação a proposta, a 
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critério do usuário, . 
37. Deverá ser possível registrar o Parecer Técnico e o Parecer Jurídico da Licitação 
38. Deverá ser possível anexar arquivos referentes aos documentos do processo e armazená-los 

dentro do sistema. Deverá ser possível relacioná-los a determinado processo, sendo possível 
registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a data de inclusão. A 
anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo automaticamente antes 
de anexá-lo a base de dados. 

39. Deverá ser possível visualizar em única funcionalidade, podendo ser impresso em relatório todas 
as principais informações que compõem o processo, sendo elas: Requisição que originou o 
processo, data de expedição, data de publicação, data de abertura, data de homologação, 
Critério de Julgamento, Descrição do Objeto, Documentos exigidos na licitação, Despesas 
Orçamentárias do processo, itens com seus respectivos quantitativos e cotação, Fornecedores, 
Solicitação de Empenho e Autorizações de Compra. 

40. Deverá ser possível consultar o saldo virtual do produto, o qual é composto pela soma dos 
produtos em estoque e dos produtos que estão em processos de compras. 

41. Deverá ser possível consultar o valor praticado pelos vencedores por produto(s), filtrando por 
processo, e ou, fornecedor, e ou por período. 

42. Deverá ser possível identificar em única funcionalidade a data de realização de cada uma das 
fases do processo, sendo elas: Edital, Solicitação de Reserva de Recursos, Laudo de Análise 
Jurídica, Entrega de Edital, Designação de Comissão, Habilitação, Análise/Parecer Técnico e 
Jurídico, Adjudicação, Homologação. 

43. Deverá ser exibido em funcionalidade única consulta que demonstre a situação de um pedido de 
compra em relação ao seu atendimento, demonstrando as autorizações de fornecimento 
relacionadas, o número do empenho, a despesa, a quantidade, a data da entrega, o fornecedor e 
a data de pagamento. 

44. Através do módulo de Licitações, deverá ser possível consultar a situação tributária municipal de 
um determinado fornecedor. 

45. Deverá ser possível emitir Mala Direta com conteúdo pré configurado para todos os fornecedores 
ou apenas para fornecedores de determinada categoria de fornecimento, a critério do usuário. 

46. Deverá haver relatório que apresente os fornecedores que estão com contratos ativos até 
determinada data, e identificar os que estão com documentos vencidos, permitindo que estes 
sejam filtrados por um dos tipos de habilitação: identificação, jurídica, técnica, fiscal, 
econômica/financeira ou todas. 

47. Deverá ser possível registrar processos que utilizem o Sistema de Registro de Preços e definir a 
cota quantitativa de consumo de cada um dos itens para cada órgão participante do processo. 
Deverá haver controle do saldo a ser consumido por cada órgão e não deverá ser possível 
ultrapassar a cota prevista para cada órgão. Deverá ser possível realizar o remanejamento dos 
itens e suas quantidades entre os órgãos ao longo do processo.  

48. Permitir que o valor a ser emitido na Ordem Execução de Serviço possa ser apurado em razão do 
quantitativo informado pelo usuário, ou diretamente através do valor, a critério do usuário. 

49. Os editais referentes as obras e serviços de engenharia deverão ter a sua forma de estimativa de 
valores apurada em razão da quantidade dos itens em relação ao seu valor de cotação, ou então, 
serem informados diretamente a critério do usuário. 

50. Deverá ser possível manter as quantidades dos itens relacionados as despesas orçamentárias, 
permitindo alterar o quantitativo entre as despesas a qualquer momento, até a fase de 
homologação do processo. 

51. Integrar-se com a execução orçamentária, identificando a despesa orçamentária que deverá 
honrar o processo, devendo ofertar o uso de mais de uma despesa no mesmo processo. Deverá 
consistir o saldo orçamentário da despesa e do cronograma de desembolso, não permitindo que 
o processo tenha a etapa de Reserva Orçamentária concluída caso não exista saldo suficiente 
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para tal. Deve gerar a reserva de saldo orçamentária diretamente através do sistema de 
licitações. Deverá ainda autorizar a emissão do empenho orçamentário em momento oportuno, 
quando findado os trâmites do processo, devendo este disponibilizar as informações do processo 
para composição do empenho orçamentário. Deverá ainda, no momento da emissão do 
empenho orçamentário do referido processo, fazer uso do saldo orçamentário antes reservado 
pelo trâmite do processo, bem como possibilitar a emissão do empenho orçamentário para 
qualquer despesa vinculada ao processo, ou adicionada posteriormente 

52. Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos similares 
53. Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível efetuar a anulação parcial do 

empenho no sistema de execução orçamentária; 
54. Possibilitar consulta em tela e impressão dos fornecedores de determinados conjuntos de 

categorias econômicas ou municípios, para facilitar a seleção daqueles que poderão se beneficiar 
do tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme rege a Lei Complementar 123/06, para obter cotações prévia dos 
processos licitatórios. 

55. Permitir a alteração orçamentária em processos Licitatórios já homologados, Dispensáveis ou 
Inexigíveis, possibilitando a inclusão de despesas não previstas, e transferência de saldos entre as 
despesas previstas e/ou incluídas, de forma que essas alterações sejam refletidas na emissão dos 
empenhos.  

56. Permitir realizar a reserva de recursos orçamentários e estornos para os processos Licitatórios, 
Dispensáveis ou Inexigíveis, de forma individual por despesa, em diferentes datas, bem como 
refazer as reservas conforme a disponibilidade de saldo de cada despesa. 

57. Deverá ser possível identificar a classe do objeto que se refere a obra, o tipo de atividade da obra, 
o tipo de atividade do serviço, o tipo de atividade do serviço especializado e o código da função e 
subfunção conforme determina a portaria n 42 de 14/04/1999 expedida pelo ministério do 
Orçamento e Gestão; 

58. Deverá ser possível vincular a obra com o processo licitatório e ao respectivo contrato, 
permitindo a visualização e navegação entre estas informações em um único software, sem a 
necessidade de sair do produto e realizar novo login de usuário; 

59. Deverá haver o registro da obra com a sua respectiva identificação da localização, contendo o 
endereço completo e as coordenadas em grau, minuto e segundo de latitude e longitude; 

60. Deverá fornecer consultas, relatórios e visões gerenciais que possibilitem comparar o valor 
adjudicado com o valor realizado na obra ou serviço, e possibilitar a visualização dos eventos 
relacionados a obra de forma cronológica, por processo licitatório ou de afastamento, exibindo 
várias informações em um único local, por exercício, mês e data do fato. 

61. Permitir detalhar os itens do contrato da obra conforme a planilha orçamentária elaborada pela 
administração, com os respectivos códigos dos itens de acordo com cada fonte de referência 
SINAP  Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil e SICRO  Sistema 
de Custos de Obras Rodoviárias ou outras tabelas de referência a serem utilizada para 
orçamento, com as respectivas quantidades e preços do fornecedor ganhador. 

62. Possibilitar a importação da planilha orçamentária com cadastro automático dos itens nela 
relacionados, de acordo com a fonte de referência de preço, agilizando a gravação dos itens dos 
contratos e termos aditivos de obras e serviços de engenharia 

63. Possibilitar o registro dos Editais de Chamamento Público para Credenciamento como um novo 
rito processual, com controle próprio de numeração para esses tipos de processos. 

64. Permitir o credenciamento de dois ou mais fornecedores para o mesmo item em processos de 
Chamamento Público para Credenciamento, bem como a emissão de instrumentos contratuais 
para cada um deles. 

65. Controlar a vigência do credenciamento dos fornecedores e itens, e permitir credenciar ou 
descredenciar fornecedor ou itens nos processos de Chamamento Público para Credenciamento a 
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qualquer momento. 
66. Permitir credenciar ou descredenciar fornecedor ou itens nos processos de Chamamento Público 

para Credenciamento a qualquer momento. 
67. Garantir a aplicação do preço dos itens definido pela administração no edital de Chamamento 

Público para Credenciamento a todos os fornecedores credenciados, bem como o reajustamento 
desses preços, quando ocorrer. 

68. Consistir a situação do fornecedor na data de emissão do instrumento contratual dos processos 
de Chamamento Público para Credenciamento, devendo estar dentro do período de vigência do 
credenciamento 

69. Dispor de integração com o software de Pregão Eletrônico do fornecedor Paradigma, 
possibilitando a importação dos fornecedores, propostas, lances por item e por lote, e captura 
dos valores dos itens que compõe o lote, bem como as negociações.   

70. Emitir um aviso ao registrar as propostas comerciais ou cotação, quando o porte do proponente 
for diferente de ME ou EPP, e o item de contratação for exclusivo para empresas ME ou EPP (Lei 
Complementar 123/2006, Art. 48º, inciso III) 

71. Possibilitar a divisão dos lotes de contratação de forma automatizada, para aplicação do 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para empresas ME/EPP, conforme disposto na 
Lei Complementar nº 123/2006, art. 48º, inciso III, de forma que seja possível escolher a cota a 
ser aplicada (25% para reserva exclusiva ou 75% para ampla concorrência), bem como 
desconsiderar os itens não divisíveis. Possibilitar a seleção de todos os lotes do processo, ou de 
todos os itens de um lote, ou somente dos itens cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00.   

72. Permitir a importação do rateio entre os órgãos dos processos de Registro de Preço de um 
exercício para o outro, com o recalculo dos quantitativos para cada órgão com base no saldo 
renascente para o processo, forma automatizada. 

73. Possibilitar a assinatura eletrônica/digital dos documentos de Contrato e Termos Aditivos, através 
da integração com Plataformas de Assinatura Eletrônica de Documentos. 

74. Permitir a alteração das informações referentes ao porte da empresa e prioridade de contratação 
dos proponentes nos processos, mesmo havendo registro da proposta comercial e/ou início da 
rodada de lances. 

75. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir se a marca dos 
itens, informada na proposta, será ou não apresentada 

76. Impedir a emissão de empenhos para itens da Ata de Registro de Preços que foram cancelados 
77. Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo de abertura 

da fase de julgamento dos processos de forma automática, considerando os feriados cadastrados. 
78. Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e o prazo de 

inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em favor do fornecedor 
inidôneo. 

79. Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma finalidade (objeto 
padrão)  

80. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os 
processos que iniciarão a fase de abertura e julgamento do processo em determinado número de 
dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá ser variável e configurável por 
usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 

 TCE  SP - AUDESP  FASE IV 

81. Permitir a geração dos arquivos a serem transmitidos ao Tribunal de Contas o Estado de São Paulo 
 SP referente a Fase IV do Projeto AUDESP. 

82. Disponibilizar consulta que irá indicar quantos dias ainda restam para realizar a prestação de 
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contas das licitações, ajustes (podendo ser contrato ou nota de empenho), execuções dos ajustes 
(liquidações e pagamentos) e termos aditivos para prestações de contas das licitações e contratos 
ao Audesp  TCE/SP.  

83. Coletar informações requeridas pelo Audesp  TCE/SP, referentes a cada processo licitatório, 
registradas nas respectivas fases do mesmo, diretamente no sistema de licitações de forma 
automática. 

84. Permitir o cadastramento de informações exigidas pelo Audesp  TCE/SP referentes aos processos 
licitatórios, contratos ou ajustes congêneres para geração dos arquivos de envio. 

85. Permitir a digitação dos dados de execução contratual requeridos pelo Audesp  TCE/SP que não 
são tratados pelo sistema de contabilidade. 

86. Permitir o preenchimento de informações exigidas pelo Audesp  TCE - SP referentes à obras e/ou 
serviços de engenharia quando este for o objeto da licitação. 

87. Coletar informações referentes aos empenhos, liquidações e documentos fiscais associados, 
automaticamente do sistema de contabilidade. 

88. Gerar os arquivos de extensão .xml, de acordo com os leiautes disponibilizados pelo TCE  SP, para 
possibilitar a transmissão de dados em lote, através do coletor de dados Audesp  fase IV. 

89. No momento da geração dos arquivos xml, apresentar críticas que indiquem os dados não 
informados no processo licitatório, contrato ou ajustes congêneres caso estes necessitem de 
complementação. 

90. Permitir que sejam verificadas as inconsistências para ajustes nos processos de compras com 
relatórios de validação e críticas. 

 

5 - Módulo Controle de Almoxarifado 

1. Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados, englobando ainda a gestão de entidades (unidades gestoras) junto aos 
almoxarifados. 

2. Utilizar centros de custo na distribuição de materiais, para apropriação e controle do consumo; 

3. Permitir a fixação de cotas financeiras ou quantitativas por material individual ou por grupo de 
materiais para os centros de custos (nos níveis superiores e nos níveis mais baixos dentro da 
hierarquia), mantendo o controle sobre os totais requisitados, alertando sobre eventuais estouros 
de cotas; 

4. Possuir controle da localização física dos materiais no estoque; 

5. Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitações; 

6. Permitir que o documento pedido de compras possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar dados a serem impressos, bem como a sua disposição física dentro do 
documento; 
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7. Permitir que ao realizar a entrada de materiais possa ser realizado o vínculo com o respectivo 
Pedido de Compra, gerando assim a baixa da necessidade de compra que estava pendente 

8. Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de 
requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições; 

9. Permitir que o documento requisição de material possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar dados a serem impressos, bem como a sua disposição física dentro do 
documento; 

10. Efetuar cálculo automático do preço médio dos materiais; 

11. Controlar o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição dos materiais de forma individual e 
por Almoxarifado; 

12. Emitir etiquetas de prateleiras para identificação dos materiais; 

13. Manter e disponibilizar em consultas e relatórios, informações históricas relativas à 
movimentação do estoque para cada material, de forma analítica; 

14. Permitir o registro da abertura e do fechamento de inventário, bloqueando movimentações 
durante a sua realização; 

15. Tratar a entrada de materiais recebidos em doação; 

16. Possuir integração com o sistema de administração de frotas efetuando entradas automáticas nos 
estoques desse setor; 

17. Possuir integração com o sistema patrimonial disponibilizando automaticamente a inclusão do 
item patrimonial naquele sistema e mantendo o vínculo entre eles; 

18. Permitir controlar a aquisição de materiais de aplicação imediata; 

19. Permitir o controle de datas de vencimento de materiais perecíveis; 

20. Permitir bloquear as movimentações em períodos anteriores a uma data selecionada; 

21. Possibilitar a definição parametrizada através de máscara da estrutura de centros de custos, locais 
físicos e de classificação de materiais; 

22. Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos; 

23. Possibilitar que determinados itens sejam requisitados apenas por determinados centros de 
custos; 

24. Emitir recibo de entrega de materiais, permitindo que esse documento seja parametrizado pelo 
próprio usuário, possibilitando-lhe selecionar os dados a serem impressos, bem como a sua 
disposição física dentro do documento. 

25. Permitir a movimentação por código de barras do próprio fornecedor 

26. Elaborar relatórios de Consumo Médio e de Curva ABC 

27. Controlar as entradas por nota fiscal que necessitam de conferência para que seja possível 
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identificar e finalizar o estágio de conferência em momento posterior ao do registro da entrada da 
nota fiscal. 

28. Possui integração em tempo real com a contabilidade onde seja possível efetuar a escrituração 
contábil de todos os movimentos de entrada e saída que afetam o estoque. 

29. Possuir integração em tempo real com a execução das despesas orçamentárias, identificando e 

nota fiscal. 

30. Possui movimentação específica para o registro de desperdícios, resíduos e refugos existentes na 
gestão de estoques, efetivando assim correta caracterização das saídas de materiais inservíveis. 

31. Permitir emitir o relatório dos sistemas possibilitando ao usuário a possibilidade de selecionar a 
visualização do relatório em tela, ou gerar em arquivo PDF ou enviar diretamente para 
impressora; 

32. Controlar o acesso dos usuários, restringindo o acesso as funcionalidades por grupos de usuários 
ou por usuários; 

33. Permitir sincronizar as permissões de acesso do usuário de acordo com as permissões do grupo de 
usuários; 

34. Permitir controlar a execução de funcionalidade, com liberação durante a execução da função, 
solicitando a inserção da senha do usuário administrador (Dupla Custódia); 

35. Controlar dias e horas de acesso dos usuários ao sistema, permitindo ou negando os dias e horas 
desejados; 

36. Armazenar informações de acesso e alterações dos registros no banco de dados, informando o IP 
de acesso, a máquina, a data, a hora, e o usuário, informando a funcionalidade utilizada e o 
registro alterado; 

37. Controlar o acesso ao sistema por usuário e senha, permitindo ao usuário a alteração da senha na 
tela de login; 

38. Permitir o acesso ao sistema com conta integrada ao Windows; 

39. Permitir a utilização de acesso estendido, exibindo informações da data e hora do último acesso 
ao sistema; 

40. Permitir inserir a imagem do funcionário no cadastro do usuário do sistema; 

41. Permitir bloquear o acesso de usuário; 

42. Permitir a obrigatoriedade de alteração de senha de acesso de cada usuário dentro de uma 
quantidade de dias pré-determinada; 

43. Cadastro Único de Fornecedores; 

44. Cadastro Único de Materiais. 
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6 - Módulo Controle Patrimonial 

1. Permitir o controle dos bens patrimoniais, tais como os recebidos ou cedidos em comodato a 
outros órgãos da administração pública e também os alugados pela entidade; 

2. Possuir gestão de entidades (unidade gestora) de todos os bens cadastrados e que sofram 
movimentação ao longo de sua vida útil, identificando de forma transparente qual entidade 
detém a posse do mesmo. 

3. Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, como: aquisição, doação, dação de 
pagamento, obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais preciso controle dos 
bens da entidade, bem como o respectivo impacto na contabilidade. 

4. Permitir a utilização, na depreciação, amortização e exaustão, os métodos: linear ou de quotas 
constantes e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP; 

5. Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item. 

6. Possibilitar a vinculação entre itens patrimoniais (agregação), de forma que possam ser tratados 
como um único bem, possibilitando sua desvinculação a qualquer momento; 

7. Permitir transferência individual, parcial ou global de itens; 

8. Permitir a escrituração contábil tempestiva das transações de avaliação patrimonial, depreciação, 
amortização, exaustão, entre outros fatos administrativos com impacto contábil, em 
conformidade com a NBCASP (integração com setor contábil); 

9. Permitir o armazenamento dos históricos de todas as operações como depreciações, 
amortizações e exaustões, avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais ou 
complementares, bem como registrar histórico da vida útil, valor residual, metodologia da 
depreciação, taxa utilizada de cada classe do imobilizado para fins de elaboração das notas 
explicativas correspondentes aos demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP; 

10. Permitir a avaliação patrimonial em atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público), possibilitando o registro do seu resultado, independente deste ser 
uma Reavaliação ou uma Redução ao Valor Recuperável; 

11. Permitir o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações como: alienação, permuta, 
furto/roubo, entre outros; 

12. Permitir a realização de inventário, bloqueando a movimentação ou destinação de bens durante a 
sua realização inclusive oferecendo a utilização de mecanismo externo para a coleta de 
informações dos bens patrimoniais (Coletores de Dados) tornando dessa forma o processo de 
inventário sem intervenção manual/papel; deve permitir configurar os arquivos de importação e 
exportação que serão utilizados pelo coletor de dados. 

13. Permitir o registro pelo responsável, da conformidade do inventário; 

14. Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas pertencentes a 
outro setor, durante o inventário; 

15. Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais; 



mig
 

 

51 

 

16. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 

17. Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo do documento; 

18. Emitir nota de transferência de bens; 

19. Permitir que a nota de transferência de bens possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo do documento; 

20. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica; 

21. Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo da etiqueta; 

22. Manter controle sobre vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 

23. Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens; 

24. Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código 
interno como pela placa de identificação; 

25. Disponibilizar consulta com a visão contábil para viabilizar a comparabilidade do controle dos bens 
com os registros contábeis, apresentando no mínimo a composição do valor bruto contábil (valor 
de aquisição mais os valores correspondentes aos gastos adicionais ou complementares); do valor 
líquido contábil (valor bruto contábil deduzido as depreciações/amortizações/exaustões) no 
período e acumuladas no início e no final do período; 

26. Emitir relatórios, bem como gerar arquivos, destinados à prestação de contas em conformidade 
com os Tribunais de Contas; 

27. Emitir relatório de itens podendo filtrar por entidades. 

28. Possuir integração em tempo real com a execução das despesas orçamentárias, identificando e 

do patrimônio, quando este utilizar execução de despesa orçamentária. 

29. Permitir emitir o relatório dos sistemas possibilitando ao usuário a possibilidade de selecionar a 
visualização do relatório em tela, ou gerar em arquivo PDF ou enviar diretamente para 
impressora; 

30. Controlar o acesso dos usuários, restringindo o acesso as funcionalidades por grupos de usuários 
ou por usuários; 

31. Permitir sincronizar as permissões de acesso do usuário de acordo com as permissões do grupo de 
usuários; 

32. Permitir controlar a execução de funcionalidade, com liberação durante a execução da função, 
solicitando a inserção da senha do usuário administrador (Dupla Custódia); 
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33. Controlar dias e horas de acesso dos usuários ao sistema, permitindo ou negando os dias e horas 
desejados; 

34. Armazenar informações de acesso e alterações dos registros no banco de dados, informando o IP 
de acesso, a máquina, a data, a hora, e o usuário, informando a funcionalidade utilizada e o 
registro alterado; 

35. Controlar o acesso ao sistema por usuário e senha, permitindo ao usuário a alteração da senha na 
tela de login; 

36. Permitir o acesso ao sistema com conta integrada ao Windows; 

37. Permitir a utilização de acesso estendido, exibindo informações da data e hora do último acesso 
ao sistema; 

38. Permitir inserir a imagem do funcionário no cadastro do usuário do sistema; 

39. Permitir bloquear o acesso de usuário; 

40. Permitir a obrigatoriedade de alteração de senha de acesso de cada usuário dentro de uma 
quantidade de dias pré-determinada; 

41. Cadastro Único de Fornecedores; 

42. Cadastro Único de Materiais. 

43. Integrar-se com o sistema de almoxarifado e realizar lançamentos em tempo real; 

44. Integrar-se com o sistema contábil e realizar lançamentos em tempo real; 

45. Possibilitar a utilização de coletor de dados para execução do inventário; 

46. Permitir o registro de Valor subsequente ao ingresso do bem, com descrição do item, nota fiscal, 
processo licitatório, convênios, fornecedor e unidade gestora. 

47. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, identificação das Classificações 
Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas contas contábeis do Ativo Imobilizado. Nessa 
identificação deve necessariamente relacionar as Contas Contábeis que representam o Ativo 
Imobilizado e a de Depreciação Acumulada, para cada Classificação de Bens Patrimoniais. 

48. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para cada Conta Contábil que 
representa uma Classificação de Bens Patrimoniais, a vida útil (em anos) e o valor residual 
esperado ao término da vida útil do bem (em % - percentual). 

49. Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o setor de Patrimônio, dispondo de 
no mínimo a identificação das Comissões de Avaliação, Levantamento/Inventário e de 
Recebimento de Bens. Deverá ainda identifica, para cada comissão, a data de criação, de extinção 
e a respectiva identificação dos membros do grupo. 
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50. Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por Localizações, por Bens, de 
modo que essa identificação permita informar, minimamente, o nome do Responsável, o CPF, a 
Forma de Ingresso e Tipo de Relação do responsável com a entidade. Como formas de ingresso, 
minimamente, devem existir as opções: Admissão em Emprego Público, Eleição, Nomeação de 
Cargo Efetivo, Nomeação de Cargo Comissionado. Já como Tipo de Relação é necessário, 
minimante: Cargo Efetivo, Cargo Comissionado, Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços. 

51. Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas para bens patrimoniais, 
alugados e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve minimamente dispor de informações da 
Placa Patrimonial, Descrição, Nro. Certidão de Registro, Localização, Situação, Classificação 
Patrimonial, Estado de Conservação, Comissão de Recebimento responsável pelo ato, Data do 
Ingresso, Tipo do Ingresso, Valor do Ingresso e Valor Complementar, Se é um item que é 
necessário Ativar na contabilidade, se possuirá Depreciação, o método da depreciação 
(minimamente tendo as opções de quotas constantes e unidades produzidas), expectativa de vida 
útil, valor residual, quando inicia a depreciação do bem, dados do tombamento, matrícula, qual 
processo licitatório e empenho originou o bem (no caso de aquisição). Deverá ainda listar o Termo 
de Responsabilidade, a critério do usuário, seja ele individual ou coletivo dos bens. 

52. Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação patrimonial do item, de modo 
que possa ser feito individualmente ou por um lote de itens num mesmo instante. Para tal, deve 
disponibilizar meios de localizar os itens que são objetivo da alteração da classificação 
patrimonial, e disponibilizar uma descrição para esse fato que seja aplicada de uma só vez a todos 
os itens que estão recebendo a nova classificação patrimonial. 

53. Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de locais, dos itens. Esse mecanismo 
deve permitir a realização de transferência individual de item, parcial ou global (completa), onde 
neste último todos os itens de um local devem ser alocados em novo local físico. No caso de 
transferência parcial e global, deve disponibilizar meios de localizar os itens de origem, pela 
localização dos mesmos e também devendo selecionar mais de um item da mesma localização 
(quando parcial). Deverá ainda acrescentar uma descrição para o fato, aplicando a mesma ao 
histórico de todos os itens transferidos. 

54. Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores complementares, como custos 
subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção desses valores complementares, deverá 
informar o tipo de ingresso desse valor, o fornecedor, o valor, a descrição, o processo licitatório, o 
empenho, devendo permitir a inserção de vários empenhos para um único valor complementar. 

55. Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de mecanismos para a 
cedência e devolução em comodato, registro e devolução de locação de item, identificação de 
seguro dos itens (contendo informações de seguradora, apólice, vigência, tipo do seguro), a 
periodicidade e o tipo de manutenção preventiva e corretiva (incluindo a garantia da manutenção 
realizada). 

56. Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de conferência após o recebimento. 
Deverá identificar, ao ingressar o item, que o mesmo necessita ser conferido. Deverá 
disponibilizar meios de encontrar todos os itens que precisam de conferência, dispondo de um 
mecanismo que seja possível encontrar esses itens por empenho, fornecedor, classificação, nota 
fiscal e local físico, inserindo a identificação da conferência e também o responsável pelo fato. 
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57. Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimonial. Deverá identificar o tipo 
do inventário, a data de abertura e fechamento/finalização do mesmo, a comissão de inventário 
responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter meios de localizar os itens que 
comporão inventário, sendo possível encontrá-los por: Classificação, Descrição, Estado de 
Conservação, Localização, Situação. Na realização do inventário, deve ofertar ainda na mesma 
funcionalidade, a atualização das informações da Localização do bem, Situação, Estado de 
Conservação, acrescentar histórico para cada item, bem como a realização da Baixa do mesmo. 
Enquanto durar o inventário, os bens nele relacionados não poderão receber outras operações. 
Deverá ter suporta a utilização de coletadores de dados, de modo a realizar a exportação e 
importação de conteúdos para esses equipamentos. Deverá oferecer recurso técnico que permita 
configurar os arquivos que são exportados e importados pelo coletor de dados, de modo ter 
flexibilidade para atender simultaneamente mais de um modelo de coletor e possa ser realizada 
pelo usuário. 

58. Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. Nele deve ser possível 
identificar a que mês se refere a depreciação, a data de realização. A depreciação deve ser 
realizada automaticamente para todos os bens, com a possibilidade de informar determinados 
bens de uma natureza, classificação, conta contábil ou localização, possibilitando a inserção das 
unidades produzidas para os bens que possuem esse método de depreciação. Deve exibir, num 
mesmo campo de visão, as informações de todas as Contas Contábeis que receberão as 
depreciações, e em cada uma delas os itens que estão sendo depreciados. Deverá ainda exibir, 
para cada item que está sendo depreciado, as informações: Vida útil, produção (quando for o 
método), Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Valor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A 
Depreciação apurada no fato, e o Valor Líquido Contábil. Deverá também dispor de quadros 
totalizados demonstrando os mesmos valores por Conta Contábil, antes e após a Depreciação que 
está sendo realizada. 

59. Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto a Reavaliação quando a 
Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá permitir a realização da avaliação de forma 
individual, dispondo de meios para atualização das informações: unidades produzidas, situação, 
método de depreciação, vida útil, valor residual. Deverá, quando realizada avaliação para um item 
depreciável, calcular a depreciação parcial até o momento da realização da avaliação patrimonial, 
permitindo que o novo ciclo do bem, após a avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. 
Deve ainda exibir o Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação 
Apurada no fato (na avaliação), e o Valor Líquido Contábil. 

60. Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos itens, podendo ser individualmente 
ou de forma global/em lote. Deverá identificar o tipo da baixa que está sendo realizada, o motivo, 
e nos casos de baixa global, aplicar o histórico para todos os itens que estão sendo baixados. É 
necessário identificar o fundamento legal que está amparando tal fato. 

61. Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de itens entre entidades distintas 
(unidades gestoras). Para tal, deve identificar se a transferência se refere a doação ou apenas 
transferência temporária, o fundamento legal que ampara tal fato, a identificação da origem e 
destino dos bens (identificando a unidade gestora e local de destino). Deverá ainda exibir um 
quadro com todos os itens que estão sendo transferidos, bem como todos os seus valores 
(contábil, depreciável, residual, líquido contábil). 
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62. Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas as operações que necessitam 
de contabilização tenham o seu registro, no exato momento em que o fato está sendo realizado. 
Assim, as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, Alteração da Classificação Contábil do 
Bem e Baixa devem contar com esse mecanismo de contabilização. As contabilizações decorrentes 
desses fatos devem ser flexíveis, configuráveis pelo usuário, de modo que atenda a todas as 
particularidades de contas contábeis existentes no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que 
permita a realização dos estornos dessas operações citadas anteriormente, de modo que também 
ocorra a contabilização no sistema de contabilidade no exato momento em que ocorre o estorno 
no sistema de gestão patrimonial. 

63. Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas e que possuem essa 
característica de interferir no valor dos bens. Esse relatório deve demonstrar, por Conta Contábil, 
por Classificação Patrimonial e por Localização, os valores de Saldo Anterior, Total de Ingressos, 
Avaliação, Depreciação, Baixa e Saldo Atualizado. 

64. Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis dos bens, onde se evidencie 
numa única tela, as informações de saldo anterior, débitos, créditos, saldo atual, valor 
depreciável, depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas informações exibidas por 
conta contábil e por item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, nas mesmas telas, as operações 
de cada item que resultaram nos totalizadores acima citados, contendo a data da operação, a 
descrição, o valor da operação e o reflexo dessa operação para a contabilidade. 

65. Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alterações realizadas ao longo da 
vida útil do item, demonstrando minimamente as informações de alterações de placa, situação, 
estado de conservação, responsável. Também deverá demostrar em relatório todas as 
movimentações ocorridas com o bem e que tiveram impacto em seus valores, como depreciação, 
avaliação, baixa. 

66. Deverá dispor de filtros para permitir calcular a depreciação dos itens de determinada conta 
contábil, localização, natureza, ou até mesmo de um único item, tornando o cálculo mais flexível e 
facilitando o recálculo, quando este se fizer necessário. 

67. Possibilitar a transferência e um ou mais itens, seja patrimonial, comodato ou alugado, de uma 
determinada localização ou classificação, além de fornecer um resumo dos itens que serão 
transferidos com os respectivos valores totalizados, 

 

6 - Módulo Gestão de Frota 

1. Deverá ser possível registrar os motoristas da entidade identificando o seu endereço, telefone, 
vínculo, matrícula, CPF, número, categoria e validade da Carteira Nacional de Habilitação 

2. Deverá ser possível identificar os tipos de veículos, identificando se o tipo de locomoção deste é 
automotor, tracionado ou fixo. Deverá também identificar se este veículo utiliza o tipo de rodante 
pneu ou esteira e se seu marcador de consumo de combustível é por quilometro ou por hora. 

3. A critério de cada usuário, deverá ser possível definir se deseja ou não que ao logar no sistema 
seja exibido quais veículos estão consumindo mais combustível do que o previsto por quilometro 
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rodado, tendo opção para definir o período de apuração de consumo e as localizações dos 
veículos a serem consideradas. A referida consulta deverá estar disponível para impressão e ser 
acessada em qualquer outro momento. 

4. O cadastro do veículo deverá ser composto pelas seguintes informações: Patrimoniais (placa de 
patrimônio, localização, estado de conservação, data de aquisição e valor atual) Definição do 
Veículo (Placa do Veículo, combustível compatível, motorista responsável, remavam, chassi, 
remavam, ano de fabricação e modelo, previsão de consumo, cor predominante) Seguros 
(seguradora, apólice, vigência, valor segurado) e informações sobre possíveis adaptações no 
veículo. 

5. Deverá ser possível realizar o registro de abastecimento dos veículos em posto de terceiros e em 
posto próprio, impedindo que se façam registros errôneos em relação ao tipo de combustível 
permitido para o veículo, a cronologia entre a quilometragem e a data de movimento e a 
quantidade de litros em relação a capacidade de litros do tanque do veículo. O registro deverá 
conter informações referentes a Data e Hora do abastecimento, a quantidade de litros e o tipo do 
combustível, ao número da nota fiscal e ao valor do abastecimento. 

6. Deverá ser possível realizar registro de abastecimento dos veículos e tanques de combustível da 
própria entidade, e nesta situação ao realizar o lançamento deverá ser apresentado ao usuário a 
quantidade percentual de utilização do referido tanque. O registro de abastecimento deverá 
indicar a data e hora do abastecimento, a quantidade de litros abastecidos, o hodômetro do 
veículo 

7. Deverá ser possível realizar o abastecimento dos veículos mediante cartão de abastecimento, e 
nestes casos o software deverá prover meios de realizar a importação de arquivo contendo todo o 
movimento de abastecimento dos veículos importando as informações de todos os veículos 
abastecidos em determinado período, sendo elas: placa do veículo, registro funcional do 
motorista responsável, CPF do motorista, CNPJ do posto de combustíveis, data e hora do 
abastecimento, a quantidade de litros, o valor unitário do litro, o tipo de combustível e a 
quilometragem do veículo no momento do abastecimento. 

8. Deverá haver possibilidade de manter e gerenciar informações de cem (100) ou mais tanques de 
combustíveis da própria entidade, identificando o tipo do combustível e sua respectiva 
quantidade para cada tanque, permitindo a transferência de combustíveis entre eles. 

9. Deverá ser possível o registro referente as despesas do veículo, identificando o evento que gerou 
a despesa e o plano de contas da referida despesa. 

10. Deverá ser possível realizar o gerenciamento de itens que se agregam aos veículos, ao exemplo de 
rádios, antenas, pneus. 

11. Deverá ser possível realizar o agendamento de serviços para itens que agregam aos veículos, a 
exemplo de pneus e tacógrafos. Nesta situação o agendamento de serviço poderá ser definido por 
uma data futura ou por uma quilometragem específica. 

12. Os serviços realizados no veículo deverão ser lançados com número identificador de ordem de 
serviço e devem ter a opção de corresponder a um plano de serviço previamente estabelecido 
que compõem um conjunto de serviços. Todos os serviços deverão constar na ordem de serviço a 
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qual poderá permanecer aberta até a conclusão dos serviços. A atualização dos saldos em estoque 
dos materiais utilizados e o registro dos custos somente deverão ser efetivados quando a ordem 
de serviço for fechada. 

13. Os registros referentes as trocas de óleo dos veículos deverão identificar se esta troca aconteceu 
em dependência da própria entidade ou de terceiros, identificando a data, horário, hodômetro, 
quantidade de óleo e sendo em dependência de terceiro o número da Nota Fiscal com seu 
respectivo valor. 

14. Deverá ser possível registrar a agenda de compromissos de cada um dos veículos da frota, sendo 
eles: plano de manutenção, revisões periódicas, recarga de extintor, renovação de seguro, 
pagamento de impostos. Tais agendamentos podem ser realizados para determinada agenda, 
específica, e também pelo atingimento de determinada quilometragem do veículo. 

15. Deverá ser possível registrar todas as saídas dos veículos da entidade, o registro do trânsito 
deverá ser composto pela data, hora, hodômetro de saída e retorno, como também a 
identificação do motorista, solicitante, e roteiro a ser realizado. A cronologia entre a data e a 
quilometragem informada deverá ser consistida em relação aos trânsitos já registrados. Caso o 
motorista esteja com a carteira nacional de habilitação vencida deverá ser emitido alerta ao 
usuário sobre a situação. 

16. As infrações de trânsito deverão ser registradas e relacionadas a um movimento de trânsito do 
veículo, e nestas circunstâncias deverá ser possível informar: órgão notificador, número da 
notificação, CRV ou BO (DNIT), data da infração, o número da infração com a respectiva 
pontuação, valor da infração, valor com desconto, número de empenho relacionado ao 
pagamento. Nestes casos, também deverá ser possível anexar e relacionar documentos nos 
formatos (jpg, xls, pdf, doc) e relacioná-los a ocorrência de infração. 

17. Os veículos da entidade poderão ser reservados para determinada diligência, e nestes caso deverá 
ser possível realizar a reserva do veículo para determinado solicitante, motorista, data e hora. 

18. Deverá ser possível consultar o histórico do motorista por período, identificando os movimentos 
de trânsito (saída e retorno) com a identificação dos respectivos veículos, como também, a 
visualização das ocorrências relacionadas a ele relacionadas a infrações de trânsito, acidentes e 
serviços prestados. 

19. Deverá haver gráfico de consumo de combustível, identificando o percentual e valor consumido 
por período de cada combustível, e por combustível identificando o quanto corresponde por 
abastecimentos realizados em posto próprio ou em postos de terceiros. A visão do gráfico deverá 
considerar a quantidade física ou financeira do combustível. Deverá ser possível considerar 
apenas os veículos que fazem parte do patrimônio da entidade, sem considerar os comodatos e 
alugados. 

20. Deverá ser possível identificar o consumo de combustíveis por período de abastecimento e 
localização dos veículos, identificando a quantidade de litros e os valores de cada localização. 

21. Registrar e gerenciar as despesas relacionados as máquinas e equipamentos e a frota de veículos 
de forma integrada com o cadastro dos bens patrimoniais não permitindo duplicar os respectivos 
itens patrimoniais. As alterações patrimoniais realizadas no setor de patrimônio deverão refletir 
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no sistema de frotas. 

22. Registrar e gerenciar as despesas relacionados as máquinas e equipamentos e a frota de veículos 
de forma integrada com o cadastro dos bens patrimoniais não permitindo duplicar os respectivos 
itens patrimoniais. As alterações patrimoniais realizadas no setor de patrimônio deverão refletir 
no sistema de frotas. 

23. Emitir relatório que demonstre os custos de utilização do veículo por determinado período e 
informe o custo do quilometro rodado para veículos com hodômetro e o custo por horas paras as 
máquinas e equipamentos que utilizam horímetro. Deverão ser considerados todos os custos 
relacionados ao veículo, equipamento ou máquina, como por exemplo: abastecimentos, ordens 
de serviço e despesas em geral. 

24. Restringir o registro dos movimentos de um veículo ou equipamento para usuário que não tiver 
permissão a determinada localização ou repartição. Desta forma, cada usuário só poderá 
movimentar os veículos de sua localização ou repartição. 

25. Emitir balancete de gastos de forma analítica, por localização, por veículo, ou geral por 
determinado período. 

7 - Operação em Ambiente Nuvem 

Ambiente Nuvem (Cloud Computing) 

Nº FUNCIONALIDADES REQUERIDAS PARA O AMBIENTE 

1.  

O provedor de nuvem deverá possuir no mínimo três datacenters no Brasil, em localidades 
diferentes, e disponibilizar a critério da Contratante a escolha do local de residência dos dados 
com o intuito de otimizar desempenho e taxas de transmissão. 

2.  

Provedor de nuvem deverá fornecer serviços que atendam as seguintes certificações e 
acreditações de segurança e conformidade internacionais ISO 27001 e SOC 3. Qualquer 
documento ou referência de acesso público deverá ser apresentado em nome do provedor 
através de fontes públicas como relatórios ou websites. 

3.  

O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de armazenamento que 
só suportem mídias SSD (solid state drive) com o intuito de otimizar desempenho, taxas de 
transmissão e alcançando latências da ordem de milissegundos. 

4.  

A Contratada deve permitir que a Contratante escolha em qual tipo de infraestrutura deseja 
operacionalizar os sistemas, sendo que a Contratada deve suportar ambientes 100% na nuvem 
com toda a infraestrutura instalada no provedor de nuvem, suportar ambientes híbridos com 
nuvem pública e privada e também ambientes que suportem infraestrutura local da 
contratante. 

5.  

O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem funcionar 
através dos navegadores padrão de mercado (Chrome, Internet Explorer e Firefox). 

6.  
O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem suportar 
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sistemas operacionais suportados pela Microsoft. 

7.  

O acesso ao provedor da nuvem deverá ser estabelecido de forma segura através de certificado 
SSL. 

8.  

O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam monitorar os recursos utilizados, 
assim como histórico de disponibilidade, utilização e desempenho com o intuito de aprimorar a 
qualidade dos serviços 

9.  

O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de banco de dados relacional gerenciado 
que possibilite copias de segurança e snapshots de qualquer tamanho de uma região de nuvem 
para outra. 

10.  

O provedor de nuvem deverá disponibilizar acesso para criação, inativação e exclusão dos 
usuários.  

11.  

O provedor de nuvem deverá suportar recursos de escalabilidade da aplicação, a partir de 15 
usuários conectados um novo servidor de aplicação deve ser iniciado. 

12.  

O provedor de nuvem deverá suportar recursos de segurança para garantir a integridade do 
servidor de aplicação, uma imagem padrão deve ser mantida e copiada para o ambiente de 
produção. A imagem padrão nunca será utilizada em ambiente de produção. 

13.  

O provedor de nuvem deverá disponibilizar todos os logs de acesso ao ambiente de produção 
na nuvem. Os logs devem apresentar informações completas com data e hora dos acessos, 
usuários e ações realizadas. 

14.  

O provedor de nuvem deverá oferecer serviço de banco de dados relacional gerenciado que 
possibilite a restauração de uma base de dados num determinado ponto no tempo 

15.  
Compatível com SGBD MS SQL SERVER 2012, 2016, 2017 e 2019. 
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ANEXO II 

CONTRATO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE POR PRAZO DETERMINADO COM 
ATUALIZAÇÃO E ATENDIMENTO TÉCNICO 

1  OBJETO  

Contratação de empresa especializada no licenciamento de uso de software de gestão 
pública, conforme módulos abaixo, em ambiente nuvem, por prazo determinado 
(locação), com atualização mensal, que garanta as alterações legais, corretivas e 
evolutivas, incluindo, conversão, implantação, treinamento, suporte e atendimento 
técnico, conforme especificações constantes do Anexo I, visando o atendimento das 
necessidades do Instituto de Previdência da Estância Turística de São Roque  SP . 

2. Características Gerais do Sistema 

 Características Gerais do Sistema 

1. Aplicativos Multiusuário. 

2.  Ambiente Cliente-Servidor em ambiente nuvem. 

3.  
Funcionar em rede com servidores Windows Server 2012, ou superior e estações Windows 7 ou 
superior. 

4.  Ser desenvolvido em interface gráfica padronizada. 

5.  

Prover efetivo controle de acesso ao aplicativo através do uso de senhas permitindo bloqueio de 
acesso depois de determinado número de tentativas de acesso inválidas, criptografia e expiração 
de senhas. 

6.  

Prover controle de restrição de acesso às funções do aplicativo através do uso de senhas, 
disponibilizando recurso de dupla custódia utilizando o conceito de usuário ou grupo autorizador, 
em qualquer função, selecionado a critério do usuário. 

7.  
Em telas de entrada de dados, permitir atribuir por usuário ou grupo permissão exclusiva para 
Gravar e/ou Excluir dados. 

8.  
Registrar em arquivo de auditoria todas as tentativas bem-sucedidas de logon, bem como os 
respectivos logoff, registrando data, hora e o usuário. 

9.  

Manter histórico dos acessos por usuário e por função, registrando a data, hora, nome do 
computador e IP, o nome do usuário do sistema e também o usuário que estava logado no 
sistema operacional. 

10.  Manter log de auditoria das alterações efetuadas sobre os principais cadastros e tabelas. 

11.  Bloquear a gravação e exclusão de informações no caso de acessos simultâneos do mesmo login 
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no sistema, mesmo a partir de computadores diferentes. 

12.  

Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos em disco 
para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de intervalos de páginas 
e o número de cópias a serem impressas, além de também permitir a seleção da impressora de 
rede desejada. 

13.  
Permitir que os relatórios possam ser salvos em disco de forma criptografada, evitando que 
possam ser efetuadas alterações em seu conteúdo. 

14.  
Permitir que os relatórios possam ser salvos em formato texto, de forma que possam ser 
importados por outros aplicativos (p.ex. MS Excel). 

15.  
Utilizar bancos de dados que permitam acesso padrão ODBC a partir de outros utilitários ou 
aplicativos como geradores de relatórios, geradores de gráficos etc. 

16.  Possuir ajuda On-line sensível ao contexto. 

17.  
A consistência dos dados entrados deve ser efetuada campo a campo, no momento em que são 
informados. 

18.  Toda atualização de dados deve ser realizada de forma on-line. 

19.  Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplicativos. 

20.  
Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários remotos, utilizando a internet como 
meio de acesso. 

21.  
Possibilitar a inclusão nos relatórios em que se faça necessário, de campo destinado à assinatura 
do responsável pela exatidão das informações, de forma parametrizada. 

22.  
Permitir a integração entre o usuário do sistema e sua respectiva conta no domínio do Microsoft 
Windows, evitando que o usuário precise se identificar cada vez em que o sistema for acessado. 

23.  
Campos chaves de digitação tenha pesquisa de registros previamente gravados com opções de 
filtragem e ordenação. 

24.  Permitir identificação visual dos usuários do sistema através de imagens (foto). 

25.  Utilizar o gerenciador de banco de dados relacional Microsoft SQL Server 2012 ou superior. 

 

3 - Descrição dos Sistemas: 
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1 - Sistemas de Administração Financeira (SIAFIC), Tesouraria, Orçamentário, Informações ao TCE-SP 
AUDESP e Controle Interno. 

2 - Portal da Transparência  LC 131 

3 - Módulo Compras, Licitações, Contratos, Pregão Eletrônico e AUDESP Fase IV  

4 - Módulo Controle de Almoxarifado 

5 - Módulo Controle Patrimonial 

6 - Provedor em Nuvem 

 

1 - Sistemas de Administração Financeira (SIAFIC), Tesouraria, Orçamentário, Informações 
ao TCE-SP AUDESP. 

As funcionalidades gerais requeridas deverão estar em pleno atendimento a legislação 
vigente, para cumprir as suas obrigações junto ao Tribunal de Contas, bem como a 
escrituração e a gestão eficiente de seus recursos, por meio dos programas, conforme 
determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (ao art. 48, § 1º, inciso III da Lei 101/2000) e 
no intuito de reduzir o retrabalho com a consolidação de informações, além de reduzir os 
riscos de inconsistências e problemáticas no uso de soluções heterogêneas, os sistemas 
serão integrados. Será obrigatório também o atendimento ao Decreto 10.540 de 05 de 
novembro de 2020 e suas alterações conforme segue: 

REQUISITOS MÍNIMOS SIAFIC 

1. (Art. 1º, §1º, I)   Controlar e evidenciar as operações realizadas pelos Poderes e 
órgãos e os seus efeitos sobre bens, direitos, obrigações, receitas e despesas 
orçamentárias ou patrimoniais do ente federativo. 

2. (Art. 1º, §1º, II)  Controlar e evidenciar os recursos dos orçamentos, das 
alterações decorrentes de créditos adicionais, das receitas previstas e 
arrecadadas e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses 
recursos e das respectivas disponibilidades. 

3. (Art. 1º, §1º, III)  Controlar e evidenciar perante a Fazenda Pública a situação 
daqueles que arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem ou guardem 
bens a elas pertencentes ou confiados. 

4. (Art. 1º, §1º, IV)  Controlar e evidenciar a situação patrimonial do ente público e 
a sua variação efetiva ou potencial, observada a legislação e normas aplicáveis. 

5. (Art. 1º, §1º, V)  Controlar e evidenciar as informações necessárias à apuração 
dos custos dos programas e das unidades da Administração Pública.  

6. (Art. 1º, §1º, VI)  Controlar e evidenciar a aplicação dos recursos pelos entes 
federativos, agrupados por ente federativo beneficiado, incluído o controle de 
convênios, de contratos e de instrumentos congêneres. 
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7. (Art. 1º, §1º, VII)  Controlar e evidenciar as operações de natureza financeira não 
compreendidas na execução orçamentária das quais resultem débitos e créditos. 

8. (Art. 1º, §1º, VIII)  Emitir relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, 
individuais ou consolidados, gerados em conformidade com o Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação das 
contas públicas a que se refere o § 2º do art. 50 da LC nº 101/2000. 

9. (Art. 1º, §1º, IX)  Permitir a emissão das demonstrações contábeis e dos 
relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais, econômicos e 
financeiros previstos em lei ou em acordos nacionais ou internacionais, com 
disponibilização das informações em tempo real 

10. (Art. 1º, §1º, X)  Controlar e evidenciar as operações intragovernamentais, com 
vistas à exclusão de duplicidades na apuração de limites e na consolidação das 
contas públicas 

11. (Art. 1º, §1º, XI)  Controlar e evidenciar a origem e destinação dos recursos 
legalmente vinculados à finalidade específica. 

12. (Art. 1º, §6º)  Ser único no ente federativo e permitir a integração com os outros 
sistemas estruturantes. 

 

REQUISITOS DE PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 

1. (Art. 3º)  Observar as normas de consolidação das contas públicas, em razão da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

2. (Art. 4º)  Processar e centralizar o registro contábil dos atos e fatos que afetam ou 
podem afetar o patrimônio da entidade. 

3. (Art. 4º)  Os registros contábeis realizados no SIAFIC deverão estar em conformidade 
com o mecanismo de débitos e créditos em partidas dobradas, ou seja, para cada 
lançamento a débito há outro lançamento a crédito de igual valor. 

4. (Art. 4º)  Registro contábil deverá ser efetuado em idioma e correntes nacionais. 
5. (Art. 4º, §1º) A escrituração contábil deverá representar integralmente o fato 

ocorrido e observar a tempestividade necessária para que a informação contábil 
gerada não perca a sua utilidade. O SIAFIC assegurará a inalterabilidade das 
informações originais, impedindo alteração ou exclusão de lançamentos contábeis 
realizados. 

6. (Art. 4º, §2º)  Permitir a conversão de transações realizadas em moeda estrangeira 
para moeda nacional à taxa de câmbio vigente na data do balanço. 

7. (Art. 4º, §4º)  Registro contábeis devem ser efetuados de forma analítica e refletir a 
transação com base em documentação de suporte que assegure o cumprimento da 
característica qualitativa da verificabilidade. O SIAFIC somente deve permitir 
lançamentos contábeis em contas analíticas. 

8. (Art. 4º, §6º)  Requisitos mínimos para lançamentos contábeis 
O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - a data da ocorrência da transação; 
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II - a conta debitada; 

III - a conta creditada; 

IV - o histórico da transação, com referência à documentação de suporte, de forma 
descritiva ou por meio do uso de código de histórico padronizado; 

V - o valor da transação; e 

VI - o número de controle dos registros eletrônicos que integrem um mesmo lançamento 
contábil. 

9. (Art. 4º, §7º)  No SIAFIC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá 
possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua caracterização e 
identificação. 

10. (Art. 4º, § 8º )  Requisitos de segurança, preservação e disponibilidade dos 
documentos e dos registros contábeis. 

11. (Art. 4º, §9º)  Deverá permitir a acumulação dos registros por centros de custos. 
12. (Art. 4º, §10)  VEDAÇÕES; 
Acumulação periódica de saldos sem a individualização de cada fato contábil 
(contabilização apenas na exportação de dados); 

Alterações em base de dados que modifiquem a essência do fato contábil; 

Utilização de ferramentas que refaçam lançamentos contábeis após o fato registrado; 

DEVE: possuir rotina que permita correções ou anulações por meio de novos registros 
preservando o histórico original dos fatos anteriormente registrados. 

13. (Art. 5º ) - O SIAFIC conterá rotinas para a realização de correções ou de 
anulações por meio de novos registros, de forma a preservar o registro histórico dos atos. 
14. (Art. 6º, I c/c §1º)  O SIAFIC ficará disponível até o vigésimo quinto dia do mês 
para a inclusão de registros necessários à elaboração de balancetes relativos ao mês 
imediatamente anterior. O SIAFIC impedirá a realização de lançamentos após o dia 25 do 
mês subsequente. 
15. (Art. 6º, II) - O SIAFIC ficará disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos 
de gestão orçamentária e financeira relativos ao exercício imediatamente anterior, 
inclusive para a execução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. O 
SIAFIC impedirá a realização de lançamentos após o dia 30 de janeiro. 
16. (Art. 6º, III) - O SIAFIC ficará disponível até o último dia do mês de fevereiro para 
outros ajustes necessários à elaboração das demonstrações contábeis do exercício 
imediatamente anterior e para as informações com periodicidade anual a que se referem 
o § 2º do art. 48 e o art. 51 da LC nº 101/2000. O SIAFIC impedirá a realização de 
lançamentos após o último dia do mês de fevereiro. 
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REQUISITOS TRANSPARÊNCIA DA INFORMAÇÃO SIAFIC 

 

1. (Art. 7º, §1º)  O SIAFIC disponibilizará, em meio eletrônico e de forma 
pormenorizada, as informações sobre a execução orçamentária e financeira, em tempo 
real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil. 
2. (Art. 7º, §3º, I) - Facilidade de compartilhamento e dados abertos, permissão dos 
dados por meio eletrônico. 
3. (Art. 7º, §3º, II)  Observar requisitos de acessibilidade de governo eletrônico. 
4. (Art. 7º, §3º, III)  A disponibilização em meio eletrônico de acesso público 
observará os requisitos estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
5. (Art. 8º, I, a)  O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros 
sistemas estruturantes, disponibilizará as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados referentes ao empenho, à liquidação e ao 
pagamento. 
6. (Art. 8º, I)  O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros 

sistemas estruturantes, disponibilizará as informações relativas aos atos praticados 
pelas unidades gestoras ou executoras; 

b) Do número do processo que instruir a execução orçamentária da despesa, 
quando for o caso. 

c) Dos dados referentes à classificação orçamentária, com a especificação da 
unidade orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da despesa, do 
programa e da ação e da fonte dos recursos que financiou o gasto. 

d) Dos dados referentes aos desembolsos independentes da execução 
orçamentária. 

e) Dos dados referentes a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, 
com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no CNPJ, inclusive quanto 
aos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, 
exceto na hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios 
previdenciários. 

f) Dos dados referentes aos convênios realizados, com o número do processo 
correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o 
objeto e o valor. 

g) Dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa 
ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo. 

h) Dos dados referentes à descrição do bem ou do serviço adquirido, quando for 
o caso. 

7. (Art. 8º, II) - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros 
sistemas estruturantes, disponibilizará as informações relativas aos atos praticados 
pelas unidades gestoras ou executoras; 

b) Dos dados e valores relativos à previsão da receita na lei orçamentária anual. 
c) Quanto à receita, dos dados e valores relativos ao lançamento, resguardado o 

sigilo fiscal na forma da legislação, quando for o caso. 
d) Dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive referentes a recursos 
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extraordinários. 
e) Dados e valores referentes ao recolhimento. 
f) Dados e valores referentes à classificação orçamentária, com a especificação 

da natureza da receita e da fonte de recursos. 
 

REQUISITOS TECNOLÓGICOS SIAFIC 

1. (Art. 9º, I)  O SIAFIC deverá permitir o armazenamento, a integração, a importação e 
a exportação de dados, observados o formato, a periodicidade e o sistema 
estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União. 

2. (Art. 9º, II)  Conter mecanismos que garantam a integridade, confiabilidade, 
auditabilidade e disponibilidade dos dados. 

3. (Art. 9º, III)  Identificação nos documentos que geraram os registros contábeis, 
identificação do sistema de origem. 

4. (Art. 10)  Atenderá, preferencialmente, a arquitetura dos Padrões de 
Interoperabilidade de Governo Eletrônico (ePING). 

5. (Art. 11, caput)  Controle de acesso baseado na segregação de funções. 
6. (Art. 11, §1º)  Acesso ao sistema somente por usuários previamente cadastrados por 

meio de CPF ou certificado digital e codificação própria e intransferível. 
O SIAFIC deverá impedir a criação de usuários sem a indicação de CPF ou 
certificado digital. 

7. (Art. 11, §4º)  O SIAFIC manterá controle da concessão e da revogação das senhas 
de acesso ao sistema. 

8. (Art. 11, §5º) - O SIAFIC arquivará os documentos referentes ao cadastramento e à 
habilitação de cada usuário e os mantêm em boa guarda e conservação, em arquivo 
eletrônico centralizado, que permita a consulta por órgãos de controle interno e 
externo e por outros usuários. 

9. (Art. 12º) - O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados 
efetuadas pelos usuários será mantido no SIAFIC e conterá, no mínimo: 

I - o código CPF do usuário; 

II - a operação realizada; e 

III - a data e a hora da operação. 

O SIAFIC deverá manter o registro das operações efetuadas no sistema 

10. (Art. 14º)  Deverá conter mecanismos de proteção contra acesso direto à base de 
dados não autorizados. 

11. (Art. 14º, §2º)  Deverá vedar a manipulação da base de dados e registrar cada 
operação realizada em histórico gerado pelo banco de dados. 

(Art. 15º) - Deverá ocorrer backups de segurança, preferencialmente com periodicidade 
diária, sem prejuízo de outros procedimentos de segurança da informação. 
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1. Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e financeira. 

2. Utilizar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de Lançamento 
ou documento equivalente definido pela entidade pública para a liquidação de despesas e a 
Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 

3. Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de complementação ou 
anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou 
total. 

4. Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações relativas ao 
processo licitatório, fonte de recursos, detalhamento da fonte de recursos, número da obra, 
convênio e o respectivo contrato. 

5. Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de informações relativas ao 
MANAD permitindo assim o envio de informações para o INSS. 

6. Permitir a incorporação patrimonial na liquidação de empenhos. 

7. 
reconhecimento das obrigações antes e entre as fases da execução orçamentária. 

8. Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento de 
gastos da entidade. 

9. Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu complemento, 
anulação e baixa através da emissão do empenho. 

10. Permitir a emissão de etiquetas de empenhos. 

11. Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, ordem 

de pagamento etc.) sejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão. 

12. Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a nova 
data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações do empenho. 

13. Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 

14. Permitir estorno de registros contábeis nos casos em que se apliquem. 

15. Permitir a apropriação de custos na emissão ou liquidação do empenho, podendo utilizar 
quantos centros de custos sejam necessários por empenho/liquidação. 

16. Permitir a reapropriação de custos a qualquer momento. 

17. Permitir a informação de retenções na liquidação do empenho. 

18. Permitir a contabilização da apropriação das retenções na liquidação do empenho. 
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19. Permitir a utilização de subempenhos para empenhos globais ou estimativos. 

20. Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da 
impressão com os modelos da entidade. 

21. Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 

22. Permitir controle dos recursos antecipados para os adiantamentos, subvenções, auxílios 
contribuições e convênios, devendo o sistema emitir empenhos para os repasses de recursos 
antecipados. 

23. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho a um determinado 
valor ou a uma quantidade limite de repasses, de forma parametrizável para os adiantamentos 
de viagens, adiantamentos para suprimentos de fundos e demais recursos antecipados. 

24. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias para a 
prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou restritiva. 

25. Permitir bloquear um fornecedor/credor para não permitir o recebimento de recurso 
antecipado caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade. 

26. Permitir incluir um percentual limite para o empenhamento no subelemento 96  Pagamento 
Antecipado, impedindo assim que empenhos de recursos antecipados sejam emitidos em valor 
superior ao definido pela entidade pública. 

27. Emitir documento de prestação de contas no momento do pagamento de empenhos de 
recursos antecipados. 

28. Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da prestação de contas do 
recurso antecipado. 

29. Emitir relatório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes, 
ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da prestação de 
contas. 

30. Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração e 
apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 

31. Permitir que a estrutura (máscara dos níveis contábeis) do Plano de Contas utilizado pela 
entidade seja definida pelo usuário. 

32. Possuir controle, por data, das alterações realizadas no Plano de Contas, obedecendo as 
movimentações já existentes para as mesmas. 

33. Possuir cadastro do Plano de Contas com todos os atributos definidos pelo PCASP (Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público). 

34. Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento 
do Plano de Contas utilizado. 
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35. Disponibilizar rotina que permita a atualização do Plano de Contas, das Naturezas de Receita e 
Despesa, dos eventos e de seus roteiros contábeis de acordo com as atualizações do respectivo 
Tribunal de Contas. 

36. Possuir mecanismos que garantam a integridade dos procedimentos, bem como a qualidade, 
consistência e transparência das informações geradas pelo PCASP conforme definições 
realizadas na 8ª edição do MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público) da STN 
(Secretaria do Tesouro Nacional). 

37. Assegurar que os lançamentos contábeis sejam realizados utilizando contas de uma mesma 
natureza da informação. 

38. 
movimentadas utilizando como contrapartida: 

Contas de Variação Patrimonial Aumentativa; 

Contas de Variação Patrimonial Diminutiva; 

Outra conta Patrimonial, para reclassificação; 

houver a respectiva execução orçamentária (emissão de empenho). 

39. Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) nos moldes definidos pela 8ª 
edição do MCASP. 

40. Possuir cadastro de CLP (Conjunto de Lançamentos Padronizados) nos moldes definidos pela 
8ª edição do MCASP. 

41. Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro de LCP e CPL, obedecendo as 
movimentações contábeis já existentes para os mesmos. 

42. Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos ocorra através do uso dos 
Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do Conjunto de Lançamentos Padronizados 
(CLP). 

43. Possuir mecanismo que parametrize as regras contábeis de acordo com as necessidades da 
entidade possibilitando a parametrização das mesmas pelo próprio contador da instituição 
pública. 

44. Possuir mecanismo que configure todas as regras contábeis de integração entre os sistemas 
estruturantes de Administração de Receitas e Administração de Suprimentos (Compras e 
Materiais, Licitações e Patrimônio). 

45. Assegurar que a escrituração contábil dos fatos administrativos atenda a NBC T 16.5  Registro 
Contábil  do Conselho Federal de Contabilidade. 

46. Assegurar que toda a movimentação contábil seja identificada por um Identificador de Fato 
Contábil. 
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47. Assegurar que cada registro contábil seja identificado por um número de controle que 
identifique, de forma unívoca, os registros eletrônicos que integram um mesmo lançamento 

 

48. Possuir um cadastro de Retenções onde se defina a conta contábil da mesma, bem como se ela 
se refere a uma retenção própria da entidade ou de terceiros. 

49. Permitir que se defina quando determinada retenção efetuada deve ser recolhida, podendo esta 
data ser um dia do mês subsequente ou uma quantidade de dias úteis ou corridos contados a 
partir da efetiva retenção. 

50. Possuir mecanismo que defina se o momento pelo qual ocorrerá o fato gerador do 
recolhimento de uma retenção própria será na liquidação ou no pagamento do empenho. 

51. Permitir a arrecadação da receita orçamentária de forma concomitante com o fato gerador do 
recolhimento de uma retenção de empenho, podendo esta ser realizada de forma rateada 
entre três receitas para os casos em que a receita possui destinação para os recursos da Saúde 
e da Educação. 

52. Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro das retenções, obedecendo as 
movimentações já existentes para as mesmas. 

53. Permitir cadastrar os precatórios da entidade, controlando toda a sua execução. 

54. Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu 
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida qualquer 
retenção, permitindo assim a sua rastreabilidade. 

55. Permitir, no momento da emissão do documento extra, informar os empenhos orçamentários 
que tiveram retenções e que originaram o documento extra. 

56. Permitir o relacionamento dos empenhos de restos a pagar que estão vinculados à Saúde, 
Precatórios e identificar se os mesmos foram inscritos com ou sem disponibilidade financeira.  

57. Permitir a alteração de complementos de históricos de registros contábeis já efetuados. 

58. Permitir a alteração do documento de pagamento dos empenhos sem a necessidade de 
efetuar do pagamento. 

59. 
para posterior consulta. 

60. Permitir e restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades gestoras para determinados 
usuários. 

61. Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos sistemas de 
arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio público, licitações e contratos. 

62. Permitir contabilizar automaticamente os bens públicos de acordo com a inserção dos bens no 
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sistema de patrimônio. 

63. Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os métodos 
de depreciação definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para cada um dos 
bens. 

64. Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de 
acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de patrimônio. 

65. Permitir contabilizar automaticamente os gastos subsequentes relativos aos bens patrimoniais. 

66. Permitir a exportação, da base de dados da PREFEITURA, de dados cadastrais para a unidade 
centralizadora do município. 

67. Permitir a importação, na base de dados da PREFEITURA, de dados cadastrais da unidade 
centralizadora do município. 

68. Permitir a exportação do movimento contábil com o bloqueio automático dos meses para 
posterior importação na unidade centralizadora, permitindo assim a consolidação das contas 
públicas do município. 

69. Permitir a importação do movimento contábil com o bloqueio automático dos meses para 
posterior exportação para a unidade centralizadora, permitindo assim a consolidação das 
contas públicas do município. 

70. Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos 
em restos a pagar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, 
pagos ou cancelados no exercício seguinte. 

71. Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que não tenha 
ocorrido o fechamento contábil do exercício anterior, atualizando e mantendo a consistência 
dos dados entre os exercícios. 

72. Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o exercício 
seguinte. 

73. Possibilitar a transferência automática dos saldos de balanço do exercício para o exercício 
seguinte. 

74. Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido realizada 
de modo que os saldos já implantados sejam substituídos. 

75. Emitir relatório contendo os dados da Saúde para preenchimento do SIOPS. 

76. 
acordo com a Lei 9.755/98. 

77. Emitir o Quadro dos Dados Contábeis Consolidados, conforme regras definidas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional. 

78. Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
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direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei Nº 4320/64 e suas atualizações: 

- Anexo 1  Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 

- Anexo 2  Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa; 

Segundo as Categorias econômicas: 

- Anexo 6  Programa de Trabalho; 

- Anexo 7  Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades 
(adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); 

- Anexo 8  Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Subprogramas, conforme o 
vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do 
Orçamento e Gestão); 

- Anexo 9  Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 
portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); 

- Anexo 10  Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 

- Anexo 11  Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

- Anexo 12  Balanço Orçamentário; 

- Anexo 13  Balanço Financeiro; 

- Anexo 14  Balanço Patrimonial; 

- Anexo 15  Demonstrativo das Variações Patrimoniais; 

- Anexo 16  Demonstração da Dívida Fundada Interna; 

- Anexo 17  Demonstração da Dívida Flutuante. 

79. Emitir o Informe de Rendimentos Anual para os prestadores de serviços que tiveram retenção 
de impostos, conforme regras definidas pela Secretaria da Receita Federal. 

80. Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário. 

81. Dispor de funcionalidade que possibilite a criação de fórmulas para a composição de valores 
utilizados na emissão de demonstrativos, a partir de qualquer tipo de movimentação (do ano 
corrente ou do ano anterior, e valores brutos ou líquidos) que envolvam Despesas, Receitas, 
Restos a Pagar ou Movimentação Contábil em geral. 

82. Permitir a composição de valores de determinado Grupo de Fonte de Recursos ou 
Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados à Saúde e Precatórios para 
utilização na emissão de demonstrativos. 

83. Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria econômica específica, para a 



mig
 

 

73 

 

composição de um valor que será impresso em um demonstrativo. 

84. Permitir a impressão de demonstrativos com valores em milhares e em milhões de reais. 

85. Permitir a inserção de notas explicativas e de campos informativos na impressão dos 
demonstrativos. 

86. Permitir a criação de relatórios a partir de planilhas eletrônicas criadas pelo usuário. 

87. Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário diretamente no banco de dados do 
sistema. 

88. Permitir gerar relatórios que possibilitem o preenchimento das informações das contas anuais 
do SICONFI conforme disposto na Portaria STN n. 86, de 17 de fevereiro de 2014, ou outras 
que a STN possa vir a editar. 

89. Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os fatos contábeis de 
acordo com a necessidade da entidade, permitindo que todo o processo da execução 
orçamentária da receita, execução orçamentária da despesa, execução dos restos a pagar, 
alterações orçamentárias sejam personalizadas, de modo que apenas os usuários com 
permissão tenham acesso para este processo de manutenção. 

90. Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização cadastradas, de modo que 
estas regras sejam validadas sem a necessidade de executar o determinado fato contábil, 
demonstrando assim a integridade dos cadastros e alertando sobre a duplicidade de 
contabilização com o mesmo objetivo contábil. 

91. Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras de contabilização 
através de grupos de regras, organizando as mesmas de acordo com a necessidade e 
particularidade da entidade. 

92. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo SICONFI - 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de 
Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão com os do 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é 
necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

93. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
despesa utilizados na gestão do município com as naturezas de despesa definidas pelo SICONFI 
- Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de 
Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos de natureza de despesa utilizados na gestão com os do 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é 
necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
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que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

94. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros do plano de contas 
utilizados na gestão do município com o plano de contas definido pelo SICONFI - Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos 
Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos do plano de contas utilizados na gestão com os do 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é 
necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

95. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de recursos 
e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do 
município com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. 
Permitir que seja possível realizar a cópia dos relacionamentos das fontes de recursos 
utilizados na gestão do município com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI da vigência 
anterior. 

96. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa 
consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo da entidade enviando as mesmas ao 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos 
formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values. 

97. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis possa 
importar informações de entidades do mesmo município utilizando o padrão estrutural de 
informações estabelecido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro, através dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - 
Comma-separated values. Este processo de importação objetiva exclusivamente a 
consolidação e agrupamento de informações para a prestação de contas da Matriz de Saldos 
Contábeis ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

98. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis tenha um 
controle e histórico dos arquivos que foram importados com informações relacionadas a MSC - 
Matriz de Saldos Contábeis de outras entidades. O histórico deve conter no mínimo as 
seguintes informações: Período de Importação, Data de Importação, Usuário Responsável e 
Entidade. 

99. Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato XBRL - Extensible 
Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values sejam armazenados fora do 
padrão estrutural definido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro para a geração da MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Para este processo é 
necessário que seja demonstrado um relatório com as inconsistências encontradas no arquivo 
a ser importado. 

100. Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram realizadas referentes a 
Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram importadas de 



mig
 

 

75 

 

outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. Estas 
informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos 
Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: 
Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Complementares da Matriz 
de Saldos Contábeis. Permitir que os filtros utilizados na consulta possam ser salvos por 
usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros a cada nova consulta. 

101. Dispor de um relatório que demonstre as movimentações que foram realizadas referentes a 
Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que foram importadas de 
outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas destes registros. Estas 
informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos 
Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: 
Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Complementares da Matriz 
de Saldos Contábeis. 

102. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo Ministério 
da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. Este 
mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos 
pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os 
relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do município. Além disso, é 
necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os 
que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

103. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da 
despesa utilizados na gestão do município com as naturezas da despesa definidas pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 
sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa 
personalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão do município. 
Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar 
quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela 
própria entidade. 

104. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de recursos 
e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na gestão do 
município com as fontes de recursos definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema 
de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. 

105. Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações relacionadas as seguintes 
pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa 
Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por 
Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e 
devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de digitação destas 
informações.  
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106. Dispor de um relatório de conferência para verificar as informações que foram geradas ao 
SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde referente as seguintes 
pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa 
Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por 
Fonte e Restos. 

107. Dispor do relatório de Liberação de Recursos conforme Lei 9.452/1997. Permitir que o 
relatório seja impresso considerando as transferências da União, Estados e Ambos, também 
deve dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo 
de dias.  

108. Dispor de relatório para apuração do PASEP.  Permitir que a entidade possa selecionar as 
receitas que compõe a base de cálculo. Deverá ser possível informar o percentual de 
contribuição do PASEP. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível 
da natureza da receita deverá ser impresso no relatório.  

109. Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras definidas no artigo 29-A da 
Constituição Federal. Permitir que o relatório seja impresso por intervalo de meses e que 
tenha a opção para considerar as Receitas de Contribuições. Também deve permitir que a 
entidade altere o número populacional do município a qualquer momento.  

110. Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa segundo as categorias 
econômicas de acordo com as regras definidas na Lei 4.320/64, de 17 de Março de 1964. O 
relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
meses. Permitir que o relatório seja impresso considerando os valores do orçamento inicial e o 
valor do orçamento atualizado.  

111. Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com as regras definidas no DCASP 
- Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. Permitir que o relatório seja listado 
por Destinação de Recursos, Função de Governo e Natureza da Despesa. O relatório deve ser 
impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os 
valores apresentados na coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as 
informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que 
também tenha opção de não listar as informações. Permitir que a entidade possa 
desconsiderar do relatório as contas sem saldo. Permitir que o demonstrativo seja gerado 
utilizando a conversão de moeda estrangeira conforme estabelecido pelo Decreto 
10.540/2020 que estabelece o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC. 

112. Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as regras definidas no 
DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso 
por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores da 
coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações do exercício, 
considerando as informações apenas do período selecionado e que também tenha opção de 
não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção que considere as 
movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os valores do nível ativo e passivo sejam 
detalhados de acordo com o saldo do atributo do superávit financeiro dos níveis contábeis. 
Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas 
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deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as 
contas sem saldo. 

113. Dispor do relatório Anexo 15  Demonstrativo das Variações Patrimoniais de acordo com as 
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório 
deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir 
que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as 
informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e que 
também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção que 
considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade tenha 
flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. 
Dispor de uma opção para listar o quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas e que neste 
mesmo quadro seja possível considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de Ativos. Permitir 
que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

114. Dispor do relatório Anexo 16  Demonstrativo da Dívida Fundada de acordo com as regras 
definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve 
ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve 
dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a 
entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser 
impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem 
saldo.  

115. Dispor do relatório Anexo 17  Demonstrativo da Dívida Flutuante de acordo com as regras 
definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve 
ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve 
dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS.  Permitir que a 
entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser 
impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem 
saldo. Dispor de uma opção para listar somente os movimentos com atributo do superávit 
financeiro. Dispor de uma opção para listar os valores de Restos a Pagar não Processados.  

116. Dispor do relatório Anexo 18  Demonstração dos Fluxos de Caixa e de acordo com as regras 
definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve 
ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve 
dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a 
entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. Permitir que as Receitas e Despesas 
intraorçamentárias sejam consideradas no relatório. A entidade deverá ter autonomia de 
selecionar quais os quadros deverão ser impressos, levando em consideração os seguintes 
quadros do relatório: 1FC  Receitas Derivadas e Originárias, 2FC  Transferências Recebidas e 
Concedidas, 3FC  Desembolso de Pessoal e Demais Despesas por Função e 4FC  Juros e 
Encargos da Dívida. 

117. Dispor do relatório Anexo 19  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de acordo 
com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. O 
relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 
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118. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas de 
receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo Ministério 
da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. 
Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 
sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa 
personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do município. 
Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar 
quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela 
própria entidade. 

119. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas da 
despesa utilizados na gestão do município com as naturezas da despesa definidas pelo 
Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos 
relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão do 
município. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de modo a 
demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou 
incluídos pela própria entidade. 

120. Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações relacionadas as seguintes 
pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa 
Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por 
Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SIOPS) e 
devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessidade de digitação destas 
informações.  

121. Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) permitindo que a 
entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito que será utilizada no processo de 
contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por vigência de modo que o mesmo 
possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para informar a 
descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação do cadastro.  

122. Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP) permitindo que a 
entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) que serão utilizados no 
processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por vigência de modo que 
o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para 
informar a descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação do cadastro.  

123. Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros de Natureza da Receita, 
Natureza de Despesa, Plano de Contas, Função e Subfunção, ficando a critério do usuário o 
momento da atualização dos mesmos. Estes cadastros devem ser atualizados com as mesmas 
informações definidas pelos órgãos de fiscalização estaduais e federais. Dispor de um histórico 
demonstrando todas as atualizações realizadas no exercício contendo no mínimo as seguintes 
informações: Descrição da Atualização, Data da Atualização e Usuário Responsável. 
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124. O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos administrativos que afetam 
ou que podem afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, 
conforme exigência da LC 101/2000 em seu art. 48, inciso III, e o Decreto Federal 7.185/2010, 
atualizados; garantindo que todos os atos e fatos movimentem todas as contas contábeis de 
acordo com o ato e fato realizado através das diversas funcionalidades do sistema, atendendo 
assim ao padrão mínimo de qualidade da informação contábil.  

125. Permitir o registro contábil de forma individualizada por fato contábil e por ato que possam 
afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, conforme artigo 8º 
da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que trata sobre padrão mínimo de qualidade de 
sistema. 

126. Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por meio de novos registros, 
assegurando a inalterabilidade das informações originais incluídas após sua contabilização, de 
forma a preservar o registro histórico de todos os atos. 

127. O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas contábeis sintéticas (contas 
que não estão no último nível) sejam utilizadas no processo de escrituração contábil. Também 
deverá impedir a escrituração contábil envolvendo contas contábeis cuja natureza da 
informação sejam diferentes. 

128. Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela entidade 
permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes informações sejam exibidas 
na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um movimento de 
Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta a 
Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que originou o processo, 
Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de Lançamento Contábil utilizado 
na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do 
Processo, Identificador do Superávit Financeiro e a Data da Operação/Computador que foi 
realizado o processo. Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição e 
ocultar as colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais usuários. Esta 
consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a 
ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem 
alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por 
período permitindo que seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos 
seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo 
do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores), Tipo de 
Lançamento (Débito ou Crédito), Conjunto de Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil 
Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com totalizadores 
demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito, Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá 
apresentar os mesmos totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, 
sendo ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de lançamentos 
contábeis que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de 
forma crescente ou decrescente as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna.  

129. Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos definidos pelo PCASP - Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no mínimo das seguintes características: Título, 
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Função, Legislação, Natureza da Informação, Subsistema da Natureza da Informação, 
Funcionamento, Natureza do Saldo, Encerramento, Indicador do Superávit Financeiro, 
Variação da Natureza do Saldo, Frequência das Movimentações, Tipo de Movimentação e 
Conta Redutora. Dispor de uma identificação para diferenciar as contas contábeis que foram 
criadas pela entidade e as que foram definidas pelo órgão fiscalizados estadual ou federal. 
Dispor de um controle que impeça o cadastramento de contas contábeis em níveis definidos 
pelo órgão estadual ou federal, mantendo a integridade da estrutura hierárquica do plano de 
contas. 

130. Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma entidade de forma 
simultânea, possibilitando assim a execução de movimentações, consultas ou relatórios.  

131. Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada a partir do próprio sistema, 
sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir o mesmo. 

132. Dispor de relatórios de Execução Orçamentária de acordo com o artigo 2º, inciso XII da 
Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. O relatório 
deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de meses. 
Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a impressão do relatório. 
Permitir que a entidade possa selecionar a opção a ser listada no relatório, sendo ela: Órgão, 
Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte de Recursos e Grupo de Despesa. 
A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor Liquidado ou o valor 
Pago para a execução da despesa. 

133. Dispor de relatório que contenha o Balanço Orçamentário de acordo com o artigo 2º, inciso 
XIV da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. 
Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a impressão do relatório. 
A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o valor Empenhado, Liquidado 
ou Pago na composição do relatório 

134. Dispor de relatório que contenha os Tributos e Contribuições Arrecadadas de acordo com o 
artigo 2º, inciso I da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da 
União. 

135. Dispor de relatório que contenha o Orçamento Anual de acordo com o artigo 2º, inciso X da 
Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. Permitir que a 
entidade possa listas as despesas fixadas através das seguintes opções: Órgão, Unidade 
Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte de Recursos e Grupo de Despesa.  

136. Dispor de relatório que contenha o Demonstrativo das Receitas de Despesas do município de 
acordo com o artigo 2º, inciso XVI da Instrução Normativa 28, de 05 de Maio de 1999 do 
Tribunal de Contas da União. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar o 
valor Empenhado, Liquidado ou Pago na composição do relatório.  

137. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que envolvem 
a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações Orçamentárias 
(Suplementações e Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento Atualizado, Empenhado 
(Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liquidação, Retido, Pago (Bruno e Líquido), 



mig
 

 

81 

 

Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, Saldo Bloqueado e Saldo Disponível. Permitir 
que a entidade possa realizar filtros nesta consulta, através das seguintes informações: Órgão, 
Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Ação, Natureza da Despesa, 
Modalidade de Empenho, Fonte Recursos, Credor, Número do Fundamento Legal, Código da 
Ementa do Fundamento Legal e código da Despesa. Permitir que as informações sejam 
filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras.  Esta consulta deve ser 
passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de 
impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a 
definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período, 
permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os filtros utilizados na 
consulta possam ser salvos por usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros a cada 
nova consulta. 

138. Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que envolvem 
a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia, Previsão das Deduções, Previsão Inicial 
Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa das Deduções, Previsão 
Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da Arrecadação, Dedução da Receita, 
Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir que a entidade possa aplicar filtros através 
das seguintes informações: Código da Receita, Natureza da Receita, Fonte de Recursos, 
Número do Fundamento Legal e Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir que as 
informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta 
consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a 
ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem 
alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por 
período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os filtros utilizados 
na consulta possam ser salvos por usuário, sem a necessidade do usuário refazer os filtros em 
uma nova consulta. 

139. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a despesa 
orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes informações: Número 
do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, Número do Empenho 
(quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. Permitir que as informações 
sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, também deverá 
ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no processo. A consulta deve ser demonstrada por 
período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

140. Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a receita 
orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes informações: Número 
do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e o Valor. Permitir que as 
informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras, 
também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no processo. A consulta deve ser 
demonstrada por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias. A entidade 
deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes informações da consulta: Movimento de 
Arrecadação, Movimento de Estorno de Arrecadação, Movimento de Dedução e Movimento 
de Estorno de Dedução da Receita. Demonstrar nesta consulta um resumo com as seguintes 
informações: Previsão Inicial da Receita, Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial da Receita 
Líquida, Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada da Receita, Arrecadação da Receita 
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(Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - Dedução).  

141. Dispor de um relatório que possibilite consultar os saldos movimentado nas contas corrente de 
fonte de recursos do tribunal de contas com os saldos registrados nas contas correntes da 
Matriz de Saldos Contábeis (financeiro por fonte) 

142. Dispor de filtro de consulta que permita o usuário localizar qualquer funcionalidade através da 
"palavra chave" digitada, retornando como resultado da busca (filtro) todas as funcionalidades 
existentes. As funcionalidades encontradas devem ser exibidas em tela, na ordem alfabética 
exibindo o caminho completo da funcionalidade, permitindo o acesso e abertura da 
funcionalidade ao clicar sobre o item selecionado. 

143. Dispor de campos para formatação de notas de lançamento contábil e ordem de pagamento 
de transferência com o código e descrição referente ao banco, agência e conta corrente. 

144. Dispor de uma consulta que demonstre todas as informações do empenho do Empenho, tais 
como: Órgão, Unidade Orçamentária, Despesa, Funcional Programática, Fonte de Recursos, 
Fornecedor, Número e Modalidade do Processo Licitatório, Número e Ano do Contrato, 
Número e Ano do Convênio, Tipo do Empenho. A consulta deve demonstrar todas as 
movimentações do empenho, itens do empenho e as retenções do empenho. Dispor de 
mecanismo que permita consultar o próximo empenho, empenho anterior e o último 
empenho. Dispor de mecanismo que permita consultar a assinatura digital do empenho. 

145. Dispor do relatório Anexo 12 - Balanço Orçamentário de acordo com as regras definidas no 
DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso 
por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores 
referentes aos Restos a Pagar sejam apresentados e que também tenha opção de não listar as 
informações. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações das 
Receitas e Despesas INTRA OFSS. Permitir que o demonstrativo seja gerado utilizando os 
valores em milhares. Permitir que o demonstrativo seja gerado utilizando a conversão de 
moeda estrangeira conforme estabelecido pelo Decreto 10.540/2020 que estabelece o Sistema 
Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC. 

146. Dispor de rotina que permita ao usuário informar no momento da liquidação do empenho em 
relação a quantidade (metas físicas) que está sendo realizada para a ação governamental em 
questão, proporcionando assim um acompanhamento em tempo real da realização das 
respectivas metas das ações que estão sendo executadas. 

 Regime de Previdência Funcionalidades 

147. - Obrigações legais atuais e futuras de RPPS  

- Um anexo com as particularidades de um instituto de previdência (RPPS):  

- Controle do gasto com despesas administrativas já vinculadas no orçamento com base nos 

limites estabelecidos conforme legislação vigente em especial a Portaria 1.467/2022.  

- Segregação de Massas sendo possível o controle através do Código de Aplicação 601  RPPS - 



mig
 

 

83 

 

PLANO FINANCEIRO / 602  RPPS - PLANO PREVIDENCIÁRIO, necessário verificar a real 

necessidade do cliente. 

- Deverá ter a possibilidade de divisão de informações e lançamentos (MCASP) por fundos 

(Financeiro e Previdenciário e demais se houver) classificando os lançamentos contábeis.  

- Permitir a opção de lançamentos mensais e por fundos de acordo com eventual segregação de 

massa  através de lançamento contábil. 

- Parcelamento de Débitos Previdenciários através do  controle patrimonial dos parcelamentos  

- Contabilização e controle dos Parcelamentos de Débitos Previdenciários através do controle 

patrimonial de parcelamentos 

- Movimentação Financeira de Bancos e Investimentos contemplando o atendimento ao 

comunicado TCE-SP SDG Nº 044/2015 através do controle contábil. 

- Permitir gerar as informações do Comunicado SDG nº 44/2015 de 14/10/2015  Geração  do 

XML (Apenas geração XML). 

- Gestão dos investimentos, o sistema deverá conter e ser capaz de manter registro histórico dos 

investimentos da autarquia, e viabilizar a possibilidade de alimentação de dados que 

contemplem o básico para realização da gestão dos investimentos, a exemplo: 

- Atendimento ao AUDESP-Auditoria Eletrônica TCE-SP.  

- Movimentação entre Bancos, Aplicações e Resgates Financeiros. 

- Desvalorização de Investimentos (Atendimento ao IPC 14  Procedimentos Contábeis 

relativos aos RPPS) .  

Valorização de Investimentos (Atendimento ao IPC 14  Procedimentos Contábeis 

relativos aos RPPS); .  

- Ganhos com Aplicações Financeiras (Atendimento ao IPC 14  Procedimentos 

Contábeis relativos aos RPPS);  

- Conciliação Bancária: Conciliação bancária de bancos e investimentos efetuada de 

forma automática e/ou importação através de arquivos fornecidos pela instituição 

bancária.  

- Aportes: Contabilização diferenciada dos aportes financeiros recebidos pelo RPPS de 



mig
 

 

84 

 

forma que seu lançamento seja efetuado em tela diferenciada e das outras receitas, 

contemplando os tipos estabelecidos pela legislação vigente;  

- Fechamento de Movimentação da Competência   

- Resumo Geral de saldos em tela  

- Relatórios de Suporte 

 

 

2 - Portal da Transparência  LC 131 

1. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

2. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário). 

3. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a despesa 
orçamentária.  

4. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos 
empenhos que originaram a despesa orçamentária.  

5. Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta.  

6 Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação deve ser 
parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que achar 
necessário.  

7. Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, 
unidade gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta informação deve ser 
parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado relacionado ao 
empenho e ao período informado.  

8. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extraorçamentários e de restos a pagar.  

9. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: período, 
unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do empenho e tipo do 
empenho (orçamentário, extraorçamentário ou restos a pagar).  

10. Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações:  
Unidade gestora; 
Data de emissão;  
Funcional programática;  
Categoria Econômica;  
Grupo da Despesa; 
Modalidade de Aplicação; 
Natureza da Despesa; 
Desdobramento da Despesa; 
Fonte de recursos;  
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Credor, com seu respectivo documento;  
Tipo, número, ano e data de homologação da licitação (quando houver);  
Número do processo de compra (quando houver);   
Número do convênio (quando houver);   
Número do contrato (quando houver);  
Descrição da conta extra (para os empenhos extraorçamentários)   
Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 
Registros de comprovação da despesa (opcional) 

11. Histórico do empenho contendo descrição do item, quantidade, unidade, valor unitário e valor 
total 

12. Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número de liquidação, complemento 
histórico, valor liquidado e valor estornado. 

13. Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do pagamento, número de 
liquidação, complemento histórico, valor pago e valor estornado. 

14. Histórico das retenções contendo data da retenção, número da retenção, número de 
liquidação, complemento histórico, valor da retenção e valor estornado. 

15. Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em liquidação (esta 
informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e 
anulado.  

16. Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora.  

17. Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas de 
forma consolidada.  

18. Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e 
totais por Órgão, Unidade, 3º Nível (quando existir), Natureza da Despesa e Credores.  

19. Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e totais por 
Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores.  

20. Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e totais 
por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores.  

21. Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais por 
Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Natureza da Despesa e 
Credores.  

22. Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e totais 
por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa 
e Credores.  

23. Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais por 
Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e Credores. 

24. Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais 
por Esfera, Natureza da Despesa e Credores.  

25. 

que mostram a Lei Autorizativa, Ato de Concessão, Data Inicial/Final da Viagem, Meio de 
Transporte, Objetivo da Viagem, Quantidade de Diárias, Valor Unitário das Diárias, Valor Total, 
Matrícula, Nome e Cargo dos Beneficiários. 
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26. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo valores 
individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e 
Detalhamento.  

27. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores 
individuais e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e 
Detalhamento.  

28. Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, Previsão 
das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da Receita e 
Arrecadação Líquida.  

29. Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos Adicionais, 
Dotação Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação deve ser 
parametrizável pelo administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago.  

30. Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de arrecadação 
no dia, no mês e no período selecionado.  

31. Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e no 
período selecionado.  

32. Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, Valor a 
Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, Descrição do Movimento, 
Processo Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar. 

33. Movimentação de recursos financeiros extra orçamentários repassados entre entidades 
públicas da mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, finalidade da 
transferência, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da transferência. 

34. Movimentação de recursos recebidos da União, Estado ou outras entidades contendo a 
origem, fonte de recursos, detalhamento da fonte, previsão bruta, previsão das deduções, 
previsão líquida, arrecadação bruta, deduções e arrecadação líquida. 

35. Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para consecução de atividades de 
interesse público, que não sejam decorrentes de determinação legal ou constitucional 
contendo o tipo da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor empenhado, valor 
liquidado, valor pago e valor anulado, bem como os detalhes do empenho realizado. 

36. Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando fonte de recursos, 
empenho, histórico do empenho, data de liquidação, data de vencimento, data de pagamento, 
CPF/CNPJ do fornecedor, nome/razão social do fornecedor, valor, situação (a pagar, pagos, 
todos), contrato, processo licitatório, processo de compra, processo administrativo, processo 
de pagamento.  

37. Localização de uma despesa, como o(s) bairro(s) ou regiões beneficiárias dos referidos gastos. 

38. Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data 

39. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Licitação deve fornecer ao sistema de Informações em 
cidadão visualizar as seguintes informações: 

40. Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos, reajustes e demais 
alterações. Permitindo a seleção por exercício, unidade gestora, finalidade, fornecedor, valor e 
período.  

41. Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, permitindo selecioná-los pelo 



mig
 

 

87 

 

exercício, unidade gestora, modalidade, finalidade, objeto e expedição. 

42. Apresentar a relação de participantes da Licitação, bem como a relação de fornecedores 
classificados, desclassificados e o motivo da desclassificação 

43. Apresentar os vencedores e seus respectivos fornecimentos à unidade gestora, identificando 
seus contratos e itens fornecidos.  

44. Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e contratos, permitindo 
selecioná-los por unidade gestora, descrição e períodos.  

45. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário). 

46. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

47. Data da última atualização dos dados efetuada.  

48. Data da abertura das propostas.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Folha de Pagamento deve fornecer ao sistema de 
 permita ao cidadão visualizar as 

seguintes informações: 

49. Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, matrícula, cargo/função, lotação 
e vínculo 

50. Informações dos servidores efetivos contendo legislação regulamentadora, data de admissão, 
forma de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação funcional 

51. Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número do ato de 
nomeação, data de exoneração, número do ato de exoneração, existência de vínculo efetivo, 
carga horária, detalhamento das atribuições, legislação regulamentadora e situação funcional 

52. Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, carga 
horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão 

53. Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da contratação 

54. Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao estágio e carga 
horária 

55. Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, cargo/função em 
que se deu a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e regime de 
aposentadoria 

56. Informações da quantidade de servidores, salário base, vencimentos totais, descontos e valor 
líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, Sessão, Setor, 
Cargo e Servidor 

57. Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do servidor, cargo, vínculo, 
data de admissão, salário base, proventos, vantagens, vencimentos totais, descontos e valor 
líquido em níveis de visão por Entidade e Período 

58. Informações detalhadas da folha de pagamento contendo códigos de verbas, descrição das 
verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

59. Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de verbas, 
descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

60. Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, descrição das verbas, valores 
de proventos, vantagens e descontos 
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61. Informações detalhadas da folha de 13º salário contendo códigos de verbas, descrição das 
verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

62. Informações detalhadas do servidor, contendo nome, matrícula, data admissão, lotação, 
cargo, carga horária, situação, vínculo e CPF  

63. Informações do número de vagas criadas, preenchidas e disponíveis, por cargo, conforme o 
regime de contratação 

64. Informações sobre plano de cargos e salários contendo informações sobre código, descrição, 
lei, faixa salarial, vínculo e quantidade de funcionários dentro da faixa 

65. Informações de Concursos em Andamento contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto 
lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a 
partir de um determinado mês/ano.   

66. Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, número/ano, decreto lei, 
datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados por órgão e a 
partir de um determinado mês/ano.   

67. Informações de Nomeações e Convocações de servidores públicos aprovados em concurso. 

68. 
 

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário). 

69. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

70. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Arrecadação deve fornecer ao sistema de Informações 

informações: 

71. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Natureza da Receita, detalhamento das receitas e 
seus valores.  

72. Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores.  

73. Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo e seus valores.  

74. Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 
SubAlinea e Detalhes (Unidade Gestora, Descrição, Data Lançamento e Valor) de cada Tributo. 

75. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus 
valores.  

76. Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e seus 
valores.  

77. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário). 

78. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

79. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Patrimônio deve fornecer ao sistema de Informações em 
EB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações: 

80. Relação de bens contendo identificação do bem, unidade gestora, descrição, número da placa, 
situação, data de aquisição, valor de aquisição, tipo de ingresso, data da baixa, tipo da baixa, 
valor atual e data de avaliação.  

81. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
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aberto (não proprietário). 

82. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

83. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Estoque deve fornecer ao sistema de Informações em 
 

84. Relação de materiais contendo unidade gestora, descrição, unidade de medida, saldo anterior, 
entradas, saídas e saldo atual  

85. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário). 

86. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

87. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 Itens obrigatórios que o sistema de Frotas deve fornecer ao sistema de Informações em 
intes informações: 

88. Relação de veículos contendo unidade gestora, tipo de veículo, descrição, data de aquisição, 
localização, placa, ano de fabricação, situação, tipo do bem, chassi, estado de conservação, 
número do RENAVAM, combustível utilizado, cor e data de aquisição 

89. Relação das despesas com abastecimento, impostos e outras manutenções contendo data do 
movimento, descrição, quantidade e valor 

90. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário). 

91. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

92. Data da última atualização dos dados efetuada.  

 

conhecimento do cidadão: 

93. Possibilidade de consultar as opções de menu disponíveis, publicações e respostas as 
perguntas frequentes com base em um argumento simples de pesquisa 

94. Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade disponíveis 

95. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as perguntas mais frequentes que 
facilitam o entendimento sobre os objetivos e conteúdo do portal 

96. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre a estrutura organizacional 
da entidade. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones, 
atribuições e responsável 

97. Possibilidade de apresentar os principais programas, projetos e ações realizados pelo órgão e 
unidade gestora. 

98. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre o local responsável pelo 
Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). Tais dados compreendem: nome, endereço, horário 
de atendimento, telefones, atribuições e responsável 

99. Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de informação, bem como o 
endereço eletrônico para efetuar seu registro e acompanhamento 

100. Possibilidade de consultar publicações diversas da entidade que envolvem temas como: 
Prestação de Contas, Planejamento/Orçamento, Lei 9.755/98 (Contas Públicas), Lei de 
Responsabilidade Fiscal (RREO e RGF), Anexos da Lei 4.320/64, Licitações, Lei de Acesso à 
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Informação, Contratos, Gestão Pessoal e Auditorias e Inspeções de Controle Interno. 

101. Possibilidade de consultar informações do responsável pela manutenção do portal. Tais dados 
compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones e contato eletrônico 

102. Possibilidade de disponibilizar o acesso rápido a uma ou mais consultas sem a necessidade de 
navegar pelos menus 

 Itens obrig
conhecimento do cidadão: 

103. Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra ferramenta que permita 
leitura automatizada via API em um formato aberto (geração nos formatos XML e JSON) 

104. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um formato 
aberto (não proprietário). 

 
Itens obrigatórios que o Menu deve permitir: 

105. Possibilidade de criar Menus personalizados no Portal de Transparência. Permitindo ao órgão 
vincular Links, Páginas da Internet, ou qualquer arquivo dentro dos temas correlatos, bem 
como destacar algum tema específico. 

106. Possibilidade de criar sub-menus nas abas disponíveis no Portal de Transparência 
personalizáveis a critério do Órgão.  

107. Disponibilizada a seção de Documentos Comprobatórios dos empenhos pagos no Estado do 
Pará 

108. 
Informações do Edital. 

109. Demonstrar na consulta de licitações os fornecedores vencedores da licitação, a partir da 
adjudicação do processo, momento no qual, são declarados os fornecedores como 
vencedores. 

110. Possibilitar a consulta de Licitações para todas as combinações de Modalidades. 

111. -19 

112. Permitir a visualização das etapas de empenho, colunas Valor do Empenho, em Liquidação, 
Liquidado, Pago e Anulado. 

113. Permitir a visualização das Fonte de Recurso nas consultas de Despesas > Covid-19  

114. Permitir a visualização do Fornecedor na consulta de Estoque 

115. Proporcionar ao usuário uma consulta com mais detalhado dos tipos de Despesas Diárias, 
Passagens e Adiantamento com a inclusão do filtro Desdobramentos das Despesas. 

116. Consultar os dados do processo licitatório através de hiperlink contido na consulta de 
empenho. 

117. Possibilitar a visualização do Número do Processo Administrativo nas consultas de Contratos e 
Licitações para amplia a transparência. 

118. Viabilizar a consulta da informação do Custo com Meio de Transporte na consulta de Diárias 

119. 
Pagar" possam ser consultadas separadamente. 

120. 
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121. Apresentar a ordenação de qualquer publicação em ordem decrescente de Data de Inclusão, 
caso o usuário não utilize o parâmetro de Critérios de Ordenação contido na página de Filtro 
de Publicações.  

122. Apresentar Temas da página específica do COVID19 no Portal de Transparências em ordem 
alfabética. 

123. Apresentar indicação no Portal de Transparência do caminho que está sendo navegado nas 
pesquisas de informações. 

124. Possibilitar a visualização da data de repasse das transferências recebidas 
 

3 - Módulo Compras, Licitações, Contratos, Pregão Eletrônico e AUDESP Fase IV 

1. Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo de abertura 
da fase de julgamento dos processos de forma automática, considerando os feriados cadastrados. 

2. Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e o prazo de 
inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em favor do fornecedor 
inidôneo. 

3. Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma finalidade (objeto 
padrão)  

4. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os 
processos que iniciarão a fase de abertura e julgamento do processo em determinado número de 
dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá ser variável e configurável por 
usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 

5. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os 
contratos que expirarão em determinado número de dias. A configuração do número de dias 
para o alerta deverá ser variável e configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo 
sempre que acessar o sistema. 

6. Deverá ser possível cadastrar as comissões de Licitação; permanente, especial, leiloeiro, servidor 
designado, pregoeiro, leiloeiro oficial, leiloeiro administrativo e comissão de certificado de 
registro cadastral.  

7. Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que utilizem Maior Desconto sobre tabela, 
permitindo manutenção com a inserção de novos itens na tabela e a alteração dos referidos 
preços da tabela de preços após a fase de homologação. A manutenção das tabelas de preços 
deverá preservar o histórico das alterações, com controle de vigência para cada alteração da 
tabela de preços. 

8. Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a serem licitados, e vinculá-los com os itens e 
seus respectivos códigos de barra. 

9. Deverá ser possível pré estabelecer quais os documentos serão necessários para a emissão do 
CRC- Certificado de Registro Cadastral 

10. Deverá ser possível emitir o CRC  Certificado de Registro Cadastral com modelo previamente 
formatado e configurado pela entidade licitante. 

11. Deverá ser possível realizar requisição de contratação, identificando que a mesma se destina a 
futuro processo licitatório o qual utilizará como critério de julgamento o menor preço obtido 
através do maior desconto sobre tabela de preços. 

12. Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requisição manualmente, e também, 
através da importação de arquivo padronizado referente aos itens da coleta de preços 
preenchida pelo próprio fornecedor. 

13. Deverá ser possível realizar a classificação automática dos preços coletados na requisição, 
calculando e apresentando qual fornecedor possui a melhor proposta conforme o critério de 
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julgamento previamente estabelecido. 
14. Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentos, plantas, laudos, pareceres e 

armazená-los dentro do sistema. Dever ser possível relacioná-los a determinada requisição de 
contratação, sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a 
data de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo 
automaticamente antes de anexá-lo a base de dados. 

15. Deverá ser possível realizar a cópia da requisição de contratação, criando uma nova requisição a 
partir de outra já realizada sem a necessidade de redigitar as informações inerentes aos itens e 
seus quantitativos. 

16. Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de contratação em processo 
dispensável, ou licitatório. Nesta situação todas as informações da requisição deverão ser 
sugestionadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de orçamento do item no 
processo seja pré configurável pelo usuário, podendo ser pelo menor preço ou pelo preço médio 
da pesquisa de preço.  

17. Deverá ser possível formalizar uma ou várias requisições em um único processo, sugestionando 
as informações da requisição neste novo processo e permitindo o remanejamento dos itens 
destas requisições, agrupando os itens por lote, classificação, despesa ou a critério do usuário.  

18. Ao realizar o processo de dispensas licitatórias fundamentadas pelos incisos I e II do artigo 24 da 
lei 8.666/93 o sistema deverá prover automatismos na geração dos documentos referentes aos 
instrumentos contratuais de Solicitação de Empenho e Autorização de Compras, os gerando 
automaticamente ao findar o registro do processo. 

19. Deverá ser possível identificar se o processo licitatório se refere a licitação exclusiva, conforme 
preconiza o artigo 48, I da lei 123/06. 

20. Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que justifica o processo dispensável de 
licitação. 

21. Deverá ser possível visualizar em única tela, sem necessitar navegar para outros formulários, 
relatórios ou consultas, todos os instrumentos contratuais relacionados a um processo em ordem 
cronológica, sendo eles: solicitação de empenho, solicitação de empenho complementar, 
contrato, termo aditivo do contrato, publicação de contrato, publicação de termo aditivo, 
autorização de compras, ordem de execução de serviço, suspensão/cancelamento de contrato. 
Deve ser possível configurar os tipos de instrumentos contratuais a serem exibidos.  
A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação direta para o formulário de registro 
do referido instrumento contratual. 

22. Deverá haver consulta em única tela permita escolher quais dos instrumentos contratuais 
deverão ser consultados, podendo optar pelos instrumentos contratuais dos processos, sendo 
eles: pedido de empenho, pedido de empenho complementar, contrato, termo aditivo, 
publicação de contrato, publicação de termo aditivo,  

23. Ao realizar uma dispensa de licitação fundamentada pelo inciso XI do artigo 24 da lei 8.666/93, 
deverá ser possível vincular o contrato que a originou, e neste caso o sistema deverá sugestionar 
os itens remanescentes do referido contrato. 

24. Deverá ser possível realizar processos licitatórios os identificando se permitem a participação de 
consórcios de empresas 

25. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo se o mesmo será julgado de 
forma unitária, global ou por lote. 

26. Deverá ser possível registrar os processos licitatórios e identificá-lo de acordo com a Lei 
Complementar 123/06 se a Licitação será Exclusiva ou não Exclusiva para as empresas ME ou EPP, 
Lei Complementar 123/2006, Art. 48º, inciso III.  

27. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo quanto ao seu tipo de 
fornecimento, se integral ou parcelado.  

28. Deverá ser possível registrar o credenciamento e a habilitação das empresas fornecedoras 
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identificando, se o porte delas é ME ou EPP, e se estão sediadas local ou regionalmente, com seus 
respectivos representantes legais nos processos da modalidade de pregão.  

29. Deverá ser possível realizar o registro dos processos desertos e frustrados, com sua respectiva 
justificativa e data do Ato. 

30. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o percentual ou o 
valor mínimo de variação entre os lances, a seu critério. 

31. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir o tempo máximo 
em minutos e segundos entre os lances. 

32. Ao findar a rodada de lances no caso de pregão, e na classificação de propostas, para os demais 
processos, o sistema deverá identificar automaticamente se houve ou não empate ficto, com 
base no Direito de Preferência (ME ou EPP) e na Prioridade (Me ou EPP Local/Regional), em 
conformidade com a Lei Complementar 123/2006, Art. 48º, § 3º e inciso III.  

33. Na sessão Pública do Pregão, ao realizar os lances o sistema deverá apresentar a diferença 
percentual entre o lance atual em relação ao último lance e em relação ao valor da proposta. 

34. Deverá ser possível realizar o registro dos lances, registro de desempate ficto e da negociação 
com auxílio do sistema, o qual deverá indicar as próximas etapas, sugerindo a abertura dos 
respectivos formulários. 

35. Deverá ser possível consultar todo o histórico do pregão em um único relatório, o qual deverá 
demonstrar as fases de credenciamento, classificação da proposta, histórico dos lances, 
classificação após os lances, benefícios da Lei Complementar 123/06, registros de negociação, 
habilitação, Rateio dos itens por lote (quando houver), classificação final por item e classificação 
final por fornecedor. 

36. Quando não houver três fornecedores na fase de lances do pregão, deverá ser possível permitir a 
participação de fornecedores que não estiverem na margem dos 10% em relação a proposta, a 
critério do usuário, . 

37. Deverá ser possível registrar o Parecer Técnico e o Parecer Jurídico da Licitação 
38. Deverá ser possível anexar arquivos referentes aos documentos do processo e armazená-los 

dentro do sistema. Deverá ser possível relacioná-los a determinado processo, sendo possível 
registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do arquivo e a data de inclusão. A 
anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo automaticamente antes 
de anexá-lo a base de dados. 

39. Deverá ser possível visualizar em única funcionalidade, podendo ser impresso em relatório todas 
as principais informações que compõem o processo, sendo elas: Requisição que originou o 
processo, data de expedição, data de publicação, data de abertura, data de homologação, 
Critério de Julgamento, Descrição do Objeto, Documentos exigidos na licitação, Despesas 
Orçamentárias do processo, itens com seus respectivos quantitativos e cotação, Fornecedores, 
Solicitação de Empenho e Autorizações de Compra. 

40. Deverá ser possível consultar o saldo virtual do produto, o qual é composto pela soma dos 
produtos em estoque e dos produtos que estão em processos de compras. 

41. Deverá ser possível consultar o valor praticado pelos vencedores por produto(s), filtrando por 
processo, e ou, fornecedor, e ou por período. 

42. Deverá ser possível identificar em única funcionalidade a data de realização de cada uma das 
fases do processo, sendo elas: Edital, Solicitação de Reserva de Recursos, Laudo de Análise 
Jurídica, Entrega de Edital, Designação de Comissão, Habilitação, Análise/Parecer Técnico e 
Jurídico, Adjudicação, Homologação. 

43. Deverá ser exibido em funcionalidade única consulta que demonstre a situação de um pedido de 
compra em relação ao seu atendimento, demonstrando as autorizações de fornecimento 
relacionadas, o número do empenho, a despesa, a quantidade, a data da entrega, o fornecedor e 
a data de pagamento. 

44. Através do módulo de Licitações, deverá ser possível consultar a situação tributária municipal de 
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um determinado fornecedor. 
45. Deverá ser possível emitir Mala Direta com conteúdo pré configurado para todos os fornecedores 

ou apenas para fornecedores de determinada categoria de fornecimento, a critério do usuário. 
46. Deverá haver relatório que apresente os fornecedores que estão com contratos ativos até 

determinada data, e identificar os que estão com documentos vencidos, permitindo que estes 
sejam filtrados por um dos tipos de habilitação: identificação, jurídica, técnica, fiscal, 
econômica/financeira ou todas. 

47. Deverá ser possível registrar processos que utilizem o Sistema de Registro de Preços e definir a 
cota quantitativa de consumo de cada um dos itens para cada órgão participante do processo. 
Deverá haver controle do saldo a ser consumido por cada órgão e não deverá ser possível 
ultrapassar a cota prevista para cada órgão. Deverá ser possível realizar o remanejamento dos 
itens e suas quantidades entre os órgãos ao longo do processo.  

48. Permitir que o valor a ser emitido na Ordem Execução de Serviço possa ser apurado em razão do 
quantitativo informado pelo usuário, ou diretamente através do valor, a critério do usuário. 

49. Os editais referentes as obras e serviços de engenharia deverão ter a sua forma de estimativa de 
valores apurada em razão da quantidade dos itens em relação ao seu valor de cotação, ou então, 
serem informados diretamente a critério do usuário. 

50. Deverá ser possível manter as quantidades dos itens relacionados as despesas orçamentárias, 
permitindo alterar o quantitativo entre as despesas a qualquer momento, até a fase de 
homologação do processo. 

51. Integrar-se com a execução orçamentária, identificando a despesa orçamentária que deverá 
honrar o processo, devendo ofertar o uso de mais de uma despesa no mesmo processo. Deverá 
consistir o saldo orçamentário da despesa e do cronograma de desembolso, não permitindo que 
o processo tenha a etapa de Reserva Orçamentária concluída caso não exista saldo suficiente 
para tal. Deve gerar a reserva de saldo orçamentária diretamente através do sistema de 
licitações. Deverá ainda autorizar a emissão do empenho orçamentário em momento oportuno, 
quando findado os trâmites do processo, devendo este disponibilizar as informações do processo 
para composição do empenho orçamentário. Deverá ainda, no momento da emissão do 
empenho orçamentário do referido processo, fazer uso do saldo orçamentário antes reservado 
pelo trâmite do processo, bem como possibilitar a emissão do empenho orçamentário para 
qualquer despesa vinculada ao processo, ou adicionada posteriormente 

52. Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos similares 
53. Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível efetuar a anulação parcial do 

empenho no sistema de execução orçamentária; 
54. Possibilitar consulta em tela e impressão dos fornecedores de determinados conjuntos de 

categorias econômicas ou municípios, para facilitar a seleção daqueles que poderão se beneficiar 
do tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme rege a Lei Complementar 123/06, para obter cotações prévia dos 
processos licitatórios. 

55. Permitir a alteração orçamentária em processos Licitatórios já homologados, Dispensáveis ou 
Inexigíveis, possibilitando a inclusão de despesas não previstas, e transferência de saldos entre as 
despesas previstas e/ou incluídas, de forma que essas alterações sejam refletidas na emissão dos 
empenhos.  

56. Permitir realizar a reserva de recursos orçamentários e estornos para os processos Licitatórios, 
Dispensáveis ou Inexigíveis, de forma individual por despesa, em diferentes datas, bem como 
refazer as reservas conforme a disponibilidade de saldo de cada despesa. 

57. Deverá ser possível identificar a classe do objeto que se refere a obra, o tipo de atividade da obra, 
o tipo de atividade do serviço, o tipo de atividade do serviço especializado e o código da função e 
subfunção conforme determina a portaria n 42 de 14/04/1999 expedida pelo ministério do 
Orçamento e Gestão; 
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58. Deverá ser possível vincular a obra com o processo licitatório e ao respectivo contrato, 
permitindo a visualização e navegação entre estas informações em um único software, sem a 
necessidade de sair do produto e realizar novo login de usuário; 

59. Deverá haver o registro da obra com a sua respectiva identificação da localização, contendo o 
endereço completo e as coordenadas em grau, minuto e segundo de latitude e longitude; 

60. Deverá fornecer consultas, relatórios e visões gerenciais que possibilitem comparar o valor 
adjudicado com o valor realizado na obra ou serviço, e possibilitar a visualização dos eventos 
relacionados a obra de forma cronológica, por processo licitatório ou de afastamento, exibindo 
várias informações em um único local, por exercício, mês e data do fato. 

61. Permitir detalhar os itens do contrato da obra conforme a planilha orçamentária elaborada pela 
administração, com os respectivos códigos dos itens de acordo com cada fonte de referência 
SINAP  Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil e SICRO  Sistema 
de Custos de Obras Rodoviárias ou outras tabelas de referência a serem utilizada para 
orçamento, com as respectivas quantidades e preços do fornecedor ganhador. 

62. Possibilitar a importação da planilha orçamentária com cadastro automático dos itens nela 
relacionados, de acordo com a fonte de referência de preço, agilizando a gravação dos itens dos 
contratos e termos aditivos de obras e serviços de engenharia 

63. Possibilitar o registro dos Editais de Chamamento Público para Credenciamento como um novo 
rito processual, com controle próprio de numeração para esses tipos de processos. 

64. Permitir o credenciamento de dois ou mais fornecedores para o mesmo item em processos de 
Chamamento Público para Credenciamento, bem como a emissão de instrumentos contratuais 
para cada um deles. 

65. Controlar a vigência do credenciamento dos fornecedores e itens, e permitir credenciar ou 
descredenciar fornecedor ou itens nos processos de Chamamento Público para Credenciamento a 
qualquer momento. 

66. Permitir credenciar ou descredenciar fornecedor ou itens nos processos de Chamamento Público 
para Credenciamento a qualquer momento. 

67. Garantir a aplicação do preço dos itens definido pela administração no edital de Chamamento 
Público para Credenciamento a todos os fornecedores credenciados, bem como o reajustamento 
desses preços, quando ocorrer. 

68. Consistir a situação do fornecedor na data de emissão do instrumento contratual dos processos 
de Chamamento Público para Credenciamento, devendo estar dentro do período de vigência do 
credenciamento 

69. Dispor de integração com o software de Pregão Eletrônico do fornecedor Paradigma, 
possibilitando a importação dos fornecedores, propostas, lances por item e por lote, e captura 
dos valores dos itens que compõe o lote, bem como as negociações.   

70. Emitir um aviso ao registrar as propostas comerciais ou cotação, quando o porte do proponente 
for diferente de ME ou EPP, e o item de contratação for exclusivo para empresas ME ou EPP (Lei 
Complementar 123/2006, Art. 48º, inciso III) 

71. Possibilitar a divisão dos lotes de contratação de forma automatizada, para aplicação do 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para empresas ME/EPP, conforme disposto na 
Lei Complementar nº 123/2006, art. 48º, inciso III, de forma que seja possível escolher a cota a 
ser aplicada (25% para reserva exclusiva ou 75% para ampla concorrência), bem como 
desconsiderar os itens não divisíveis. Possibilitar a seleção de todos os lotes do processo, ou de 
todos os itens de um lote, ou somente dos itens cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00.   

72. Permitir a importação do rateio entre os órgãos dos processos de Registro de Preço de um 
exercício para o outro, com o recalculo dos quantitativos para cada órgão com base no saldo 
renascente para o processo, forma automatizada. 

73. Possibilitar a assinatura eletrônica/digital dos documentos de Contrato e Termos Aditivos, através 
da integração com Plataformas de Assinatura Eletrônica de Documentos. 
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74. Permitir a alteração das informações referentes ao porte da empresa e prioridade de contratação 
dos proponentes nos processos, mesmo havendo registro da proposta comercial e/ou início da 
rodada de lances. 

75. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir se a marca dos 
itens, informada na proposta, será ou não apresentada 

76. Impedir a emissão de empenhos para itens da Ata de Registro de Preços que foram cancelados 
77. Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao prazo de abertura 

da fase de julgamento dos processos de forma automática, considerando os feriados cadastrados. 
78. Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o tipo e o prazo de 

inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em favor do fornecedor 
inidôneo. 

79. Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma finalidade (objeto 
padrão)  

80. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais serão os 
processos que iniciarão a fase de abertura e julgamento do processo em determinado número de 
dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá ser variável e configurável por 
usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 

 TCE  SP - AUDESP  FASE IV 

81. Permitir a geração dos arquivos a serem transmitidos ao Tribunal de Contas o Estado de São Paulo 
 SP referente a Fase IV do Projeto AUDESP. 

82. Disponibilizar consulta que irá indicar quantos dias ainda restam para realizar a prestação de 
contas das licitações, ajustes (podendo ser contrato ou nota de empenho), execuções dos ajustes 
(liquidações e pagamentos) e termos aditivos para prestações de contas das licitações e contratos 
ao Audesp  TCE/SP.  

83. Coletar informações requeridas pelo Audesp  TCE/SP, referentes a cada processo licitatório, 
registradas nas respectivas fases do mesmo, diretamente no sistema de licitações de forma 
automática. 

84. Permitir o cadastramento de informações exigidas pelo Audesp  TCE/SP referentes aos processos 
licitatórios, contratos ou ajustes congêneres para geração dos arquivos de envio. 

85. Permitir a digitação dos dados de execução contratual requeridos pelo Audesp  TCE/SP que não 
são tratados pelo sistema de contabilidade. 

86. Permitir o preenchimento de informações exigidas pelo Audesp  TCE - SP referentes à obras e/ou 
serviços de engenharia quando este for o objeto da licitação. 

87. Coletar informações referentes aos empenhos, liquidações e documentos fiscais associados, 
automaticamente do sistema de contabilidade. 

88. Gerar os arquivos de extensão .xml, de acordo com os leiautes disponibilizados pelo TCE  SP, para 
possibilitar a transmissão de dados em lote, através do coletor de dados Audesp  fase IV. 

89. No momento da geração dos arquivos xml, apresentar críticas que indiquem os dados não 
informados no processo licitatório, contrato ou ajustes congêneres caso estes necessitem de 
complementação. 

90. Permitir que sejam verificadas as inconsistências para ajustes nos processos de compras com 
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relatórios de validação e críticas. 

 

4 - Módulo Controle de Almoxarifado 

1. Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados, englobando ainda a gestão de entidades (unidades gestoras) junto aos 
almoxarifados. 

2. Utilizar centros de custo na distribuição de materiais, para apropriação e controle do consumo; 

3. Permitir a fixação de cotas financeiras ou quantitativas por material individual ou por grupo de 
materiais para os centros de custos (nos níveis superiores e nos níveis mais baixos dentro da 
hierarquia), mantendo o controle sobre os totais requisitados, alertando sobre eventuais estouros 
de cotas; 

4. Possuir controle da localização física dos materiais no estoque; 

5. Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitações; 

6. Permitir que o documento pedido de compras possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar dados a serem impressos, bem como a sua disposição física dentro do 
documento; 

7. Permitir que ao realizar a entrada de materiais possa ser realizado o vínculo com o respectivo 
Pedido de Compra, gerando assim a baixa da necessidade de compra que estava pendente 

8. Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de 
requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições; 

9. Permitir que o documento requisição de material possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar dados a serem impressos, bem como a sua disposição física dentro do 
documento; 

10. Efetuar cálculo automático do preço médio dos materiais; 

11. Controlar o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição dos materiais de forma individual e 
por Almoxarifado; 

12. Emitir etiquetas de prateleiras para identificação dos materiais; 

13. Manter e disponibilizar em consultas e relatórios, informações históricas relativas à 
movimentação do estoque para cada material, de forma analítica; 

14. Permitir o registro da abertura e do fechamento de inventário, bloqueando movimentações 
durante a sua realização; 

15. Tratar a entrada de materiais recebidos em doação; 

16. Possuir integração com o sistema de administração de frotas efetuando entradas automáticas nos 
estoques desse setor; 
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17. Possuir integração com o sistema patrimonial disponibilizando automaticamente a inclusão do 
item patrimonial naquele sistema e mantendo o vínculo entre eles; 

18. Permitir controlar a aquisição de materiais de aplicação imediata; 

19. Permitir o controle de datas de vencimento de materiais perecíveis; 

20. Permitir bloquear as movimentações em períodos anteriores a uma data selecionada; 

21. Possibilitar a definição parametrizada através de máscara da estrutura de centros de custos, locais 
físicos e de classificação de materiais; 

22. Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos; 

23. Possibilitar que determinados itens sejam requisitados apenas por determinados centros de 
custos; 

24. Emitir recibo de entrega de materiais, permitindo que esse documento seja parametrizado pelo 
próprio usuário, possibilitando-lhe selecionar os dados a serem impressos, bem como a sua 
disposição física dentro do documento. 

25. Permitir a movimentação por código de barras do próprio fornecedor 

26. Elaborar relatórios de Consumo Médio e de Curva ABC 

27. Controlar as entradas por nota fiscal que necessitam de conferência para que seja possível 
identificar e finalizar o estágio de conferência em momento posterior ao do registro da entrada da 
nota fiscal. 

28. Possui integração em tempo real com a contabilidade onde seja possível efetuar a escrituração 
contábil de todos os movimentos de entrada e saída que afetam o estoque. 

29. Possuir integração em tempo real com a execução das despesas orçamentárias, identificando e 

nota fiscal. 

30. Possui movimentação específica para o registro de desperdícios, resíduos e refugos existentes na 
gestão de estoques, efetivando assim correta caracterização das saídas de materiais inservíveis. 

31. Permitir emitir o relatório dos sistemas possibilitando ao usuário a possibilidade de selecionar a 
visualização do relatório em tela, ou gerar em arquivo PDF ou enviar diretamente para 
impressora; 

32. Controlar o acesso dos usuários, restringindo o acesso as funcionalidades por grupos de usuários 
ou por usuários; 

33. Permitir sincronizar as permissões de acesso do usuário de acordo com as permissões do grupo de 
usuários; 

34. Permitir controlar a execução de funcionalidade, com liberação durante a execução da função, 
solicitando a inserção da senha do usuário administrador (Dupla Custódia); 
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35. Controlar dias e horas de acesso dos usuários ao sistema, permitindo ou negando os dias e horas 
desejados; 

36. Armazenar informações de acesso e alterações dos registros no banco de dados, informando o IP 
de acesso, a máquina, a data, a hora, e o usuário, informando a funcionalidade utilizada e o 
registro alterado; 

37. Controlar o acesso ao sistema por usuário e senha, permitindo ao usuário a alteração da senha na 
tela de login; 

38. Permitir o acesso ao sistema com conta integrada ao Windows; 

39. Permitir a utilização de acesso estendido, exibindo informações da data e hora do último acesso 
ao sistema; 

40. Permitir inserir a imagem do funcionário no cadastro do usuário do sistema; 

41. Permitir bloquear o acesso de usuário; 

42. Permitir a obrigatoriedade de alteração de senha de acesso de cada usuário dentro de uma 
quantidade de dias pré-determinada; 

43. Cadastro Único de Fornecedores; 

44. Cadastro Único de Materiais. 

 

5 - Módulo Controle Patrimonial 

1. Permitir o controle dos bens patrimoniais, tais como os recebidos ou cedidos em comodato a 
outros órgãos da administração pública e também os alugados pela entidade; 

2. Possuir gestão de entidades (unidade gestora) de todos os bens cadastrados e que sofram 
movimentação ao longo de sua vida útil, identificando de forma transparente qual entidade 
detém a posse do mesmo. 

3. Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, como: aquisição, doação, dação de 
pagamento, obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais preciso controle dos 
bens da entidade, bem como o respectivo impacto na contabilidade. 

4. Permitir a utilização, na depreciação, amortização e exaustão, os métodos: linear ou de quotas 
constantes e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP; 

5. Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item. 

6. Possibilitar a vinculação entre itens patrimoniais (agregação), de forma que possam ser tratados 
como um único bem, possibilitando sua desvinculação a qualquer momento; 

7. Permitir transferência individual, parcial ou global de itens; 

8. Permitir a escrituração contábil tempestiva das transações de avaliação patrimonial, depreciação, 
amortização, exaustão, entre outros fatos administrativos com impacto contábil, em 
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conformidade com a NBCASP (integração com setor contábil); 

9. Permitir o armazenamento dos históricos de todas as operações como depreciações, 
amortizações e exaustões, avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais ou 
complementares, bem como registrar histórico da vida útil, valor residual, metodologia da 
depreciação, taxa utilizada de cada classe do imobilizado para fins de elaboração das notas 
explicativas correspondentes aos demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP; 

10. Permitir a avaliação patrimonial em atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público), possibilitando o registro do seu resultado, independente deste ser 
uma Reavaliação ou uma Redução ao Valor Recuperável; 

11. Permitir o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações como: alienação, permuta, 
furto/roubo, entre outros; 

12. Permitir a realização de inventário, bloqueando a movimentação ou destinação de bens durante a 
sua realização inclusive oferecendo a utilização de mecanismo externo para a coleta de 
informações dos bens patrimoniais (Coletores de Dados) tornando dessa forma o processo de 
inventário sem intervenção manual/papel; deve permitir configurar os arquivos de importação e 
exportação que serão utilizados pelo coletor de dados. 

13. Permitir o registro pelo responsável, da conformidade do inventário; 

14. Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas pertencentes a 
outro setor, durante o inventário; 

15. Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais; 

16. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 

17. Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo do documento; 

18. Emitir nota de transferência de bens; 

19. Permitir que a nota de transferência de bens possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo do documento; 

20. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica; 

21. Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos bem como selecionar a disposição desses 
campos dentro do corpo da etiqueta; 

22. Manter controle sobre vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 

23. Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens; 

24. Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código 
interno como pela placa de identificação; 
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25. Disponibilizar consulta com a visão contábil para viabilizar a comparabilidade do controle dos bens 
com os registros contábeis, apresentando no mínimo a composição do valor bruto contábil (valor 
de aquisição mais os valores correspondentes aos gastos adicionais ou complementares); do valor 
líquido contábil (valor bruto contábil deduzido as depreciações/amortizações/exaustões) no 
período e acumuladas no início e no final do período; 

26. Emitir relatórios, bem como gerar arquivos, destinados à prestação de contas em conformidade 
com os Tribunais de Contas; 

27. Emitir relatório de itens podendo filtrar por entidades. 

28. Possuir integração em tempo real com a execução das despesas orçamentárias, identificando e 
ção 

do patrimônio, quando este utilizar execução de despesa orçamentária. 

29. Permitir emitir o relatório dos sistemas possibilitando ao usuário a possibilidade de selecionar a 
visualização do relatório em tela, ou gerar em arquivo PDF ou enviar diretamente para 
impressora; 

30. Controlar o acesso dos usuários, restringindo o acesso as funcionalidades por grupos de usuários 
ou por usuários; 

31. Permitir sincronizar as permissões de acesso do usuário de acordo com as permissões do grupo de 
usuários; 

32. Permitir controlar a execução de funcionalidade, com liberação durante a execução da função, 
solicitando a inserção da senha do usuário administrador (Dupla Custódia); 

33. Controlar dias e horas de acesso dos usuários ao sistema, permitindo ou negando os dias e horas 
desejados; 

34. Armazenar informações de acesso e alterações dos registros no banco de dados, informando o IP 
de acesso, a máquina, a data, a hora, e o usuário, informando a funcionalidade utilizada e o 
registro alterado; 

35. Controlar o acesso ao sistema por usuário e senha, permitindo ao usuário a alteração da senha na 
tela de login; 

36. Permitir o acesso ao sistema com conta integrada ao Windows; 

37. Permitir a utilização de acesso estendido, exibindo informações da data e hora do último acesso 
ao sistema; 

38. Permitir inserir a imagem do funcionário no cadastro do usuário do sistema; 

39. Permitir bloquear o acesso de usuário; 

40. Permitir a obrigatoriedade de alteração de senha de acesso de cada usuário dentro de uma 
quantidade de dias pré-determinada; 

41. Cadastro Único de Fornecedores; 

42. Cadastro Único de Materiais. 
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43. Integrar-se com o sistema de almoxarifado e realizar lançamentos em tempo real; 

44. Integrar-se com o sistema contábil e realizar lançamentos em tempo real; 

45. Possibilitar a utilização de coletor de dados para execução do inventário; 

46. Permitir o registro de Valor subsequente ao ingresso do bem, com descrição do item, nota fiscal, 
processo licitatório, convênios, fornecedor e unidade gestora. 

47. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, identificação das Classificações 
Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas contas contábeis do Ativo Imobilizado. Nessa 
identificação deve necessariamente relacionar as Contas Contábeis que representam o Ativo 
Imobilizado e a de Depreciação Acumulada, para cada Classificação de Bens Patrimoniais. 

48. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para cada Conta Contábil que 
representa uma Classificação de Bens Patrimoniais, a vida útil (em anos) e o valor residual 
esperado ao término da vida útil do bem (em % - percentual). 

49. Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o setor de Patrimônio, dispondo de 
no mínimo a identificação das Comissões de Avaliação, Levantamento/Inventário e de 
Recebimento de Bens. Deverá ainda identifica, para cada comissão, a data de criação, de extinção 
e a respectiva identificação dos membros do grupo. 

50. Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por Localizações, por Bens, de 
modo que essa identificação permita informar, minimamente, o nome do Responsável, o CPF, a 
Forma de Ingresso e Tipo de Relação do responsável com a entidade. Como formas de ingresso, 
minimamente, devem existir as opções: Admissão em Emprego Público, Eleição, Nomeação de 
Cargo Efetivo, Nomeação de Cargo Comissionado. Já como Tipo de Relação é necessário, 
minimante: Cargo Efetivo, Cargo Comissionado, Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços. 

51. Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas para bens patrimoniais, 
alugados e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve minimamente dispor de informações da 
Placa Patrimonial, Descrição, Nro. Certidão de Registro, Localização, Situação, Classificação 
Patrimonial, Estado de Conservação, Comissão de Recebimento responsável pelo ato, Data do 
Ingresso, Tipo do Ingresso, Valor do Ingresso e Valor Complementar, Se é um item que é 
necessário Ativar na contabilidade, se possuirá Depreciação, o método da depreciação 
(minimamente tendo as opções de quotas constantes e unidades produzidas), expectativa de vida 
útil, valor residual, quando inicia a depreciação do bem, dados do tombamento, matrícula, qual 
processo licitatório e empenho originou o bem (no caso de aquisição). Deverá ainda listar o Termo 
de Responsabilidade, a critério do usuário, seja ele individual ou coletivo dos bens. 

52. Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação patrimonial do item, de modo 
que possa ser feito individualmente ou por um lote de itens num mesmo instante. Para tal, deve 
disponibilizar meios de localizar os itens que são objetivo da alteração da classificação 
patrimonial, e disponibilizar uma descrição para esse fato que seja aplicada de uma só vez a todos 
os itens que estão recebendo a nova classificação patrimonial. 
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53. Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de locais, dos itens. Esse mecanismo 
deve permitir a realização de transferência individual de item, parcial ou global (completa), onde 
neste último todos os itens de um local devem ser alocados em novo local físico. No caso de 
transferência parcial e global, deve disponibilizar meios de localizar os itens de origem, pela 
localização dos mesmos e também devendo selecionar mais de um item da mesma localização 
(quando parcial). Deverá ainda acrescentar uma descrição para o fato, aplicando a mesma ao 
histórico de todos os itens transferidos. 

54. Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores complementares, como custos 
subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção desses valores complementares, deverá 
informar o tipo de ingresso desse valor, o fornecedor, o valor, a descrição, o processo licitatório, o 
empenho, devendo permitir a inserção de vários empenhos para um único valor complementar. 

55. Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de mecanismos para a 
cedência e devolução em comodato, registro e devolução de locação de item, identificação de 
seguro dos itens (contendo informações de seguradora, apólice, vigência, tipo do seguro), a 
periodicidade e o tipo de manutenção preventiva e corretiva (incluindo a garantia da manutenção 
realizada). 

56. Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de conferência após o recebimento. 
Deverá identificar, ao ingressar o item, que o mesmo necessita ser conferido. Deverá 
disponibilizar meios de encontrar todos os itens que precisam de conferência, dispondo de um 
mecanismo que seja possível encontrar esses itens por empenho, fornecedor, classificação, nota 
fiscal e local físico, inserindo a identificação da conferência e também o responsável pelo fato. 

57. Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimonial. Deverá identificar o tipo 
do inventário, a data de abertura e fechamento/finalização do mesmo, a comissão de inventário 
responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter meios de localizar os itens que 
comporão inventário, sendo possível encontrá-los por: Classificação, Descrição, Estado de 
Conservação, Localização, Situação. Na realização do inventário, deve ofertar ainda na mesma 
funcionalidade, a atualização das informações da Localização do bem, Situação, Estado de 
Conservação, acrescentar histórico para cada item, bem como a realização da Baixa do mesmo. 
Enquanto durar o inventário, os bens nele relacionados não poderão receber outras operações. 
Deverá ter suporta a utilização de coletadores de dados, de modo a realizar a exportação e 
importação de conteúdos para esses equipamentos. Deverá oferecer recurso técnico que permita 
configurar os arquivos que são exportados e importados pelo coletor de dados, de modo ter 
flexibilidade para atender simultaneamente mais de um modelo de coletor e possa ser realizada 
pelo usuário. 
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58. Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. Nele deve ser possível 
identificar a que mês se refere a depreciação, a data de realização. A depreciação deve ser 
realizada automaticamente para todos os bens, com a possibilidade de informar determinados 
bens de uma natureza, classificação, conta contábil ou localização, possibilitando a inserção das 
unidades produzidas para os bens que possuem esse método de depreciação. Deve exibir, num 
mesmo campo de visão, as informações de todas as Contas Contábeis que receberão as 
depreciações, e em cada uma delas os itens que estão sendo depreciados. Deverá ainda exibir, 
para cada item que está sendo depreciado, as informações: Vida útil, produção (quando for o 
método), Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Valor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A 
Depreciação apurada no fato, e o Valor Líquido Contábil. Deverá também dispor de quadros 
totalizados demonstrando os mesmos valores por Conta Contábil, antes e após a Depreciação que 
está sendo realizada. 

59. Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto a Reavaliação quando a 
Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá permitir a realização da avaliação de forma 
individual, dispondo de meios para atualização das informações: unidades produzidas, situação, 
método de depreciação, vida útil, valor residual. Deverá, quando realizada avaliação para um item 
depreciável, calcular a depreciação parcial até o momento da realização da avaliação patrimonial, 
permitindo que o novo ciclo do bem, após a avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. 
Deve ainda exibir o Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação 
Apurada no fato (na avaliação), e o Valor Líquido Contábil. 

60. Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos itens, podendo ser individualmente 
ou de forma global/em lote. Deverá identificar o tipo da baixa que está sendo realizada, o motivo, 
e nos casos de baixa global, aplicar o histórico para todos os itens que estão sendo baixados. É 
necessário identificar o fundamento legal que está amparando tal fato. 

61. Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de itens entre entidades distintas 
(unidades gestoras). Para tal, deve identificar se a transferência se refere a doação ou apenas 
transferência temporária, o fundamento legal que ampara tal fato, a identificação da origem e 
destino dos bens (identificando a unidade gestora e local de destino). Deverá ainda exibir um 
quadro com todos os itens que estão sendo transferidos, bem como todos os seus valores 
(contábil, depreciável, residual, líquido contábil). 

62. Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas as operações que necessitam 
de contabilização tenham o seu registro, no exato momento em que o fato está sendo realizado. 
Assim, as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, Alteração da Classificação Contábil do 
Bem e Baixa devem contar com esse mecanismo de contabilização. As contabilizações decorrentes 
desses fatos devem ser flexíveis, configuráveis pelo usuário, de modo que atenda a todas as 
particularidades de contas contábeis existentes no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que 
permita a realização dos estornos dessas operações citadas anteriormente, de modo que também 
ocorra a contabilização no sistema de contabilidade no exato momento em que ocorre o estorno 
no sistema de gestão patrimonial. 

63. Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas e que possuem essa 
característica de interferir no valor dos bens. Esse relatório deve demonstrar, por Conta Contábil, 
por Classificação Patrimonial e por Localização, os valores de Saldo Anterior, Total de Ingressos, 
Avaliação, Depreciação, Baixa e Saldo Atualizado. 
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64. Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis dos bens, onde se evidencie 
numa única tela, as informações de saldo anterior, débitos, créditos, saldo atual, valor 
depreciável, depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas informações exibidas por 
conta contábil e por item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, nas mesmas telas, as operações 
de cada item que resultaram nos totalizadores acima citados, contendo a data da operação, a 
descrição, o valor da operação e o reflexo dessa operação para a contabilidade. 

65. Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alterações realizadas ao longo da 
vida útil do item, demonstrando minimamente as informações de alterações de placa, situação, 
estado de conservação, responsável. Também deverá demostrar em relatório todas as 
movimentações ocorridas com o bem e que tiveram impacto em seus valores, como depreciação, 
avaliação, baixa. 

66. Deverá dispor de filtros para permitir calcular a depreciação dos itens de determinada conta 
contábil, localização, natureza, ou até mesmo de um único item, tornando o cálculo mais flexível e 
facilitando o recálculo, quando este se fizer necessário. 

67. Possibilitar a transferência e um ou mais itens, seja patrimonial, comodato ou alugado, de uma 
determinada localização ou classificação, além de fornecer um resumo dos itens que serão 
transferidos com os respectivos valores totalizados. 

 

6 - Operação em Ambiente Nuvem 

Ambiente Nuvem (Cloud Computing) 

Nº FUNCIONALIDADES REQUERIDAS PARA O AMBIENTE 

1. 

O provedor de nuvem deverá possuir no mínimo três datacenters no Brasil, em localidades 
diferentes, e disponibilizar a critério da Contratante a escolha do local de residência dos dados 
com o intuito de otimizar desempenho e taxas de transmissão. 

2. 

Provedor de nuvem deverá fornecer serviços que atendam as seguintes certificações e 
acreditações de segurança e conformidade internacionais ISO 27001 e SOC 3. Qualquer 
documento ou referência de acesso público deverá ser apresentado em nome do provedor 
através de fontes públicas como relatórios ou websites. 

3. 

O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de armazenamento que 
só suportem mídias SSD (solid state drive) com o intuito de otimizar desempenho, taxas de 
transmissão e alcançando latências da ordem de milissegundos. 

4. 

A Contratada deve permitir que a Contratante escolha em qual tipo de infraestrutura deseja 
operacionalizar os sistemas, sendo que a Contratada deve suportar ambientes 100% na nuvem 
com toda a infraestrutura instalada no provedor de nuvem, suportar ambientes híbridos com 
nuvem pública e privada e também ambientes que suportem infraestrutura local da 
contratante. 

5. 
O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem funcionar 
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através dos navegadores padrão de mercado (Chrome, Internet Explorer e Firefox). 

6. 

O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem suportar 
sistemas operacionais suportados pela Microsoft. 

       7. 

O acesso ao provedor da nuvem deverá ser estabelecido de forma segura através de certificado 
SSL. 

8. 

O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam monitorar os recursos utilizados, 
assim como histórico de disponibilidade, utilização e desempenho com o intuito de aprimorar a 
qualidade dos serviços 

9. 

O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de banco de dados relacional gerenciado 
que possibilite copias de segurança e snapshots de qualquer tamanho de uma região de nuvem 
para outra. 

10. 

O provedor de nuvem deverá disponibilizar acesso para criação, inativação e exclusão dos 
usuários.  

11. 

O provedor de nuvem deverá suportar recursos de escalabilidade da aplicação, a partir de 15 
usuários conectados um novo servidor de aplicação deve ser iniciado. 

12. 

O provedor de nuvem deverá suportar recursos de segurança para garantir a integridade do 
servidor de aplicação, uma imagem padrão deve ser mantida e copiada para o ambiente de 
produção. A imagem padrão nunca será utilizada em ambiente de produção. 

13. 

O provedor de nuvem deverá disponibilizar todos os logs de acesso ao ambiente de produção 
na nuvem. Os logs devem apresentar informações completas com data e hora dos acessos, 
usuários e ações realizadas. 

14. 

O provedor de nuvem deverá oferecer serviço de banco de dados relacional gerenciado que 
possibilite a restauração de uma base de dados num determinado ponto no tempo 

15. 
Compatível com SGBD MS SQL SERVER 2012, 2016, 2017 e 2019. 

 

 

 


